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lNO XI N.' 24 CAPITAL FEDERAL SEXTA·FEIRA 3 DE FEVEREIRO DE !956 

CON~~ESSO NACIONAL 
Presidência 

Convoca~!to de se.;;~ões conjuntas para apreciação de "vetos" 
presidenciais 

o ;,J.-.: .. u.:nt:.: du S2!1<td( .lo'edeial, nos têrmos do art. 10. § 3. 0
, da 

'nstitmçãv Federal e do art. 45 do Regimento Comum. convoca as duas 
!sas do Congresos Nacional para, em sessões conjuntas a realizarem-~e 
IS dias 7 9 21 e 23 de Fevereiro do ano em curso àS 21 noras, no edl­
:io da 6ftffiara dos Deputedos. conhecerem dos seguintes vetos presl­
nciai~: 

])iu. •l: 
Veto 1total) ao Projeto de Lei tn.u 3.738, de 1953. na Llâmal'a dos 

~utados e n. 0 349. de 1953. no senado B'ederalJ que dispõe sôbre reglS· 
1 de diplomas expedidos pe!os estabelec1mentos de ensmo e exercíCio 
ofissl.ana\. 

Dit-. !t. 
veto ao § 2. 0 do .~rt. 9 u do Projeto de Lei m' 567. de .L955, na 

,mara dos Deputados e n. u 6 de 1956. no Senado .FederaJJ que federaliza. 
Escola Paulista de Medicina., cria Faculdades de Medl.cina em Santa 
tria, integrada na Univor$id!lde do Rio Grande d(.· Sul. e dá outras 
>Vidência~. 

Dia 21: 

Veto ~total, ao Projel;(;) d.e Le1 ~ n • 2 .298, de 1952, na Câmara lV.S 
putados e n. v 268, de 1953, no Senado Federa}) qut eMa, no Exército 
Quadro de Auxiliare-s dP Administração. 

Dia. 2:{: 

Veto a\.1 parágrafo umca dv art. 1. o a.o Projeto dt Lei m. ·· 1 112, ae 
O, na Câmara dos DeputaC.os e n. 0 221, de- ,1953. no· senado Federal'• 
! regula as promoções d0s oficiais do Exérc1to. 

Senado Federa!, ::!5 de Jr.!wirc dt:· 1956. 

Relação das f'omissõrs 

omissões Permant>nles 

Diretora 
~reu Ramos - PresJCier.te 
)mes de OliVelnt 

eitas ca~atcant.J - 2' Secretar~-. 

r los Lmaemttet g - J" seere• anv 
;echit~s da R ~c:ha - 4" S,er.~·t'ra! r c 

1ynsra Gomes - 1-'' SUi)teute 

:sco dos sant-os - 2 ·• suoJent.e 

LUlz Naouca, l)J:~tut 

J da ~~·t·retnna. 

CARLOS (.iOMES OE ÚLfVEir:A 

1. f) Secretã.no. no exerc1cio 
dA. Presictêncía 

SENADO 
Constltl!lção e Justiça 

cunha Mello - pre.s1aente 
Argem1ro t"~lg:ne1redu - VI<:C-I?rtsl· 

:icnte 

At'111' r·.:a camrrra 

Attjllr 

H. I· 
l.)ana·. 

,·ncqua 

t'.rhtanres. 

..~et 

tlilbelt.r .VJarlnho ·••. 
Jarnas M!'lranhi'lll .... ). 

KergmnJao ca vrrJCanti. 

LOUr>Val Fl)ntes 

Ruv pnunetnr 

••r SUtlS'!!UJW• r(lô' t'lll:1Ji1'·!11!' :l": 
Sr PauJo f<~ernanaf"S 

Convocação da sessões c:onjuntas para apreciação 
de vetos presidenciais 

o Presi·dente do Sen>i.dO Federal. nos têrmos do art. 70, § 3. 0
, tis 

Constituição Fedenl e de art. 45 do Regimento Comum, convoca as :luas 
Casas do congre.sso Naciontll para, em ses.sões con,i.unta sa realizarem-se nos 
ct:as 27, 29 de Fe".'eMeiro corrente e 2 de Março próximo às 21 horas. no 
Palácio da Câmara dos Deputad.os. c<·nhecerem. dos seguintes vetos presi­

c.enciais: 
Dia 29 ãe E'e'l:ereiro. 

Veto (total) ,\O 'Ptojc'.a de Lei (n.• 4. 709, de 1954 na Câ.mara dos 
Deputados, e n. o 241, de 1955, no Senado F-ederal), qUe dlspõe sôbre a 
percepção cumulativa d) aposentadoria, pensão ou quaisquer .outros, oene .. 
fícios devidos pelas institurçõe~ de ~nevidência e assistênCla soem! d03 
funcionários públicos civis ~ militares com os proventos de aposentadoria 
ou reforma. 

Dia 29 de Fevereiros 

veto (total) ao Projeto de Lei (n. 0 129. de 1955, na Câ~ara dos 
Deputados, e n. 0 166, rl-:! 1955, no senado Federan, que consrdera _de 
efetivo serviço o tempo qye o militar i'ilssou ou vier a passar afastado d& 
SU'ls funções em con~eqüéncia de -exe~·cfcio de cargo público temporã.rlo. 
eletivo ou não 

Dia 2 de Março 

Vel:() (parcial) ao Projeto d!l Lei (n." 1.326, de 1950 na Câmara dos 
Deputados, e n. 0 102, de 1855. no Senado Federal i, ci.ue federaliza a 
Faculdade de Direito de Niterói e o Instituto Eletrotécnico de ltajU!)á, 
subvenc:ona a Faculd~de de Ciências Econômicas de Pelotas, no Estado 
do Rio Grande do Sul. e ~ l''aculctade da.. Rio Grande do Norte, em Natal. 
e dá outras providências. 

Senado Federal, em 2 de Fevereiro de 1956 
JoÃO GouLART 

Presidente do SenadLl Federa! 

FEDERAL· 
r •• 1 SutJStU.uJao tntermamente oelet 

Sr Moura Brasil. 
secretario João AltrPdo Ra ''asco 

cte And~ade 

Reunióe~ 
llOrP~ 

Térças-te1ras, ts J(l 

Economia 

F·rrnandes Javol'a - presidente. 

Juracv Magalhaea - Vtce-Presl-
jente 

Júlio 1.,e1 te 

Sa l'inoco 
Ltma re1xetr~ 

I"<ucisto Ml1':lnaa. 

Alõ GUlnllJrR f"J~: 

Secretário 
H.eumões 

bora!l 

Aroldo MOreira. 
rêrç~Sa!etras, àS 11 

Educação e Cultura 
Lourival Fontes - presidente. 
Jaroas Maranhão Vtce-PreaJ.• 

dente. 
Silv!o curvo 1 •, 
Apolônto saues. 
Bernardes FilhO. 
Mourão V1e1ra. 
Armando ca.mara 
t • J SUbstitutdo 

Motta. 
f .. J SUbstituJdo 

FilhO. 

c•-). 
pelo sr. . Múlo 

pela 8r. NOV&ll 

. secretário - .Franci5co ~arei u­
ruda. 

Reuniões 
.horas. 

Terças·felraa, AI 11 

' 

',j 

. '.~,;f~ll 
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Serviço Público Civil 

.Prisco àos santos - PreB.l.aeqte. 

Kergmaldo ca.vatcanU - Vlce-Pre-
s.ldente. 

Vivaldo Lima. • 
Arv vmnna 
Armando Cã.mara. 
Filio to Müller. 
Neves da Rocha. 
Secretárto - Julleta RibeirO dos 

Santos 
Reunião àS sextas-te1ras, 

!le Transportes. Comunicações 
e Obras Públicas 

Novaes Filho - Ptes1dente. 

Fillnto MUiler - Vlce-Prestdente. 
Neves da Rocha.. 

Arv vuma 
Counora Bueno. 
Secretário - Francisco Soares Ar& 

ruda. 
Reuniões - QUlntas-!e!ras, a,s ló 

horas. 

Finanças 
Alvaro AdoJpho - presidente. 

CeSdf Vergueuo - Vtce•i're.&ldente 
Alberto pasQU911nl. 

Victortno Freire t .. ) . 

Parslta! Barroso. 
Math1aB otvmpto. 

Juracv Magainaes. 
Ltno de Matos t• .. , 

JúUO Lelte. 

D1oarte Maria ,•). 

Dommgos Velasco. 
Othon Mãder. 

Novaes ·Fllho. 
Paulo Fernandez, 

Fl.Unto Uller. 
Onofre acmes. 

Mourão Vlelra. 

~ f• I 8Ut)StltU1do pelo sr. Joio. &r· 
roda. . 

t• •) SÚOStítUldO pelo 8r. AJ!redc 
Dua!IIbe 

•••• 1 suostltwdo oelo sr. AntOnK 
dfl sarros Filho. 

PARA AS SUPLElfCIAI 

Arv VIanna.· 
DanieJ K.neger. 
Bemaraes Filho. 
KergtnaJao Cavalcanti.. 
Armando ca.mara. 

secret.ârto - Renato Chermont. 
Reuruões - Quartas-tei.ras, M 10,30 

horas. 

Legislação Sociai 
L.Jma Tetxelra - Prestaento. 
Othon Mãd.er - Vtce-Prestdente. 
Ruv carneiro. 
João Arruaa. 
Guilherme Malaqutas. 

L1no de Matos. 
Seoa.stiâo Archer t •; • 
c•• suooutuHto oelo senador F1~ 

llneo MUUer. 
Secretário - Ped.ro de carvalho 

MUller. 
Reuniões as qutntaa-!etraa, 111 18 

]loraa. 

Redação 
1 - Jullo Leite - Presidente.· 
2 - Sebastião Archer - Vice-Pre-
. sidente. 
3 - Alô Gunnarães. ,.) 
4 - João Villasbôas. , .. ) 
5 - Saulo &amos. 

<• > Substituido. interinamente, pem 
Ir. Pedro Ludovico. 

EXPEDIENTE 
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL 

DlR&TOR GERAl. 

ALBERTO DE BRITO PEREIRA 

c~r- - --<IIÇO DE PUIIILICAÇ6ES C:HEI'"E DA SEÇÃO DE Jt&DAçÁ.O, 

MURILO FERREIRA ALVES HELMUT HAMACHER 

DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAl-
SEÇÃO 11 

.Impresso nas Oficinas do Departamento de Imprensa Nacion.l 

AVENIDA RODRiGUES ALVES, 1 

ASSINATURAS 

FUIICIONAR!OS REPARTIÇõES E PARTICULARES I 
Capital e Interior Capital e Interior 

50.00 S•mest.re • • • • • • •• • • • • • Cr$ 
96,00 Ano • • • • • • • • • • • • • • • • • • Cr$ 

Semestre • • • • • • • • .. • • Cr$ 
Ano. •• • • • • • • • • • • ... • • • Cr$ 

39.00 
76,00 

Exterior Exterior 

Ano ·················· Cr$ 136.00 Ano ................ " Cr$ 108.00 

- Excetuadas as para o exterior. que serão sempre anuais, as 
assmaturas poder·se-ão tomar, em qualquer época, por seis meses 
ou um ano. 

- A fim de possibilitar a· remessa de valores acompanhados de 
esclarecimentos quanto à sua aplicação. solicitamos dâem preferincia 
• retnessa por meio de cheque ou vale postal. emitidos a favcr do 
Tesoureiro do Departamento de Imprensa tfacional. 

- Os buplem.entos às edições dos órgãos oficiaiS "Serão fornecidos 
aos assinantes sOmente mediante sC'licitação. 

- O custo do número atrasado sera. acrescido de Cr$ o,to e, por 
exercido decorrido. cobrar-se-ão mais Cr$ 0.50. 

(••) Substituído, interinamente, 
pelo Sr. JW'O.cy Magalhães. · 

Secretário cec111a. R. .MartinS. 
Reuniões Têrças-feil'as às 15 

horas. 

Relações Exteriores 
Georgmo AveJtno - PresJaente. 
Hercarctes E'llhO - \TlCe--k'reslaente 
uuoerto Marmho t • J • 
LOurlVal ~ntes. 
RUY pa1me1ra. 
Moura. Anaraae. 
Matnyas o1ympio. 
Joào v111asooas 
Benedito yaUaáarea. 
'•, su.bStJtwao mtertnamente pelo 

-3r Moura sras11. 
Secretãno - J s castejon Branco 
ReUniões - Quartas-feuas. 

Saúde Pública , 
1 - Sylvto curvo - t'residenl,;e 
2 - VIvaldo Llma _., V"lce·Ptelll· 

dente. 
3 - weontaas MeU ••> 
4 - L una Gwmarães. 
5 - Peoro LUClOVlCCJ 

(•l Substitutd.o mtertnnmente, pe-lo 
:3r. Mendonça clark 

secretà.rto - Cecilla de aezencte 
Martins. 

ReUniões - · QUintas-feiras, àS lá 
1oras. 

Segurança Nacional 
Onofre aomes - Pres1aente. 
Catacto d.e castro - Vtce-Presidant! 
An Vlanna. 
Lmo ae Matos •">. 
MagalhãeS Barata.. 
Svlvto curvo •••1 . 
·rarctsto de Muanda. 
• • • suostttutc::fo 0eJo sr. A.nWnio 

1e Barros 

Com issÕ!'s EsuPriais 

De Revisão da Consolidação 
das Leis do Trabalho 

Lima retxeua - presidente 
JUJlo Leite 
Paulo Fernandes. 
Ruv carneiro. 
Othon Ma.cter. 
KerginaJdo cavalcaott. 
Secretârio - FTanczsco soares Ar­

"Uda 
lteuniá.o - Qua.rt:l.S-feil·M, àB 16 

noras 

De Mudança da Capital 
Cotmllra. Bueno - PreBldente 
Paulo Feroanc::fes - \Tlce~~esidente 
Attllio Vtvacaua - P .... ~Iator. 
Alberto pasouallnl. 
Ltno de Mntos. 

Secreté.rto - Aroldo Moreira.. 
I. 

Reuntôes - QUintas-letras. 

De Revisão ~o Código 
. de Processo Civil 

João vtlla.sbôas - prestd.ente. 

Georglno Aveuno - Vtce-Presldente 

Att111o vtvaequa - Relator. 

Alberto PnSQUallru. 
Ftllnto Müller. 

Secretário - JOSC! da SUVa LlSbOa 

Reuniões - Qutntas-telrae. 

Comissão de Reforma 
Constitucwnal 

<AUTONOMIA DO DISTRITO 

FEDERAL! 

--~ri 

Attillo Vtvacqua - Relator. 
Glloerto Marinho . 
Kergtnaldo cavateant1.. 
Catado ae castro. 
oarueJ Krleger. 
Menaonça ~Jark. 
GUllherme MaJaQUfru. 
Benedito v:uactarea. 
Ruv patmelra 
Jaroas Maranháo. 
L0uqva1 FOntes 
Argemuo FI.P:Uetredo. 
Armando câmara. 

Secretárto - MlécJo dos sant4)B AI 
draae. 

Comissão-- de Inquérito par 
apurar fatos relativos à li 
beração da Química Baye 
Limitada. 

Senador cunha Mello - Ptes.ldent 

.Senaaor Alvaro Adolpho · - VlCj 
Presidente ( •1 . 

Senadores GUilherme MaJaQU18 

Argemtro .Ftgueueao - Relatarei, 
Senador Ezechlas·aa Rocha ,••), 
Senador Kergmalcto cavaJcantL 

Senador pedra t..Ud.ovtco t • • •) • 

~ •1 SUbStttutdo pelo Sr. RUy Cal 
ne1ro. 

r••, SubstitUído pelo sr. AtW 
Vivacqua. 

r•••, SUbSt1tu1do oeJo sr. SA T 
noco. 

Secretário - Mlécto doa Sant 
Andrade. 

Reuruões - QU1ntas-feu-as, ta 1 
noras. 

Com1ssão de Inquérito institui 
da para apurar fatos relatl 
vos à alienação de terra 
públicas, que teriam srd 
feitas pelo govêrno do Esta 
do de Mato Grosso. 

Cunha Mello - prestaeote. 
Júllo Leite - VIce-t'resiC!entt. 
Arv VIanna - Relator. · 
João VRlllU!t>Oas. 
Filmto MüUer. 
Secretárta - Joaé Benlclo l'GVU4 

da CUDhn Mello. 

'comissão Mista de Reforma 
Administrativa 

Horácio Later - prestdente. 
Gomes de ouvetra - VlCe-Prelll 

dente 
Gustavo Capanemn - Relator. 
Afonso Annos - Relator. 
t.opo coelho. 
Bilac Pmto 
6a ttsta Ramo!. 
Arnaldo cerdeira 
Felmto MüHer·. 
Arv Vtanna 
cunba Mello . 
Coimbra sueno. 
Juracv Magalhães. 
Bernardes Filho. 
Secretário - JOSé da s!lva LllbO 

Comrssão Especial de Estudo 
da Valorização dos Rios Te 
cantins e Parnaíba. 

Mathias oiympio - premdonte. 
Domtngos Velasco - Vlcee-Prel 

dente. 

{ Mendonça Clark - Relator. 
Parstfal Barroso. 
Rem v Archer. 
C01mnra sueno 
Ezeautas da. Rocb:.. 
Secretário - J~é soarell de 0: 1 • • 1 subStitUldo pelo Sr.. Márlo 

Mo ta 
Secretàrlo - aomuda ouarte. 
Reuniões - Qumtas-teuas, àE 10 

1orr--

d t velra. 
Cunha Mello - presl en e. aeun!ões M sextas-feiras, àS "1fJ h 
C~sar verguc1ro - Vtce-Presidentc ras 
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Ata das Comissõetl 

Comissão de Segurança 
Nacional 

(!.' REUNIAO, EXTRAORDINARIA, 

REALIZADA EM 17_ DE JANEIRO 

DE 1958), QUE SE REPRODUZ 

POR HAVER SAtDO COM: IN·, 

COR•REÇOBS 

As 16 horru: do dia 17 de janeiro 
de 1956, na Sala das ComissõM, reu­
ne-se, extraQrdinàriamente. a Co­
missão de Segurança Nacional sob a 
presidência do sr. Onofre oomea, 
presentes os Srs. Caiado de Castro, 
Sylvio curvo, Ary Vianna e Ltma 
Guimarf..es. 
De~xam de comparecer, com causa 

justf!icada, os Srs. Magalhães Ba­
rata e Antonio de Barros. 

Lida e aprovada a Ata da reuniãO 
anterior o Sr. Presidente anuncta a 
seguinte. distribuição: 

- ao sr. Ary -Vianna, os ProJetos 
de Lei da câmara de ns. 198, de 1955, 
que disp6e sObre o U-'0 de distintivo 
de QUadro OU Corpo nOS uniformes 
das FOrças Armadas, e 130, de 1955, 
que dispõe .sóbre a extinção ds co­
missão &peclal de Faixa de Fron­
teiras e transferência dos encargos e 
dotações da mesma Comissão. 

- ao Sr. Caiado de castro, o 
Projeto ele Lei da Câmara, n.o '1, de 
U56, que dispõe .sõbre 01 venclmen· 
tos dos militares e dá outras provt­
dênch'ls. 

O sr. Presidente rediBtribui ao 1 

8r. Sylvio Curvo o PrOJeto de Le; 
da Câmara, n.o 83, de 1955, que con­
illdera para todos os efeitos, como 
de efetivo serviço, o tempo de serVIço 
militar prestado como aluno dos 
·centros de Preparação de Oficiais 
das Fôrças Armadas. 

Iniciado o estudo doa projetos 
.anstantes da pauta o ar. Presiciente 
orneede a palavra ao Sr. ArJ Vian­
na, que oferece os seguintes pare- . 
ceres: 

favorável ao PrOJeto de Lei d& 
Câmara, n. 0 130. de 1955, que dtapõe 
IGbre a extinção da COmissão Espe­
cial cte Faixa de FrOntelrM e trans­
ferência do.s encargo~ e dotações da 
mesma. Comi:"são 

favorável :10 PJ.·ojeto de Lei dA Cl· 
mar a, n . ., 198, de 1955. que diBp6e 14-
bre o UBO do d!at!ntlvo de QulldrO ou 
Corpo ooo unlformea da& Fllrçu Ar· 
ma.das. 

Ambos oa pareceres são aprovadas 
.a:em deba.tea. 

o sr. Calado de Castro emite pa­
recer favorivel ao PrOJeto de Lei da 
<:A.mara. 11.0 'r, de 1958, que d1aPõe 
lôbre oo venclmentoo doa mWtareoo o 
dá outrâS providência!. 

A CO.missio unânimemente aprova 
a parecer do relator. 

Ainda o Sr. Caiado ele Castro 
apresenta, ao Projeto de Lei do Se­
nado, n.0 22, de 1952, que promove ao 
p&to de 1.'" Tenente. com os venei­
mentos lntegraia, desde que tenham 
mala de 25 anos de efetivo 1erviço, oa 
Subtenentes i Suboficiat.s da.s Fôrças 
Armadas, quando transferldoa para 
a reserva remunerada, parecer con­
trário. 

_o parece1· é aprovado pela comts­
sao. 

Nada mais havendo a tratar, en­
cerra-se a ~reunião, lavrando eu, Ro­
milda Duarte, Secretária da Comis­
do & ~resente Ata que, aprovada, 
lerá assmada pelo Sr. Pre.sldenl$. 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL: (Sei_~o 11) 

ATA DA 31 • SESSÃO DA 2'] Aproveito a oportunidade par& ro-
- • • novar a V. Ex. • os protestos da mi-

SESSAO LEGISLATIVA EX-( nha alta estima o dl>tinta ooll&lde-
TRAORDINARIA DA 3.' LEGIS- ração. 
LATIJRA, EM 2 DE FEVEREI-

RO DE 1956 • 
SUPERINTENDimO!A OAB E!MPM:· 
SAS INCORPORADAS AO PATRI· 

MONIO NACIONAL 
PRESlDJWCIA DOS SRS. JOAO Praça Mauá, 7 14. 0 andOl" 

GOULART 1!: GOMES DE OLl· Rio de Janeiro 

Fevereiro da 1 !156 2<il 

f) Companhia Il!d!!strlaa l!lrMI!el• 
ra.s de Papel, 

5) Braz!! Land Cattle and Packinl . 
Company, 

6) . companhia Port of Pará, 
7> Companhia, Estrada de FerrCJ 

São Paulo-Rio Grande, 
8) Southem São Paulo Railwar 

Company, 

VEIRA. 
As 14 

acham-se 
nadares: 

9) Companhia Mogiana de Estra.dal 
de Ferro, 

Processo n. 0 11-56 10) Sorocabana Railway company, 
horas e 30 minutos _ Relatlvamente 80 pedido de in- 11) Companhia. Estrada de Ferro 
present~ os Srs. Se- t d R n Norte do- )?arana,, 

formações cons ame o equerune - 12) Colhb'. :tt•mie- Auxiliaire de Che-to n. 5BS, de 19ót>, de autor.a. do se- ~ 
Vivaldo Lima. - Mourão Vieira. 1 nhor senaa.or Leopoldo ·ravares da Illins de Fêr du Brésil, 

- Prisco dos Santos. - Alvaro Aàol- 1 cunha Mello e transcr1to a fls. 2, 13) Compagnie du Port de Rlo de 
P'o. - .Magalhães Barata. - Victo .. ·cumpre-se esclarecer o seguinte; Jan

14
etroce i 

" ' ) ompagn e du Port .de R1!J rtno Fre•re. - MathifJ8 Olympio~ I, II e IIl - As respostas encon· 
Mendonça czark. - Onofre Gontes. tram-se na. mclusa. Relação das Em- Grande do Sul. 
- Fausto Cabral. - Fernandes Tá- prêsas Incorporadas, Aà.quiridas pela . 

ê · D d" o II - Emprêsas a"'""uíriaa.s. vora. - KergiMldo Cavalcanti. - .:)Uperi.ntend nc1a e esmcorp::~ra """' ""J 

Georgino Avelino. - Ruy Carneiro. 1.Anexo n. 1l. 
- octacilio Jurema. - Apolõnio Sa- IV e V - O parecer junto por 
les. - Nelson Firmo. - Freitas Ca- cópia, emitido por quem êSte suoscre­
valacnti. - Júlio Leite. - Neves da ve. quando Procurador Geral da Fa­
Rocha. - Lima Teixeira. - Attílio ~enda Pública, esclarece os aspéctos 
Vivacqua. - Art Viana. - Sd Ti- suscitados (Anexo n. 2). 
noco. -Paulo Fernandes. -Arlindo V - A ".t"'azenda Paracatú", que 
Rodrigues. _ Alencastro Guimarães. inreg:rava a Braz.l LP.nd Cattle and 
- Caiado de Castro. - O~walão Packing Company, não se encontra à. 
Moura Brasil. - Cesar Vergueiro. venda.. Por despacho de 26 de março 
_ Moura Andrade. _ Domingos ve .. de 1952, exarado na Exposição nú­
la.sco. _ Coimbra Bueno. - Pedro mero 305, de 14 do ~esmo mês, da 
Ludovico. _ Sílvio curvo. - Ga&par ...:om.:SSão do Vale do Rio São Frs.n­
Velloso. _ Gomes de Oliveira. _ clSCO, o Prea:dente da RepUblica au­
Francisco Gallotti. _ saulo .84- torizou a entrega, em caráter provi-

sário, do imóvel, com os reoannos e 
mos· (38) • benfeitorias, devendo ser, oportuna­

O SR. PRESIDENTE: 

A lista de presença acusa o com .. 
parecimento de 38 srs .. senadores 
Havendo número legal, declAro aberta 
a sessão. 

Vai ser lida a ats.. 

O SR· SILVIO CURVO: 

<Servindo ele 2.' Secretdrlo) 
Procede à leitura da ata da se.YAo 
anterior, que, posta em df.seUMio, 6 
sem debate aprovada. 

O SR. 2.0 SuPLENTE: 
(Servinrlo tfe 1.' Secretdrlo) 

Lê o seguinte · 

Expediente 
Mensagens: 

Do sr. Presidente d& República: 
- na. 28 e 30, acuaando o reçe .. 

b!mento d&o de ns. 6 e 8, do Con­
gresso Nacional; 

- n.0 291 acusando também o re­
cebimento da de n.• 5, do Senado 
Federal; 

- n. • 31, restitUindo autógrafo do 
Projeto de Lei da OAmara n.• 283; 
ele 1955, que autorias o Poder Ese­
cut!vo a abrir, ao Poder Jud!clárlo -
JUStiça do Trabalho - 'nibWIBl SU· 
perior do Trabalho - crt!dlto espe­
cial para pagamento de grallflcaÇio 
adicional, diferença ele venclmentoa e 
diferença de gratificação adicional de 
membro do Tribunal Superior do 
Trabalho • funclonAr!os do - -
cretar1a; J' sancionado. 

AVIsao: 

Do Sr. Minlsll"o da Faenda. 
- n.• 73, comunicando estar en­

vidando oslorçoo no eentldo de eorem 
ult!madoa os esclareclmentoo pedi• 
doa no Requerimento n.• 387, de 1955. 
do sr. Senador Monrâo VIeira; -

- n. o 88. nos segulntea tênnoo: 
s.c. 323.635-55. 

mente, promov.da a transferência 
dêsSes bens e respectivo.s direitos e 
obrigações, inclus~ve o débito prove· 
mente d& mdeniza.ção determinada 
pelo Decreto-lei 8.478, de 2'l de de­
zerobro de 1945 (na parte concernen­
te & "Fazenda Paracatú">, ao ser­
viço Social Rural. uma vez aprovad.a 
0 projeto de cr:ação do mesmo ser· 
viço. 

- A '1Fazenda Paracatú" foi en­
tregue a 31 de março de 1952 à Co­
missão do Vale do São Franci.soo, 
conforme ata lavrada nesta Superin­
dência, 

- Consoante revela o Processo nú­
mero 1. 768-55, desta Superintendên­
cia, e n. 65.768-54, do Ministério da 
Fazenda, a venda do gado da 01 Fa· 
zenda. Paracatú'' foi feita a Antenor 
Duarte Villela., venda essa anUlada 
por despacho de 28 de agôsto de 
1951, do Pres!dente da República. A 
comissão incumbida do exame do 
assunto cancelou o pagamento de 
várias parcelas relacionadas por An-­
tenor Duarte V!llela, por ocamão do 
peclldo de devoluç!o do pagamento 
leito, considerou dependentes .de oom .. 
provação mata convincente out!'as 
parcelas e Julgou aptas ao reembOJ.so 
imediato outraa ma:s. na ,tmport;n .. 
ela de Cr$ 2.171.90650. ~ total, 
segundo entendeu. deverilo ser dedu­
zldoa o valor cor=pondente u re· 
ze.t que foram retiradu da *Fazenda 
Pa.racatd"' pelo comprador e o lacro 
por êste auferido, avaliado em Cr$ 
558.500.00. 

- Reat!tua-se o proci!IBO ao Oabl• 
nete do Senhor M.!lmtrO da Fazen· 
da, 

SUperintendência daa Emprêlas In· 
corporadao ao Patrlm611!o Nae!onal. 
em zs de Janeiro de 1956 - Haroldo 
Benato Ascoli, Superintendente. 

RELAÇAO DAS EMPRJ:SAS INCOR· 
PORADAS, ADQUIRIDAS PELA 

SUPERINTENDI!:NOIA • 
DESINCORPORADAS 

I - l!mprhfu !ncorporar!IU. 

1) '~Edifício dOJ; BarbOnos••, à Rua 
Evarlsto dã Veiga, ns. 16 e 16-A CEs· 
cr1tura de '[)remessa de venda que o 
Instituto de Aoosentadoria e Pen• 
sões dos Comerciários outorgou à ~U· 
uerintendência em 16 de julho de 
1943, pela ·quantia de Cr$ ....... , 
22.091,400,00. oneração autorizada. 
nela Senhor Pi'esidente da Reuública., 
em despacho publicado no •1Duirto 
Oficial" de-·'·22 de mato de 1943 DO 
Preço a iustado a Suoerintendêncta 
amortizou, apenas, Cr$ 2.086.410,00J 
oor haver cedido a outrem seua at• 
feitos de promitente-comoradora). 

2l Diário da Bahia I As 29J 'ÇÕ"I 
r'o •1 Di~rio õa Rahia" foram adquln• 
das. em 31 de janP.iro óe 1942, 16 de 
funho de 194-2, 7 de iulho de 1942 e 
3 de ao:6sto de 1942, de João Pacheco 
de OHveira e outros, tJela auantia 
total de Crl: 467.000,00. Nessa lm· 
nortAncia não se inclui o resQ:a.te da 
dívida. do jornal, na ouantla. de CrS 
1~.061.70, resgate feito pela Supe• 
rintendêncla l . 

:n FPbrica de Papel da Tltuo• 
(Aqulsiçl!o a Armando Sflva ArauJO 
p. ~na mnlher. em 18 de l'!etembro de 
1942, nela quantia. de Cr$ •••••••• 
4.200.000,00). 

41 Fábrica de Tintas Vitória (Ad• 
outrldas u: ouotas dos sócios • Aeên• 
cia d,e Defesa EconOmica do BaneG 
do 13rasu S.A., conforme eserttur& 
pUbl!ca). 

5) • Grande Consórcio Suplementai 
Nacionafs CSucess§o). 

6) F.dltora Benrlaue Velho <Aqui• 
slção feita a HenrJoue Velho e sua 
mulhet", l.)ela ouantla d:e Cr$ •..••• 
600.000.00, con!onne es<.-'t'itura. de 22 
t1e outubro de 1942) • 

7) Editora Livraria Jacinto. 
8) Y"'nuinaria de "A Nação" (mf. .. 

auina Woma't - adquirida da Oom­
nanbla de TmoressAo e Propap:antta 
llOr Crt 1.250.000,00. conforme escr1· 
tura núbUca de 16 de mafo de 19'2). 

9) O 1!8tarlo. de Niterói tAdoulr!dG 
DOr c .. 353.900.00. conforme escritu• 
ra pdbllca de 30 de Julbo ~ 194:1 • 

lOl Oficina de Gravura Gaspar 
Grandor. 

m Empnlsa "Metalúrfllca Nacional 
fAdnulrldas por Crt 1.680.000.00 em 
15 ele abrD de 1942, de otto Sellnke 
e outros, aa 1. 500 açllea de CrS •• 
1.000,00 cada uma, aue constttufam 
o cauUal da S. A. Metal(lrglca ott& 
BPnacf·l. 

J::n I"'0mrC.sa Asfalto Nacional (AI 
3. oon ações representativas da lJI'O­
miedade da Em:ptfsa Asfalto Nacio­
nal foram adoulridao, em I de abnl 
de 1943. nela cifra d~ er• 1.200.00D,OD~ 
de osmãr Roberto vergara snveira e 
onms. Ao adoulrlr M açôf'.!, a Supe­
rlnt:·tn"ênela nssumlu a responsaOIU• 

AVIso o. 88 - 28-1-56. 
Ben.b0r-2.o Secretârio: 

dao@ do nassivol. 
Por fOrça dos Decretos-leis 2.073, t 3l Emnrêsa de Mineracâ-o B~rra 

2.436 e 2.966, ~de 8·de março e 22 de Bonita fAdoutrtd~~_ de Rudolf Gole! 
Julho de 1940, e 21 de jPDeiro de 1941. nor er~ 200.000,00, conforme escrttu• 
foram incorporados ao patrimônio da ra núbllr.a de g de julho de 194-~n • 

Em referência ao Ofclo n. 1.308, 
de 29 de dezembro findo, dessa Casa 
do COngresso Nacional, re~tivo ao 
Requerimento n. 583, de 195 , do Se· 
nhor Senador Cunha Mello, tenho a 
honra de transmitir a V. Ex.a cópia 
dos esclarecimentos prestados pela 
Superintendência daS Emprêsas In· 
corporadllll ao Patr!mOnio Nacional. 

União os bens das segUintes emprê• 14) 011ctnM cl~ "A Nota.". apU• 
sas: cadas no .fornal • A Manhtt". . 

1) BraziJ RaUws:y Compan,r, !5l Est.aeso R!dfo Tetegrâffca (,A:cf• 
2) Emprêsa de Armazens Frfgorf.. nufrlda -_.da. companhia. Marconl .ara• 

fic3o:·soutl>ern Br·~l L"-•- &nd '!loira ~!'f'$ 1.686.600.00,. a_J-~ - .....,.. ·l Julho de··· JIIU, conforme esom"'a Colonlzatioo company, ;;.,.Pdbllcal. - " 
. ,:;.o_· 
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l6l D..!ário Alemão do Rio (Adqulfl. 
do de clem.entina soares Weudt a 3 
C.c maio de 1942 por CrS 500.000,VU, 
cor~íorme escritura pública) . 

1 ·7 1 Tt'ansmissor para rádio-difusao 
c A.dy üirido de RCA Victor Rádio So­
cfrdade Anônica por Cr$ 2. 722.300,00, 
comrato cei~brado em 25 de setem-
bl'(J de 1B40) . ' 

III - Emprêsas desincorparaaas 
pur u~o do (.fovérno. 

lJ Companhia Mogiana' de Estra­
das de .l<"'..;rro - Decreto-lei 2.554, de 
2 de setembro d~ 194fl. 

2 e 3) southern São Paulo RaiJ­
way e Sorocabana Railway Company 
- despacho do Senhor :!?residente 
da República na Exposição de Motr­
vos n.u 1.433, de 31 de maio de1944, 
<lo Ministro da Fazenda. 

IV - Bens alienaàos. 

1) Brazil Land Cattle and Packing 
Campany. 

A emprésa compreendia os se­
euintes bens: 

"Fazenda Bartyra", em São Paulo, 
"Fazenda capão Bonito", em Mato 

Grosso, 
"Fazenda Arapuá", idem, 
"Faz.enda Descalvados", J.dem. 
., Faz.enda Alegre'', idem, 
""Fazenda Paraca~ú", em Minas Ge­

rais, 
"Divisão Bôa. Vista", abrangendo 

manchas de terras descontínuas em 
Mato Grosso. 

O acêrvo da emprêsa, avaliado em 
Cr$ 57.380. O(}J,OO, foi indenizado por 
M.000.0{)0,00 (Decreto-lei 8.478, de 27 
ele dezembro de 1945). 

a) "Bartyra" (33.057 hectares) foi 
Vendida, em concorrência pública 
realizada em dezembro de 1946, a 
Alberto Amim Madi pelo preço total 
de Cr$ 18.803.583,20, principal e ju­
:ros. Lavrada, após a. licitação, es. 
critura de promessa de compra e ven­
da a 18 de março de 1947, recebeu o 
promitente-comprador escritura . defi­
nitiva a 27 de outubro àe 1949, em 
~ujo ato integralizou o pagamento do 
preço ajustado. - A escritura não 
foi enca.mlnhada ao Tribunal de 
Contas. 

b) "Capão BOnito" (!45. 705 hec­
tares), vendida à. S. A. cafeei.Ta da 
Noroeste, em concorrência pública 
realizada em março de 1948, pel'J 
J)r€{:o total de Cr$ 14.667. '183;'30, 
principal e juros. A escritura, Ja· 
vrada a 30 de março de 1948, não foi 
encaminhada ao Tribunal de contas. 

c) ."Arapuá" (623.066 hectares). 
O rebanho foi vendido, antes das 
terras, à S. A. Cafeeira Noweste, 
J)elo preço de Cr$ 6.000.000,00, medt­
ante contrato celebrado na gerência 
da emprêsa, em São Paulo, por aut.o­
riZação do Superintendente. 

As terras foram objeto de concor­
rência pública realizada em dez~m­
bro de 1949, de que resultou a sua 
venda a Arthur Hofig e Alberto· 
Amin Ma di, pelo preço de· •......• , 
Cr$ 12.049.658,60, principal e 1uro•, 
conforme escritura lavrada a 10 de 
fevereiro de 1950. - o ato não to1 
encaminhado ao Tribunal de contas. 

d) "Paracatú" (470 .448· hectares) 
foi transferida ao Serviço Soctal 
Rural, por fôrça de despacho exarado 
a 26 de março de 1952, pelo Senhor 
Presidente da República, sôbre a 
Exposição de Motivos n.o 305, de 14 
de março de 1952, da Comissão do 
Vale do São Francisco, a qual rece­
beu o im6Vel, como depOSitária, a :n 
de março citado, tudo na conformi­
dade do despacho presidencial, 
. e e f) As fazendas "Descalvado.s 
(881.053 hectares) e "Alegre" ..•. ,, • 
(671. 906 hectares) foram loteadas e 
vendidas sem concorrência pela · nd· 
ministração da emprêsa., em pertodo 

, anterior '1\ 1946, -por ordem do SU~· 
:l'lntendente. As esc'rituras de V!'l'lda., 
lavradas em são Paulo, nAo . foram 

·encaminhadas ao Trl"bunal de contas 
As vendu · feitas medlahte concor­

·rf:nei~ tiveram pOr ·bas! o valor da. 
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indenização. Adicionadas as cifras df 
«.lienaçào de "Barliyra", "'Capão Bo­
t:ito" e "Arapuá" e o valor relattvo a 
14 Paracatú", atinge-::>e a. cifra de 
Cr$ 51.661.682,80, a qual acrescida 
do preço de venda dos lotes de "Des­
calvados'' e "Alegre" (Cr$ 5.369.420,00 
e Cr$ 6.828 .136,30), perfaz o total de 
Cr$ 63.859.239,10. 

Do a~ervo da emprêsa restam em 
Mato Grosso 103.423 ha. <Divisão 
Bôa Vista), cuja aliena~ão depende 
de autorização· do Senado Federal, já 
solicitada há mais de 3 anos. 

A venda dos bens da emprêsa. tcvrt 
por fundamento legal o a.rtigo 1.0

, le­
tra. b, do Decreto-lei n.o 9.549, de 8 
de agõsto de 1946. 

2) Companhia Indústrias Brasilet­
ras de Papel. 

Os bens da empresa foram lnctenl­
zados por Cr$ 55.881. 715,00, sendo: 

Cr$ 
Avaliação .....• , , .• , 41.070.000,00 
C~ixa e bancos .. .. . 323.864,00 
Juros de 5% de 22 

de julho, de 1940 a 
22 de julho de 1947 14.487.851,00 

Total 55.881.715,00 

De acOJ.·do com os resultados da. 
concorrência pública realizada em 
janeiro de 1951, ao preço·básico de 
Cr$ 58.000.000,00, o acervo foi alie­
nado a Adélio Ram1ro de Assis por 
Cr$ 58.293.000,00, afora juro.,. A es· 
crltura, ~e 27 de janeiro de 195:!., fol 
submetida ao Tribunal de Conta.5, 
que lhe recusou registro, enviando u 
processo ao oongresso Nacional, em 
cujo Senado se encontra, depOis de 
a Câ.nara dos Deputados aprovar o 
ato denegatório daquele instituto. 

·A Procuradoria da República pro­
pôs ação de anulação da escritura.. 

A venda do acervo estava autor1-
zada pelo artigo 2.0 da Lei 253, de 12 
de fevereiro de 1948. 

3) southern Brazil Lumber and 
Colonfzation compâny. 

A indenização aos antigos acionls-
OO.s da emprêsa importou em ....... . 
Cr$ 'll. 728.475,26, .sendo: 

Avaliação ......... .. 
Caixa e bancos , .. . 
Juros de 5% de 22 

de julho de 1940 a. 
a. 22 de julho de 
1347 .............. . 

Total ..... .. 

Cr$ 
50.369.000,00 

2.763.203,90 

18.596.271,36 

71.728.475,26 

Pagos os credores à conta do cré· 
dito especial aberto pelo artigo 1.0 

da Lel 253, de 12 de fevereit:o de 
1948, a propriedade foi alienada par· 
celadamente, da seguinte forma: 

a) Fa~e.nàa Morungava, no Param\ 
(valor básico: Cr$ 20.000.000,00), 
alienada ,mediante concorrência pú­
blica de setembro de 1948, a. M.. Lu­
piou & Cia., pelo preço de • , •.... , .. 
Ct$ 21.851.814,60 <principal e Juros). 
A escritura, lavrada a 27 de novem­
bro de 1948, foi encam1nhada ao Trl'­
bunal de Contas, que lhe recusou re­
gistro, achando-se o prOcesso no 
congressa Nacional. 

b) Arvores de madeira de lori da 
F-azenda Morungava (10.001), vendi· 
de.s mediante concorrência pública 
r~alizada em junho de 1947 a M. Lu-
plon .& Cia., pelo preço de· ......... . 
Cr$ 2.110 .000,00. A escritura, lavrada 
a 11 de julho de 1947, não foi enca­
minhada ao Tri·bunal de contM. 

c) A outra parte dOB bens, abríin­
gendo a Serraria em Três Barras 
(Santa Catarina), reserva norestal 
na Serra. do Espigão <Santa .Catari­
na), ·a propriedade "São RoQue" 
(Santa Catarina), pl'Opriedade ·(3) 
em Jaguariaiva, Guaxapuava e Pa.· 
r· nãguá (Pa.Hná) e ,5 eMas na cl­
f\ade de São Paulo, foi obJeto de duas 
ltOncorrências públicas, a. primeira 
encerrada sem apresentação d~ .can­
dtdatos. e .101: segunda, ·npós 115 dias de 
.publicação do edital; ao fim dêsse 
prazo, etn setembro de 1950"", -apresen­
toU·®- ·Um ... consórcio de firrnas. que 
ofereceu o pr~po de ............... . 

Cr$ 50.100. 000,00, lavrando.se, então, 
as seguintes escrituras: 

U Prédio à Avenida Higienópolis, 
n.o 698, na capital de São Paulo -
escritura de 31 de outubro de 1950, 
pelo preço de Cr$ .470.000,00 - Escri­
tura não registrada pelo Tribu~al· áe 
Conf'as, que encaminhou o processo 
ao congresso Nacional. 

2) Imóvel à Rua Marina Crespi, 
n.0 77, e orvill-.1 Derby, ns. 76 e 82, 
na Capital de São Paulo - escritura 
de 31 de outubro de 1950, pelo preço 
de Cr$ 220.000,00 - Não registrado 
o ato pel<l Tribunal" de COntas, que 
encaminhou o processo ao congresso 
Nacional. 

3) Imóvel à Rua Orville Derby, 
n.0 64, na Capital de São Paulo -
escritura em 31 de outubro de 1950, 
pelo preço de Cr$ 225.000,00 - NãO 
registrado o ato pelo Tribunal de 
Contas e enviado o proces.so ao con .. 
gresso Nacional. 

4> Imóvel à. Rua Mooca, n.o 2.214, 
na Capital de São Paulo - escritura 
a 31 de outubro de 1950, pelo preço 
de Cr$ 2&0.0()0,00 - Recusado regis-­
tro à. escritura pelo Tribunal de 
Contas e enviado o processo ao con­
gresso Nacional. 

5) Imóvel à Rua. Mooca, n.o 2.182, 
na Capital de São Paulo - escl·itura. 
à 31 de outubro de 1950, pelo preço 
de Cr$ 150.000,00 - Escritura não 
aprovada pelo Tribunal de contas, 
encontrando-se o processo no con~ 
gresso Nacional. 

6) Terrenos em Guarapuava, Pa· 
ranaguá. e Jaguariaiva, no Paraná, 
pelo preço de Cr$ 155.000,00 - Es­
critura de 31 de outubro de 1950, à 
qual o Tribunal de Contas negou re­
gistro, achando-se o assunto subme­
tido ao Congresso Nacional. 

7) Propriedade "São Roque•• em 
Calmon, Santa catarina, pelo Preço 
de Cr$ 8.550.000,00 - Escritura de 1 
de dezembro de 1950, não registrada. 
pelo Tribunal de contas e encami~ 
nhado o assunto ao congresso ~a­
cionai. 

8) A reserva florestal na Serra do 
Espigão foi objeto de escritura pú· 
blica. lavrada a 22 de dezembro de 
1951," pelo preço de Cr$ 24.000. 000,00 

R·~gistrada pelo Tribunal de con~ 
tas. 

9) A: Serraria de Três Barras em 
Santa Catarina foi desmembrada dG 
conjunto de bens vendidos ao consór­
cio de firmas, com a anuência dêste, 
porque o Ministério da Guerra decla­
rou necessitar das instalações em 
Três Barras para aquartelamento de 
tropas, vl8to que o F..atado de Santa. 
Catarina lhe iria doar, naquela zuna, 
vasto camPO de ·manobras, indispen­
sável aos planos de defesa nacional. 
A transferência dos bens ao dito Mi­
nistério, auotrizada. por .desoacho do 
Senhor Presidente da RepUblica de 
2.2 de agôsto de 1952, efetuott·se por 
têrmo de 2 ·de setembro de 1952. o 
·valor. dos bens transferidas, na con .. 
formidade de estimativa feita com 
atualização, pela. Comissão de Levt\n"' 
tamento e Avaliação, tal de ..... ; .• 
Cr$ 31.932.147,70. 

Sob a adm!nls~ração do Superlnten· 
dente - Coronel Luiz carlos da Coata 
Neto, a. Superintendência assumiu 01 
seguintes compromisso.,: para a venda. 
dessas terras: 

1) Com Colonizadora MadeireirBi 
Bandeirante Ltda., promessa de ven­
da em escritw·a pública de 31 de 
julho de 1944. Area c!., 363.000.000.00 
metros quadrados. 

2) com Barth Anoni &: Cia., se­
gundo se ve do processo n.o 824, de 
1944, inic!-ado por proposta da firma., 
que a Superintendência aceitou, de• 
terminando em consequênc1a a loca. ... 
lização e medição da área de • , ..• ~ 
300.000.000,00 (oficio n.o 1.958, de 31 
de julho de 1g.4:4 ao D~partamento 
de Terras e ·colonização) e forne­
cendo à proponente, com autorização 
para. _ocupar as terras, guia para p_a• 
gamento do ImpOsto de Transmissão •. 

3) Com Ader.son Horn Ferro, pro• 
messa de venda de 62. 9'73 alqueires 
(escritura pública de 17 dê· março 
de 1945). 
~es três compromissos se desde .. 

bram nas escrituras a seguir discri• 
minadas: 

1) Compromisso com Colonizadora; 
e Madeireira Bandeirante Ltda. 

a) Escritura de 4 de setembro de 
1945 à promitente compradora. Ares. 
de 290.096.810,00 m2. Não registrada 
pelo Tribunal de Contas, que enviou 
o processo à Câmara dos Deputados, 
onde atualmente se encontra. Preço: 
Cr$ 779.1!15,60. 

b) Escritura de 19 de novembro de 
1949 à promitente·compradora. Area 
de '12.003.190 m2. Não registrada 
pelo Tribunal de Contas, que enviou 
o processo à. Câmara dos Deputados, 
onde atualmente se encontra. 

2) Compromisso com Barth Anonl 
Ci·a. Ltda. - Escritura definitiva 

de venda a 23 de novembro de 1949. 
Preço: Cr$ 600.000,00. Não registrada 
pelo Tribunal de Contas, QUe a en­
viou à Cã.mara dos Deputados, ondf$ 
atualmente se encontra. 

3) Compromls.so com Aderson R-">rn 
Ferro: 

a) COlonizadora. e Madeil'eira. Ban• 
de!ra.nte Ltda. - Area.: Cr$ .... _,. 
168.723.336 m2. Preço: Cr$ ....... . 
800.<lOO,OO - Escritura. de 16 de no­
vembro de 1949. 

b) GftSpar Coutinho - Area.: ..... 
36.300.000m2, - Preço: Cr$ .... , . , •. 
150.000,00 - Escritura c!., 16 de no­
vembro de 1949. 

c) Madeireira Santo Antonio Ltda. 
42.937.230m2- Preço: Cr$ 100.000,00 
- Escritura de 23 de novembro de 
1949. 

d) Pinho & Terras Ltda. - Area.: 
436.62<!.117m2 - Preço: Cr$ ..... -· 
1.700.000,00 - Escritura de 30 d.e 
novembro de 1949. 

e) Pinho & Terras Ltda. - Area: 
10.000 alqueires - Preço: Cr$ •. , .•• 
2.000.000,00 - Escritura de 22 de 
maio de 1950. 

f> Pinho & Terras Ltda. - A.rea: 
1. 500 alqueires - PreÇI!: Cr$ ~ ••••• ~ • 
3.000.()00,00 - Escritura de 22 de 
maio de 1950. 

g) Pinho & Terras Ltda. - Area: 
174.009.S53m2 - Preço: Cr$ .....• 
722.600.00 - Escritura de 22' de maio 
de 1950. 

O valor dos bens da Lumber · alie­
nados <!U tra:n:;teridos, de acOrd~ com 
a dlscriminaçao ora feita, é de •. , . 
Cr$ 89.943.962,30. Rel~va. notar-se 
que não se acham totalmente pagas Em tõdas as escrituras relat!vru 
a propriedade '~São Roque"· e a t'e• ao compromisso com Aderson Horii 
.serva florestal na Serra do Espigão. F'erro, êste compareceu .e a.'.iino\l 
Quanto & esta últitna, vale acrescen· como interveniente-anuente. Dene• 
tar que a LUmber tinha ali promessa gado o registro pelo 'n"i·bunal de Con• 
de venda das ê.rvo~es. feita. pelos pos- tas, foram a.s escrituras envia!UI..s i 
seiros; a preço unitário muito infe- Càniara. dos Deputados, ond~ atual• 
rior ao real. A venda das· árvores mente se encontram. 
e:s:tá condicionada à legitimação· dos 4) No Estado de Santa Catarina. 
tttulos de p~e dit.s .terr"as "de q"ue a t -d F ~•· 
Superintendência· se~ inêu' m·blu.- A• a COmpanhia Es rada e e:'l"o OQOo 

, .n.e paulo-Rio Grande e a Brazil Rail· 
demoras havidas nessa -legitimação way COmpany possuiam terraS, part4 
têm oc.a.sioria.dõ a. -deserção dO.s Prõmt.. das quais foi loteada . e vendida. 
tentes vendedores, que éncontram 5) Por escritura pública de 17 d4 
fàci!mente compradores a nlelhor novembro de 1950, a Superintendêncit 
pi'eç<l · · . deu, à Clevellndia !ndus.trla\ e Tet· 

4) - 'l'e_rras da Companhia Es-. r!torial .Ltda., em pagamento dP di 
trada de Ferro São .Paulo- vida da Cót~anhla Estr"ada de Fe~ 
Rio Grande, no Po.ra?iã --e ·Sã.o paulo-aio Grande, na import:1n 
Snnf.a C<tqrina. . , r)p, .de CrO 8.320,000,00 e jurOS ~ 
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pectlvoa - cilvlda que ainda oe acha 
.,sub-Judice" - a gleba "Missões'' e 
Parte da gleba "Chopim". A escri­
tura foi recusado o registro pelo Tri­
bunal de Contas, que a enviou ao 
Congresso Nacional, achando-se a~.u­
almente no senado Federal. 

6 e 7) Dois comprom!ssos da Com­
panhia Estrada de Ferro São Paulo­
ruo Grande foram ainda solvidoa pela 
Superintendência. o primeiro co1n 
João Bley Neto e Gaspar Coutinho, 
aos QUais foi alienada, em Santa Ca­
tarina, a área de 207 .015.470m2, por 
escritura pública. 

O segundo refere-Se à área de .... 
235.3G9.183m2, alienada a Lindolfo 
Stangler e LOurenço AlVf'..S, por es­
<:r!tura de 13 de agõsto de 1950, em 
cumprimento a uma promes.sa úe 
.:venda feita a 24 de maio de 1929. 

Nesses dois últimos casos o preço 
ajustado havia sido recebido, antes 
da incorporação, pela vendedora. 

5) Edifício dos Barbonos. 
Sito à rua EvaristQ da Veiga, 16 e 

16~A. adquirido à Superintendência, 
sem ooncorrêncln, por Milton Fcr~ 
reira de Carvalho. Preço: Cr$ ..... . 
25.551.000,00 - Escritura de 7 de 
fevereiro de 1945. Não submetida ao 
:Tribunal de Contas. 

6 - Diário da Bahia. 
As 290 ações do "Diário da Bahia" 

:foram alienadas a 21 d-e setembro de 
1945 ao Partido Social Democrático, 
Seçfi ') da Bahia, pelo preço total tte 
Cr$ 900.000,00, inclu!,ndo o valor do 
:>rédio <Cr$ 40.000,00) à rua Carlos 
Gome-s, 1'13, em Salvador. A escrlt.u=-a. 
não foi submetida ao Tribunal de 
Contas. 

"/) Fábrica de Papel ela Tijuca. 
Adquirida em 1946, mediante con­

corrência pública, pela Companh~a 
Nacional de Papel S. A. - Preco d& 
'Venda: Cr$ 7.010.000.00. EScritura 
pública. de 24 de outubro de 1946, a 
qual foi submetida e.o regi.stro rlo 
.Tribunal de contas. 

8) Emprêsa Metarürgica Nacional. 
Adquirida em 1950, mediante oon­

, eorrência pública. por Mário Catta 
!Preta - Preço: Cr$ 10.400.000,00. 
~itura de 10 de outubro de 1950. 
Jl,egistrada pelo Tribmral de conta.s. 

11) Maquinária de "A Nação" · 
(Máquipa "Vomag"), e respecti\•o 

frquipamento, vendido por Cr$ •....• 
2. 380.000.00, em prestações, a ''O 
J'ornal" - Escritura de 31 de julho 
de 1949. Não submetida ao regi..~tro 
c!o Tr1bW1al de Contas. 

10) Terreno à Estrada Rio-Petr6-
polw. 

D5.920,30m2 vendidos, em concor­
rência pública. a Jorge Abdalla Cha­
ma, par Cr$ 2.465.125,00 (principal e 
juros>. Escritura encaminhada no 

!'ribunal de Contaa e atualmente Qtr.. 

àJli~t'!ncia. 
, 11) Emprêsa de MinEração "Barra. 
1 

Bonita". 
1 A melhor parte das terras da em­
!J)l'êsa. justamente onde se situa a 
cidade de Ibaiti, no Pa.raná. fol ob­
jeto de doação ao Município do mes~ 
mo nome (Lei n.o 1. 536, de 2 ·de .1a.­
ll1eiro de 1!}52, e Decreto 30.536, d~ 
19 de fevereiro de 1952) . O restante. 
oferecido à venda em concorrência 
pública realizada em j?.neiro do cvr~ 
rente ano. teve como adquirente, pelo 
prec;o de Cr$ 3.50U.ooo,oo. pagos à 
vista, a firma Innãos Dario, de Curi­
tiba. A escritura, lavrada a !O de 
fe\•ereiro de 1955, foi encaminhad:t ao 
Tribunal de contas. qtle lhe netzon 
registro, submetendo o assunto hO 
Con~o Nacional. 

l2) Emprêsa Asfalto Nacio11al. 
Em orimeira ccncorrêncía públk:a, 

realizada em 1C47, o acervo dl'l. em~ 
prêsa foi pôsto à venda em 2 lotes: 

a) apartamento na cidnde de São 
Paulo. à rua cons~lheiro Cr!spinlano 
11.0 29: 

b) terreno, armazens c maquinãria 
em Boituva, São Paulo. 

Só o primeiro lote a.c:hott compra~ 
'dor: ~t· AssociacM Therezlnha do 
Nenino Jesus.· cuJa proposta, de C:$ 
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348.000,00, foi açeita, lavrando .. se es­
critura a 21 de julho de 1949. a qual 
não foi submetida ao Tri~una.l de 
Contas. . 

o segundo lote, situado em Boituva, 
foi all·enado mediante concorrência 
pública realizada em outubro de 1955, 
a Jorge Beretta, por Cr$ •.•••..• 
1.320.000,00, pagos à vista, lavraJ.l~ 
do~se a escritura de compra e venda 
a 22 de novembro de 19'55. O ato fo1 
publicado no '1Diário Oficial" e o 
processo submetido ao senhor MiniS~ 
tro da Fazenda, para encaminha~ 
m-e-nto ao Tribunal de contas. 
INSUBSISTÉNO!A DA VENDA DE 

UMA DAS INTEGRANTES DO 
OONJUNTE El\IPR~SAS UWOR­
PORADAS AO PATRIMôNIO NA­
CIONAL. 
f: a Procuradoria Geral da Fazen­

da Pública consultada, com urgência~ 
sób~c o íncluso dossier, relativo a ven~ 
da, pela Superintendência das ElllPl'ê~ 
sas Incorporadas ao Patrimônio Na­
cional, da Companhia lndústrias .Bra­
sileiras de Papel. 

2. Na falta do processo administra­
t!vo, que se encontra na Câmara dos 
Deputados, servimo~nos, no concernen­
te ao modo por que se realizou a ope­
ração em objeto, da relatório constan­
te do voto emitido, perante a comis­
são de Constituição e Justiça dessa 
casa do COngresso, pelo parlamentar 
e jurista Lucia Bittencourt e baseado 
no minucioso parecer de Leopoldo 
cunha Mello. Procurador do TriJ:mnal 
de contas: 

"Aberta a concorrência para a ven­
da do acervo da referida Companhia 
Brasileiro. de Papéis, apresentaram-se 
dois licitantes: David Wille Lupion, 
com uma proposta d>a Cr$ •.•..•.. 
69.345.000,00, e Frederico C. Mello & 
Cia. Ltda., oferecendo Cr$ .. , ..••. 
70.480.000,00. Amboo as propostas 
eram considerávelmente int'eriore.s à 
avaliação constante do balanç·,) de 
1950 das Emprêsas Incorporada-s, onde 
~.parece a cifra de Cr$ 85.000 .000.00, 
avaliação essa evidentemente baixa, 
tendo-se em vista a renda anual da 
companhia, calculada, grosso modo, 
em Or$ 20.ooo.ooo,oo. 

Proclamado o resultado favo1·ável 
ao concorrente que apresentara a pro­
pc.sta mais elevada, David Lupion in~ 
terpôs recurso para o Ministério da 
r,azenda, vendo-o, atlnal, provido, 
para que se procedesse a nova concor­
rência. O despacho ministerial se ar~ 
rima no parerer do Procurador Geral 
da Fazenda, que. depois de salientar 
a chocante desproporção entre 0 pre~ 
ço base c os das propostas, recomenda 
que se dê maior publicidade ao edítaZ 
da nova concorrência. Vale transere­
ver o trecho adiante do aludido pare­
cer: 

''0 poder da Admin~s~ração sõmen~ 
te está condicionado à exi.atência de 
~usta causa e essa resulta do malôgl'O 
virtual da anterior e se contém no 
interêssc público que advirá da aPer­
tura de nova concorrência. o êxíto 
Jessa. presumivelnlente, está assegu­
rado pela margem considerável, que se 
verificou, ent.re o preço base e 0 das 
propostas, impondo~se, apenas, garan­
tir maior publicidade no edital da nova 
concorrCncia. cuja realização a supe .. 
rior autorização julgar por bem de~ 
terminar". 

Profesida a decisão anulatória em 
30 de dezembro de 1950 e remtido o 
processo, em 2 de janeiro de 19"51, à 
superintendêncía. das Emprêsas In .. 
c,:~rporadas ao Patrimônio Nacional. 
três àias após, em 5 de janeiro, "com 
presteza jamais observada em tais pro­
cessos•·, estava publicado 0 edital que 
abriu a segunda concorrência. Nesse 
edital, porém, o prazo de 60 àias -
lixado para a concorrência anterior 
fõra rereuzido para 20 dias E, ctes .. 
prezando as determinações da PrO­
curadoria Geral da Fazenda e as nor­
mas e praxes vigorantes, êsse edital -
a0 contrário do outro. que tiverá am­
pla dlvulgt~ção - foi publicado ape­
nas uma ve:; no "Diárlo~Oficlal''. 

NN~ó~a conconência apresenta~ 
ram-se. igualmente, dois licitantes, o 
vencedor da· primeira - FredeJ.'iCO c. 
de Mello & Cia. Ltda .• que ofereceu 
Cr$ 58.100.000,00, e Adelio .Ramiro de 
Assis - "Guarda~Zivros de uma das 
jlrmas do Grupo Lupion·•, que propôs 
Cr$ 58.293.0(}0,00. Atente-se para a 
circunstância de que o primeir oredu­
ziu a sua proposta de mais de 10 mi~ 
lhóes de cruzeiros, embora soubesse 
que, na vez anterior, a proposta de seu 
concorrente fôra inferior à sua apenas 
em menos de um milhão. 

Vencido o prazo para o rerebimento 
de propostas a 24 de janeiro, em três 
dias completaram~ se ·tôclas as demais 
formalidades para ultimação da ven~ 
da:abriram-se as propostas, a Comis­
são de Concorrência proferiu o seu 
paro:cer e o Sup-erintendente das Em­
prêsus Incorporadas - ali{ls, sem fun­
damentar o seu despacho - homolo­
gvu o resultado. No dia 27 de janeiro, 
estava lavrada a escritura de compra 
e venda, transferindo o dominio dos 
bens não mais a Adelio de Assis, mas 
à Cia. Brasileira de Papéis Ltda., 
organizada às pressas, no dia 24 de 
janeiro e de· propriedade do Grupo 
Luplon. Acrescente-se, para justificar 
a afirm~ção d-0 Sl'. Procurador do 
Tribunal de Contas, de que "foi bati­
do o record de tôdas as ligeirezas", 
q: o Impôsto de Transmissão inter­
vivos, exigível em consequência de se 
incluirem na alienação vários bens 
imóveis, foi dcíxaclo para pagamento 
to posterior. com manifesta violação 
das normas vigent-es. Leia-se, a pro­
pósito, êste trecho da escritw·a: 

"O ImpOsto de TransmiSsão devido 
pela presente escritura será opo1tuna. 
mente pago nas repartições competen­
t-es dos Estados do Paraná e São Pau~ 
lo. antes de se1· apresentado para 
transcrição e inscrição o presente ti~ 
tulo". 

Houve. como tudo o demonstra, um 
conclUio entre os interessados, para o 
fim de Jesar a Fazenda Nacional. Dês­
se conlu!o - como salienta o Senhor 
Procurador do Tribunal de Contas -
"e da falta de zêlo dos que deviam 
de!ende1· melhor os mterêsses as. Fa~ 
z-::r.da Nacional resultou que o co~cor· 
rente vencldo na primeira conc•.:orrén~ 
ela, com uma proposta de ......... . 
Cr$ 69.345.000,00, acabou, por inter­
médio do Guarda~livros d.a firma de 
que t'az parte - M. Lupion & C1a,, 
adquirir.do os mesmos bens somP.nte 
por Cr$ 58.293.000,0()". Acrescente~se 
que ésse:s bens figuravam no ativo das 
Emprêsas Incorporadas pelo valor de 
Cr$ 85.000.000,00, produzindo uma 
renda anual calculada, grosso modo, 
em Cr$ 20.000.000,00" <Publicação em 
anexo). 

Quanto às demais ocorrências, .ano· 
taremos: 

O Tl'ibunal de Contas negou re­
gistro ao contrato de compra e ven .. 
da, eel~braào, a 27 de janeiro dt! 1951, 
entre a Superintendência das EmprO­
sas Incorporadas ao Patrimônio Na­
cional e Indústrias Brasileiras de Pa­
pel Llmitada .• tendo por intcrv~nren· 
te - anuente Adelio Ramiro de AssiS, 
por não lP..s:erit a declàração je qur 
só entraria em vigor, depois de regis­
trado por aquêh1 órgão, requlsikl , qUF. 
a Lei consid-era essencial (Regula­
mento Gt>ral de dontabilidade Pú­
blica, artigo 7'/5. f), e encaminllon o 
proce.:tso so Cun~r~o. na CQDformi· 
dade do R.rtigo 7'1, § 1.", da Constl­
tulção. A ma~rla jll. foi objeto d• 
várbs debates na Câmara dos D~rm­
tados, mas permanece, ainda, penden· 
te de seu pronunciamento definitivo. 

A 12 ctc junho de 1953, a Superln~ 
tendên<:!a das Emprêsas Incorpora.~ 
das ao Patrimônio Nacional, represen .. 
tada por André Carrazzoni, Superln­
tendelltl?, e Indústriais Brasileiras de 
Papel S. A., em que se transformou 
Indústrirt.s Brasileiras de Papel vLinu­
tnda, •;objetivando pôr fim 'à.s deman· 
das ju:11ciais surgidas em tOrno da 
nnd:a dos bens que inWavam a a.n~ 
tiga Companhia Indústrias Brasileiras 
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de Papei", firmaram um "esbóço de 
acérdo" estabelecendo que a trau.sa• 
ção seria lavrada em instrumento pú• 
blico, rtspeitadas as seguintes conc:U.• 
ções: 

"Primeira - Será retificada a escri• 
tura pública lavrada em vinte e sete 
de Janf::iro de mil novecentos e ~itcc·c:-.. 
enta e um, no livro trezentos e se• 
tenta €.- cinco, fôlhaa setenta e rir:.co, 
do décimo terceiro Oficio de No·.ds, 
desta CapitaL pela qual a Superin'en­
dência das Emprê.sas Incor19oradas ao 
Patrimônio Nacional vendPu a InjlúJ. 
trias Brasileiras de Papel S. A 'M 
bens que integravam a antiga !nJl:.s­
trias nrasileiras de Papel, consiscm­
do a çe·l!~hação nas alterações adiante 
mencionadas e referentes ao preço da 
venda, modo de seu pagamento e ga­
rantias da transação e sendo ratlfl~,.., .. 
dos todos os demais têrmos da aludi· 
ds. cscl'it ura. Segunda - O preço da 
venda, f!Ue era de -::incoenta € oito m: .. 
lhões duzelltos e noventa e trê~ míl 
c:ruzeüos (CinCO€nta e oito tmlnões. 
duzentcs e noventa e três mil cr1IZei .. 
ros), nos térmoS. ,da mencionada rs• 
C1'itura. será ~levado de mais onz& 
milhões e cincoê'"ríta e dois mil cruzei~ 
ros lD:i1Ze milhões e cincoenta e dOis 
mil c1·uzeiros), P,ltrfazendo, assim a 
quaPI'Ja certa de sessenta e nove mi .. 
lhões, trezent<Js e quarenta e cJn® 
mil cruzeiros (se~enta e nove milhões, 
•rezentc.s e quarenta e cinco mil cru· 
zeiros) . Terceh·a - Firmado jS.stc: es­
bõço dt, acõrdo, e preenchidas as f o;.·· 
malidades julgadas imprestindivei.s ne­
la Superihtendência das Emprêsa~ In· 
corporadas ao Patrimônio Naclon!ll, 
esta levantará a importâ.ncia de qua­
tro mnhões, quinhentos e oitenf.a e 
cinco m1I setecento.'l e dezesseis cru­
zeiros (quatro milhões, quinhPntos & 
oitent<\ e cinco mil, setecentos e de· 
:;ofesseis cruzeiros), que se encontra 
depC"síWda no Banco_ do Brasn S. A.s 
objeto da ação de consignação <Jrll PR· 
gamento contra ela movida no juiz() 
dR Primeira Vara 6a Fazenda Pút.ll\ca. 
desta capital, pela Indústrias Brasilel• 
ra.s de Papel s. A .. pagamento êste 
acresclrln da importância de onze mi· 
lhões, se-iscentos e cincoenta e oito :nU 
e seiscentos cruzeiros <onze mllhões, 
seiscentos e cincoenta. e oito mil e 
seiecentos cruzeiros), que lhe foi en­
tregue pela mencionada IndÚStria! 
Brasileiras de Papel S.A .• na escritura 
referida no item primeiro acima. 
Quarta - Com a dedução desta,o; dua! 
parcelas. a quantia mencionada no 
item segundo acima ficará reduzida ao 
saldo de cincoenta e três milhões, cem 
mil seiscentos e oitenta e quarto cm­
Z!-in>s (cincoenta e três milhões, ~em 
mil seiscentos e oitenta e quatro cru­
zeiros) e será paga no prazo de trê." 
atvJ,s,. em trinta e sei~ {trinta e sel~) 
prestações meru;ais e sucessivas, Yen­
cendo~ae a primeira trinta <tri!~ta·•: 
dias apõs a data em que fôr assinil!.l.a 
a r.r:c:·:tura que comolidará êste es .. 
M~o. e as demaiS nos me~mos dias dos 
mese.~ !eguintes, e sucessivos, tudo na 
fcrma. da demonstração anexa, wte-, 
feita em três ctrês) vlas e rul:lr\c(1.(lar. 
peta~ partes, integrará o presente. 
Quinta - Os juros serão de seis r:or 
cento !seis por cento) ao ano, fá c:::l• 
t1llttdor; na citada demonstraÇão. os 
quais, no caso de Impontualidade, SI?, .. 
rão f'.!evados de mais um por cento 
(um por cento) ao ano, sem prejui7..o 
do vencfmento e exib111dade de tt.~ia " 
divida, lndependentemente de a vl~:'l nu 
interpelação judicial ou extra-judiCü!.J, 
ficando estipulada a multa de dez por 
cento 1dez por cento) sôbre o débito..• 
existent.e. caso a. Superintendência h::~.ta 
de ingressar em Juizo, por qualquer 
moti,•o, para acautelar os seus direJl.~s 
Sexta - Para garantia do pre.R~'~"'te 
e,cOrdo, juros, mu1t....;. custas. df'-c;::~~.:!'ll! 
judiciais e denmis obrigações acessó• 
rias da hipoteca, todos os bens .Jb,~t>to 
da tram;ação continuarão gravados, :ê!lJ.'_ 
única btpotese,_ com a mesma tn·s~ti• 

Incorporadas 2.0 Pà -. n1o'· NaciorL!).l. çfio, .~ Superinten:ê.pr.a~-,Empré'.·.ft-9' 
tal eomt" se enco·t; .,:fsto é, :m·r~j 
c a~sembaraçadcs' e ci.ualquer onua: 

· . .r-, 
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real ou pessoal, inclusive lides penden­
tes. aJém da garantia dos tituloa cor· 
respondentes às prestações re!eridas 
na demonstração aludida na cliumla 
anterior, os quais serão emitidos na 
data da assinatura da escritura au­
terlormente mencionada e avalisactcs 
pelas flrmas M. Luplon 11 Cia. e Fà .. 
brica uMogi" de Papel e Papelão Li .. 
znitada, estabelecidas em CUritiba pa .. 
t"aná, e Mogi das cruzes, São Pau~o 
respertivamente. Sétima - Fica Jn,. 
dústri~& Brasileiras de Papel S. A 
obrigada a trazer os bens hipot.ecad.-Js 
sempre quites de todos os lmpostJs, 
taxas e tributos fiscais, sob pena de 
t:er considerada tOda a divida tmedh­
tamrute vencida e exigível, .o que, 
também, terá lugar na caso de exe­
cução t,otal ou parcial dos bens ni•.)() .. 
tecados, constituição de nova hlpot~~ 
em de outro ônus real sObre os mesmos 
em falt.~ de cumprimento de qualquer 
da..c:. oiJ!"igações assumidas no present€ 
ncôrdo. Oitava - Flca facultadu a 
Indú.strtas Brasileiras de Papel Socie­
dade- Ar.ônima o direito de anteci;m.r 
os oar,amentos, total ou parcialroEn· 
te, deduzindo-se, em qualquer C!OS 
(:asos, os juros correspondentes. 
!'·1n.q, - os impostos e demais des .. 
pesas resultantes do presente acôrdo 
eonerão por conta· exclusiva de In .. 
.dÚStrjas Brasileiras de Papel s. A 
Déf.!Jma - EDQUanto se processar o 
&côrdo. prosseF;uirão em seu ritmo 
nor·mal as ações judiciais em curso, 
relativas à venda objeto da citada E">­
critura de vinte e sete de janeiro de 
mii novecentos e cinqüenta e um. :Oê· 
cima primeira - Aprovado o acôrdo e 
llé'-ti.steitas as imprescindíveis forma .. 
lidaàes legais, ficará Indústrias Bra .. 
Bileiras de papel • A. 9lltorizada 8 
reQtlerer, em todos os htfgios judiciais 
existentes entre ela e a superintat. .. 
cH~:l.cia das Effiprésas nicorporactas ao 
Patrimônio Nacional, as medidas ca­
bíveis pl:l.l'a se par perpétuo silênr.tt: a 
toclos êsses litígios, uma vez que terão 
êles perdido o seu objeto, correndo ,. 
pagamento das respectivas custas f!' 
.demais consectários legais. bem como 
honorários de .seus advogados, exclu • 
sivamen' e uor oont"a da mesma indús­
tria. outrõssim, a Suuerintendêncl6 
~ornunicará à Procuradoria Geral da 
Repú.blicã a celebração do acõrdo, 

·para que esta consinta em se pôr 
aquêle perpétuo silênc!o a todos ~ 
diss.idios judiciais, pela mesma raza(.. 
de não terem êles mais objeto. De­
cima segunda - os bens, a que .se re~ 
fere a mencionada escritura de vtr.te 
e. sete de janeiro _sle mil novecentos e 
cmqUenta e um, foram entregues, em 
Sua totalidade, a Indústrias Braslie1 .. 
ras de Pauel . A', não se rcsponsah1 .. 
lizanào a superiDtendência das Etn~ 
prêsas Incorporadas ao patrimônio 
Nacional per qualquer falta atual. 
Décima terceira - A· Superl:ntendên­
cia, das EIDprêsas tncorporadas ao Pa­
trimônio Nacional e Industrias Brasi­
le.iras de Papel s. A., uma vez apro­
vado o presente e entrando em- exe­
cução. considerarão legais os atoo de 
posse praticados por ambBS, q,uer 
em conseqUênci~ da escritura em aprê· 
co. quer de decisões judiciais, dando-­
Be cruitac;ão para nada reclamarem 
uma· da outra, tanto a titulo de per .. 
dt~s e danoS, quanto de lucros cessan-­
tes ou qualque:- outro. Na hipótese 
eontrária, restabelece~se a situação 
anterior, ficando ressalvado às partes 
o direito de pleitearem a defesa dos 
eeus interêSSes como melhor lhes 
aprouver". <Certid~o do sexto Oficio 
tio Registro de Titulas e nocumentos 
desta cidade. Registro n.o 4.690). 
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janeiro ele 1851, DO 13.0 Oficio de No- cargos e fardos que 16 oervem para nos arts. 371 o seguintes do Código 
taa d.eat& capital, vend.eu a Indúatr..as onerar·lh.e o orçamento, sem com- de Processo Civil, ação que, segundo 
Bra&leiraS de papel Ltda. ·os JJJlóVeuJ pensaçlo algUma, sem beneficio à co- se NClarece a fls., não se acha, ain• 
que integravam a antiga companhia letlvidade". <Processo n.o 4.489-54). da, sentenciada. COnhecida a. mam ... 
lnd!lstrias sraslleiras de Pilptl, in- s uma operaçti.o com as caracteris- festação do parlamento~ que .não pOde 
corporada ao patrimônio nacional por ticas _ assinaladas- em o relatóriO ar.i· d~ixar de ser pela preservação das 
fô!ça do oec:reto·lei 2-436, de 22 de ma transcrito litem 2) não po~ e normas legais, tao desprezadas na es­
jnlho de 1940. ·concluido o ato, tni- não deve prevalecer. Afigura-se, mes- pécle, é de proceder·se a uma exata 
ciou a suposta compradora, com a mo, inacreditável que aquêles a quem .reavaliação dos oens em llàe, de ·Ha .. 
aquiescência da ·Citada admi·nistração, se . confiou a gUarda dos bens da Df.!ra a servir de base à sua v-enda, 
a prática de atos de posse, tomando Uruão hajam facilitado a grave lesão que deverá revestir-se da.<; f·rmal:fia .. 
conta daqueles imóveis e de tudo ao seu patrimônio. A primeira con~ des pertinentes e com o melhor pro­
quanto neles se continha, antes da corrência não foi anula.da para ense~ veito para o Erário. lt, tamoem. de 
imprP.scindivel manifestação do Tri· jar "arranjos" ou prejudicar a Fa~ instaurar-se rigoroso inquérito, :J:ill"a 
bunal de contas, em .Uag.Lanre úe.sres- ze-nda Nacional, mas, precisamente, a apuração de responsabilidade e con .. 
peito ao estabelecido no art. 77, § 1.0 , para melhor acautelar os seus tnte• sequente punição, eis que o episódio 
da constitUição Federal, bem coma rêsses, posslbilttando atingir, através ence!"ra aspectos graves, com reflexos 
no art. '167, letra. i, do Código d-R de processo próprio e com a mã.xima deprimentes ao crédito administrati­
contabllidade pública e no Rú. 35 da divulgação, preço· mais avantaindo. vo. No que tange ao alvitre da supe~ 
Lei 830, de 23 de setembro de 1949. ~alizar·se, entretanto, nova concor· rmt-endência das Emprêsas Incorpo­
LOgo, parém, que o Tribunal em aprê· rência para, além doe outros fatu~ oe· radas ao Patrimônio Nacional, con .. 
ço julgou ilegal o contrat.o e me Ut!· c~pciouantes, obter menos, indo o ex .. sistente na resilição, pela JUStiça, do 
gou registro, a. união, atendendo o vltQ"lO!:O ao ponto de reduzir, em vã- contrato de compra e venda (item 3, 
pedido da atual administração da su .. rios milhões de cruzeiros, a oferta que in fine), não merece acolhimento. 
perintendência, requexeu, perante . o fizera àa vez anterio"', é prática ccn- Ni..o há, propriamente, o que resilir, 
Juizo dos Feitos da Fazenda, em Cur1- tra a qual bradam todos os prlncfpfos. pois o ato não chegcu a adquirir !ôl'• 
tlba, a competente ação posse.ssó:-ia, Diminuir ·0 prazo da concorrência, de ça executória, legalidade, sujeito. co­
com fundamento nos arts. 371 e se· mo· se depara, à condição suspensiva, 
gum. tes do côdlgo ue processo c.vü, sessenta para vinte dias: publicar 0 Se nã.o está completo, se não exiS«! 

edital apenas uma vez no órgão oft~ a oual ainda não se encontra senten· cial, quando 8 r.ei exige que a publi- para as relações ]uridícas, tanto que 
ciada retardado que ficou o seu an- cidade seja feita de maneira repetida, não pode ser executado, como falar .. 
aam€Ílto pela exceçlo de incompetên- "tan•as vêzes Cluantas iuluarem nec" ... - ft' em resilí-lo? Resilir, do latim re .. 
cia do Juiza, levan:S.da pela sup~sta sárias à sua maior divulgação" pelo silire, ensinam os dicionaristas da ta .. 
compradora, exeeçao que, acolhida, 1nenos quinze dias antes da datá /lXa tinidade, é desligar-se do pacto· re .. 
ocasionou . a remessa dos autos a

0
o àa para a abertura das propostC:S n.unctare pactionem (Ducange, Force· 

JU!zo dec~ado. Fixa~a, agora, pe1.. e sucessiva adjudicação <Regulamen- linl., F.rew'l:dl; saltar tora, rebelar-.SL\ 
Trltunal Federal de Rycursos, a com to Geral de contabilidade Pública não Estar pela compra (Calepino, Ben­
petência, do Juizo . de~linante, pa1a art. 746): omitir a nublicaçâo daS to Pereira); significa, perante a nossa 
processar e julgar o fe1.o, bem com

0
o propostas, em desobediência ao deter .. lexicografia, resolver, dissolver. res .. 

os que lhes forem conexos, cessou minado em Lei (lei citada art 7501 cintUr, tornar nulo, re.sciso qualquer 
ú1tiluo dos mot1yos que aconse~navam _ constituem fundamentO baStante contrato (Domingos Vieira, caldas 
nã_? fOS:Se . imed1ata~ente mov1da a se outras infringências não existissem: Aulete, Adolpho coelho, candido de 
a~a? prmmpal para mvalidar a tradno .. pal·a 8 proclamação da nulidade da Figu.Piredo, Laudelino Freire) .. "Mas", 
saçao, ou seja, a ação de rescisão concorrência e dos atos com ela rela- professava Ruv Barbosa, "Se resilir 
Cltado contrato de compra e veneta. cionados. como se não fôsse suflcl.- eqUivale a rescindir e rescindir a dis .. 
Diante do exposto, a Superintendêt;\~ ~nte 0 desprOpóSito cometido firma- solvt>r, diSsolver, por sua vez o mesmo 
cia vem encarecer a Vossa Excelênc1a ram a Superintendência das • Em:orl'• é que desatar, destruir, desfazer, ex­
a neces~idade de ser solicitada, ~01or sas :rncorporadas ao Patrimônio Na~ tinguir. O contrato obrio-ava: dissol .. 
EXcelentissimo f?enhor procurad ciona} e a "COmpradora'• um ajuste. vendO·se. desatou-se a obrigação. O 
Geral da República, as proVIdências 8 QUe intitularam "Esbôço de Acôr .. con+,rato era a lei das partes: dissol· 
cabíveis, no .sentido de ser a menmo- do'• (riC), visando ao perpétuo s1lén.. vendo·se, destruiu-se a lei. o contrato 
naóa ação proposta conjuatamente cio das demandas judlciã.is surgidas estava feito: dissolvendo~se. desfez~se. 
com a. união •. com ~ que ~ficará !Da.n ... em tômo da "venda" da com anhia O contrato existia: dissolvendo-se, ex .. 
tida a primihva onentaçao, e nao se !ndúBtrias Brasileiras de PapeY me.. tinguiu-se, pereceu, cessou. A resill· 
erure, jarão .argumentos aos que têlll: sus

1
.: di.f':~te a. ratificação e retificação da ção, em swna, é a eliminação, a su­

t~n~do, põsto CJ.Ue sem ~to. a Ueg escritura de 27 d~ ianeiro de 1951• 1n. oressão, a desaparição do ato contra .. 
~ 1mta~de de parte da uruao,. tanto na eluslve com 0 preçe InaJ"Orado para tual ~te existia até ao momento de 
m•:I"Clonada açã.o possessóna, como ,...,.. 3 . ser dissolvido: com a dissolução, dei• 
eni' ~utras ue env,·lvem vultosos in~ ....... 69 · 45•00• ou uma diferença de xou de existir. Tôda a sua realidade 
terêE es do q atrimônio nacional" (fls Cl'$. 11.052 ·000•00 sôbre a proposta aC!lbOU. Era: já não é nada'' lNuzt-

5 P · · acetta em concorrência. ;s: dos qua- d •- •- ~ 
1 usque 2). dros mais 1mpressionan~es da comé~ au.r- u..:; aru,tramento par ucesso dos 

4 A incorporação da. Companhia. In· dia. que vimos de assistir, cuja cr1ti- norieres arbitrais. 1916. Pags. 40 a 41) • 
dú~trias .Brasilell"a3 de papel ao pa- cg, nos dispensamos de formular, tal Prccuradoria Geral da Fazenda pa .. 
trimõnio federal adveio do Decreto• a injuridlcidade qUe salta, a cada blica. em 24 de fevereiro de 1954. -
lei 2.436, de 22 de junho de 1940 (ar· passo, de seu contexto. 0 contrato 9 Haroldo Renato AscoU,. PrOcUrador 
tigo 1.o), que lhe conservou a persa- Q.Ue aludem não se apresenta oerfei~ Ger.tl. 
nalldade (art. 5.0). Assim estatUindo, to e acabado. O Tribunal de Contas, Processo n.o 185.900-53- MiDJstérie 
ê tnoofismável, visou à sua mais efi- n? desempenho de sua função juris- da Fazenda. 
ciente atuação no mundo dos negó... dlCi~"Jllal, recusou .. lhe registro, eqUiva .. 
cios, sem, todavia, exclUir do domiiUo le afirmar .. tomou-o! si et in quan· Ao ReqUertn.U .. 
da União os bens -que à me:sma per- t'l~, insUbslStente, ~ncapaz de pro.. Ofício da Câmara dos Deputadol, 
tencem. Não, tal como foram desig .. dUZl.r efeitos. O precitado registro re- n.o 234, encaminhando autógrafo 4o 
nados e se depara no próprio texto presenta r~uisito básico à validade segmnte 

l'rojeto de Lei da Câmara 
n. 26, de 1956 

<N. • 833-C-1955, CAMARA DOS 
DEPUTADOS) 

legal, integraram-se na propnedade de um contrato e sem ê1e o instnt~ 
nacional. A admlnistracão ·direta é mento fica destitUi® de valor jw'f .. 
que se encontra disclplinada pela dica em relação 1 União. o e outro 
forma· estabelecida em o diploma. lado, o congresso não expediu decre­
Sem embargo, permanece inalterável to legislativo a respeito, reformando 
a essencla. juridica da situação, po• ou mantendo o verel!ictum como, 
dendc o EStado, ~ando entender então c alterar o processamento do caso 
conveniente, extingw.r a personalida- sub specie 1uris? Cabe apoio em que 
de das êmprêsas. Sô))re o destino regra. seria pass:ivel fazê-lo? "Os con­
dê~ valioso conjunto, opinAmos, re.. tratos que, .uor qualquer modo, inte· 
centemente, pela forma seguinte: .. 0 re&sarem à receita ou à despesa", pre· 
que urge !azer...se é pedir ao P8.l"la- ~itua a carta Magna, •sõ se repu­
t:leuto a impresclndivel nução para tarão perfeitos depois de registrados 
a venda em concorrência públlca, pelfl Tribunal de contas. A recusa 
compreendendo o .acervo.todo das Em- do re-gistro suspenderá a execução do 
pr~as mcorporadas ao patrimônio contrato até que se pronuncie o con­
Nacional. Não há jUSUficativa p!au· gresso Nacional" fart. 77, l. 1.0 ). 
sivel à conservação desses bens pela Não P preciso mais, a· fim de que se 
União, que verp., hâ. tempo, suportando reconheça a. fnoonsist.P.ncla e tnade-

D11- a superintendência ~as Emprê- prejuizos vultosos e crescentes. São uua~ão do consubstanciado na tenta­
~s Incorporadas ao Patriinônio Na- entlãades deficitárias, superlotadas de tiva de ajuste. 
ewnal, el!l oficio de 7 de agõsto de pessoal, de dir~(\ dificil e que têm 6 O assunto está· a exigir que o ao-
1953, assmado pOr Plinlo . Bueno e por objeto atividadedes comuns, nró· vêrno instrua, sem tardança, os seus 
Manoel Albuq?-erque --cordov1~, substt- orias a particulares. Quanto aos em leaders na câmara dos Deputados e 
tuto d_o supermte~dente e. Dlretor ~- pregEdos, nfi.o seria de impor-se ao no senado. no sentido de que presti­
nanceiro, respectivamen~e: "Despre~ C\'mprador a sua mantença, inclus•.w· giem a resolução do Tribunal de con­
zandc formalidades ~nd~nsãv~is. e cc,m os direitos e vantagens eqltiva- ras. encerrando-se de vez a momento­
b;seada numa coneorrênCla p~bilca lentes aos atuats, fazendo êlE'..s 1US, sa auestão. concomitantemente, cum­
U .go.l e nula, a anterior ~dminus~a- e~tretanto, à. indenização que fôr ar- r>re prosseguil"-Ee na ar:? o 'Posses.~ó .. ta 
ção !':desta super~ntendênCJ.a, median- bttrada. EnfJ.l!l. é tempo, mais que 11niciarla no Juizo dos Feltos da Fa­
te e"critura pública l@.nada a 27 de tempo, de aliv1ar-ae o EStado de en-! z'::nd~. em curitita, com fundamento 

Autoriza o POder Executivo 4 
aõrfr pelo Departamento Admi·· 
n-tiw do S~o público, Es­
tado Maior C.:as Fôrças Armadas 
Comts:.io do Vale ão São Fnm .. 
cisco, Ministerw da Aeronáuttctz, 
Ministlrto da gricultura, Minis­
tério '!a Fazenda, Ministério da 
Guerra, MimsUrto das Relat;õ~ 
Exteriores, Ministtrio da Saúde 
e Ministério da Viação e Obrat 
Públicas, os crédttos especiats, d.e 
Cr$ 554.951,70, 17.462.70, ..... . 
iô235.960,20, 98.000.0000,00 .... . 

.090,00, 41!.004.933,90, ...... .. 
~.66o.o~.4ll LSOO.OOO,oo e ... .. 
I. 230.478.216,60. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1. o 1!: o Poder Executivo au­

t-orizad0 n abrir, pelos Ministérios o 
órgãoa a seguir indicados, <JJ aegui.Ii· 



__ Sexte.-feíra 3.._ ___ ..,...._.,..._..!.D::.!I::..AR~I~O...!D::.:O~CO::,:N~G:::R.:.:E:::S:;S,:;::O~N:;;A:,:;C,:..:IO;:.N::.::A:::l~~\,;J;;;~9~ã:::;o,;I;!,I)"=.,.,.,,,F,ev;,;é,re,lr,o.,d.,;,;e,.,19 .. s.;,6"'""2•7""\,.. 
tes cr2ditos ~peciais no tr-tal de . . . . Es.<;e ohjeUvo se torna mena:s ooo~ 
Cr$ 1.385.171.019,70- (um bllião, tre· curo no parágrafo Unico do arti.go 1.· 
zentos e oitenta e setenta. ce-n~~s'; onde .Se lê: 

dorla, por decisão jUcli('lal, não há 
m .. gar que essas decisões não con~ 
subc;ta.."'lciaram diretriz prevaiente. 

Por outro lado. o· Estatuto dos Ml· 
utures <Decreto-lei n.g 9.698, de 2-g 
19461" estabelece. nos U l.g " z.o do 
art. 97, que na apuração do tempo de 
serviço aGS znmta.res, são usadas as 
seguint~s expressões: "tempo de efe• 
tivo serviço" - o espaÇ<> de tempo, 
contado dia a dia, entre a data ifli.., 
mal de praça e a data de licencia• 
menta, da. transferéncia para a re.servs 

........ .._.. "Parágrafo único. As vantage~ 
Dopat"tamento Ad- desta lei beneficiarão aos que nao 

ministrativo do perdenm a. condição de seryidor ou 
Serviço. Público 554.951,70 tU.ilcionário público ao ser mstalado 

Estado Maior das o regime autárquico". . 
Fôrças Armadas 17.462,70 queles que "não perder3;m a_qual_l-

Com.tssão do Vale daC.~ de servidor ou !~cwnáno pu-
do São Francisco 1.235.960,20 bliCfl" não podem, todavm, ao mesmo 

Mirusterio da Aero.. tempo, ter adquirido outra. qualida-
ná.u:lca .. . . . . . . . 98.000.000.00 de, a de servidor, no cxerc1c1o de um 

Mimsténo da Agri.. SÓ cargo ·ou função. QQuar\1 a êles, 
cultura .. . . . . . . . 30.090,0U portanto, a altema':.iva que ~e apre-

Mínistério da Fa- senta é esta; . . .. 
zenda . . . . • . . . . . . 48.0M..933,90 a) ou foram ilegalm~ne ~c:fhOS 

Ministério da como "contribUlntes obrigatórios da 
Guerra . . . . . . . . . 389.404,20 Caixa de Apo!>entadoria e Pensões 

MiniStério das Re- resp-ectiva, e, nes~e caso, a inscrição 
laçõe::; Exteriorefi. 4.660.000,40 é nula, cabeiJdü-lhe a restitUição das 

Mims~ério da Saü- contribUições; 
de . . . . . . . . . . . . . . 1.800.000,00 b> ou foram :ínScritos na Cruxa le-

Mimsterio da Via.. galment.e, e, então, não poderiam 
ção e Obras Pü- contribuir para outra qualquer ~ns-
blica.s . .... .. .. .. 1.230.478.216,60 tituição; e o que lhes cabe, precisa­

mente porque "nZo pe::.:.~ram a aua-
'l'O'l·AL .. . . 1.305.171.019,70 lidade de tuncionâ.rio Público". é o 

Art. 2. 0 os créditos especiais de ~ratamentú esp.eetal Já. cvncerudo pelo 
que trata o. art. 1. o des~a lei serão Decreto-lei n. o 3. 769, de 28 de ou­
regl~t.rados pelo 'Itibunal 'de Conta& tubro de 1941. 
c au~omà~icamente dístribUidos ao t.s.se decrete-lei, aliás, trata e.spe· 
Tesouro Nacional. cificamen':.c do caso. em tela, tanto 

Art. 3.() Esta. le1 entrará em vig-or que a sua ementa é a seminte: "Ois-
na data de sua publicação. to d enta 

Arz... 4. o nevogam • .se as disposlções põe sôbre o.s proven s e apos -
C.Ol'!a QOS ltulC10naJ.'lOS U.WCVS a:sso.~ 

em ccn~rári-o. Clados de CaiXas de Aposentadona e 
A Comi:mão de Fir.anças Pensões· . 

Oficios: Prescreve o seu art.!l.o: 
Da Presidencia da República en· "Art. 1. o _ os funcio~ios pú-

camínhando a.a seguíntes meru;a- blicos civis da união, associados de 
aens. Caixa; de APosentadoria e PeDBões, 

Mensagem n. 32, de 1956 quando aposentados, terão ctll"eito ao 
provenW as..~egurado nos demats fun­

(N. o DE ORDEM DA PRESIDENCIA cionários, de acOrdo co ma. legislação 
N. o 58) que .,.·1gora1 . . . 

.Parágrafo uwco. A diferença en­
Excelent.issimo Senhor 1. o secre- tre o provento pago pela Caixa. r~­

târia d.o ~nado Federal, no exercicio pectiva e aquele a que tiver dJ..relto 
do cargo de Presidente: 0 funcionário, na forma dêste decre· 

Tenho a h-cnra de corr.un·car a to-lei, correrá a conta da União'•. 
Vossa Excelência que, no uso da 
at.ribu:çào que l:Oll.&.t:: • .:.•ü vs .,..,_ ....... _ Como se v-ê, existe, exatamente _para 
'10, ~ 1. 0 , e 87, II, da Cons~ltlliçã:o a hipótese, lei .regulador~ em v1g0r · 
Federal. resolvi negar sanção ao Pro· &slr..1, o alcance de proJeto, embora 
jeto de Lei da. Câmara n.o 4..709, não declarado, seria a reforma dessa 
de 1954 (no Senado. n.'' 241~55), que norma legal vigente, para qUe pas­
d.Lspõe sObre a percepção cumulativa sasse a correr à conta da União não 
de a{X.·sentadoria, pensão ou quais· apenas a diferença já assegurada, 
que.r outros beneficios devidos pelas seja a complementação da aposenta­
il:J4tituições de previdência e assis· d"oria, mas .sim, dadivosamente, uma. 

São estas as razões que me leva­
ram a negar sanção do projeto de 
lei em causa, as quais ora .submeto 
à elevada apreciação dos Senhores 
Membros do Cong'resso Nacio~al. 

Rio de Janeiro, 25 de janeiro de 
1956. - Nereu. Ramos 

PROJETO VETADO 

Dtspõe sôõre a percepçao cumu­
lativa de aposentadoria, pensão 
ou quaisquer outros beneficios, 
devldos pelas inst"itUJ.Çóea cte Pre­
vidência e aBsisténcia social ttos 
funcionários e servidores públicos 
civis e militares com os proven­
tos de aposentadOria ou reforma·~ 

o Congresso Nacional Clecreta~ 

Art. 1. 0 
- 1t permitida aos tuncto· 

nários e ser~,·idores públicos, civiS e 
militares. a percepção cumulativa. de 
apcl3entadona, pensão ou quaisquer 
outros benefw1os devidos pelaa mstJ· 
tuições de previd.encia e assis";.encia 
somat com os pr<lventos da d.isporu­
bilidade, aposentadoria ou reforma 
(Decreto-lei n. o 2.<J04, de 7 de teve­
rei" de 1940, e Decreto-lei n. 0 8.821, 
de 24 de janell'o de 1946J . sem qual­
quer limite ou restrição. 

Parágrafo único - As· vantagens 
ae.sta 1ei beneficiarão aos que não 
perderam a condição de servidor ou 
funcionários públicos ao instalado o 
regilne autárquico, 

Art. 2. 0 
- os funcionárias e ser­

vidor~ públicos que contribuam para 
mais de um Instituto ou caixas de 
poseutadoria e Pôensõ~. poderão op­
tar por um dêles, requerendo a trans­
f~.ncra. das oontribuiçõe.s l)ara a íns­
tltuição tt.l que permanecerem. 

Art. 3. 0 
- Ot~ proventos retidos 

ou cujo pagamento enha sldC> sus­
)>eDF_,p pelo Tesouro Nac'.ina.J deverão 
serpagoo aoa aposentados ou .inativos 
pensionistas dos Institutos e Caixas 
de Aocsentad-orias e l?ensôes. dentro 
d.o prazo de 60 (sessenta.) d1e.s a par. 
tir da: vlgéncia de.sta lei. 

rt. 4. 0 
- Esta lei entne·~ em vt­

gor .oa data de .sua publicação re· 
VOgad.as as disposições em contrál1o. 

senado Federal. em 16 de Janeiro 
de 1956. - Carlos Gomes de Olivei­
ra - Fretttl8 Cavalccmtt. _ Ezechi4S 
da Rocha. tê nela social dos funcionàrios e ser· segund9 apü6entadoria. 

vié."ores públicos civ.is e znllitares com ObserVe-se que, para. aqueJa que M 3 
os proventos de aposentadoria ou re- corre por conta da caixa de Aposen- ensagem n, 3 , de 1956 
forma. por considertt.-lo contrário aos doria e Pensões, já a União contrt- (N.o DE ORDEM DA PR.ESIDl!:N-
lnterêsses nacionais, em face das ra- bui com um terço do custeio, contri- CIA S7) 
zões que Passo a expor. buindo com outro têrço, cC>mo empre-

A emenda do pr<ljeto e a citação, gadvra, nas autarquias federais. O Excelentissimo Senhor 1.o secretário 
no art. t.o, dos Decretos-leis ns. servidor, diva "segurado', concorre do Senado Federal, no exercicto do 
2. 004, de 7 de Fevereiro de 1940, e apenas com um terça d<l custeio do cargo de Presidente. 
8.821, de 24 de Janeiro de 1946, po- plano geral de beneficios. Essa con· 
del:.l sugerir a tdéia. dEt que se oogi- tribuiç.ão do servidor, nas Catxas, ta.l Tenho a. honra de comunicar a 
ta de assegurar ao.s ~ervidores pú- como no IPASE, é de um montante Vossa ExcelênCia que, no uso da atri .. 
bllco.s a percepção cumulativa de que mal corresponde ao custo das buição que me conterem os artigos 
aposentadorias nos casos em que es- pensões a serem deixadas no caso 'TO, § t.o, e 87, n, da OOnstituiãão 
:!les servid<lres estejam acuznulando. de morte. Se a contribuiçã-o para as ~dera!, resolvi negar sanção ao Pro ... 
ou hajam acumUlado, o exercicio de Caíxas é um pouco mais elevada, o JCOO <le LeJ da Câmara n.o 129, de 
t.."ois cargos ou cmprêgos. Tal, po- fato se deve a que, com ela, o segu- 19-55 <no Senado, n.g 166·55l que con­
rém. não é a hipótese, mesmo arque rado !az jús a uma pensão também sidera de efetivo MndÇtl o iempo que 
~ta já se encontra atendida por pre- maior e à assistencia médica. a que 0 militar passou ou vier a pasar 
ceitos legais vigentes e illoontrovertz- os demais tunclonárJos públicos afasta.do de sua.s funções em conse 
doa4 O novo &itatuto dos Funcioná- não tem direito. Aliás, a própriA &pô- qüêncta de exercfcio de cargo pUb!ioo 
rios Públtcos CiVis da União foj ate sentaaona concedida 1Jelas t..alXas. em temporário, eletivo ou não. em face 
bem explicrto na adoção da norma muitos casos, é superior â. concedida das razões que Pa&o a expor. 
perm.issiva dos decretos-leis citados. pel.P Estatuto dos FUn.cionârlos Pú· O projeto em aprêço, ao considE-rar 
doa que declarou, no seu artig<l 192, blicos Civis. de efetivo serviço o tempo que a .!Dl· 

litar passou ou vier a passar afas­qua nãc se compreende na proibiçâ.o Assim, se contertido em lei o pro- tado de sUas funç5es em conseqüên-
de actunular: "'à) a perceção de pro- 1eto, não haveria como se negar, em cia de- exercício de cargo público. 
ventos Ide .disponibilidade, aposenta- nome da equidade, a imediata ex· t-emporário, eletivo ou não, amplia o 
doria ou ref<lrma) quando resultantes tensão, do regime de dupla aposenta- di...~õ.--:to n-o parágrafo 4.g do arti~o 
:ie cargos legalmente acumuláveis". daria, ou. de uma só equivalente, até 182 da constituiçãC>, que presCl'eve: 

O projeto cogita, em verdade, de ao .dôbro do vencimento da atividade, "0 militar em atividade que aceita~ 

ou da reforma. ded.U2idos os perfodm~ . 
não com:putávei~ e desprezados os · 
acréscimos previStos na legisla-t"ão vt .. 
gente no Exército, na Marinha e na 
Aeronáutica. exCeto o tempo dobraao 
de serviÇ<>-,em campanha, que é con ... 
sir~era"do ~lço e!etívo; e "anos de 
serviço'" cOOm.putâvels para fins de 
inathida.ctel - soma dos temPos c:te 
efetivo serviço ccftado auterionnente, 
lnclu.sive o tempo dobrado de camP,a­
nha) e dos acréscimos legais (guarnt ... 
ç~.s especiais, curso de OOlégio Mill ... 
ta1, Ueen~a esp«:ial. cui'so acadêmico, 
serviço públ1oo, ~- _ ~donda111ento 
para ano da fraçãJY'nlafor de seis me ... 
SCS) • ·."-;~-

A L~1 n. o 2. 370, de 9 de dezem:>m 
de 1954 <Lei de Inatividad-e dos Mili­
tares), estabelece que o cômputo de 
tempo de s-e!'Viço para ins de inati­
vidade será feito, ob?d.ecida as ·".s.­
crições do Decreto-lei n.o g 698. d& 
2-9-46. mantidas, no parA.grafo único 
do art. 45, as expressões: "hempo de 
efetivo sel'Vic;o" e 11 anos de serv1ço·•. 

03 textos citadru são concol'de~ em 
estabelece.r dist:inçA<l entre o t.em110 
de efetiv~:;;;erviço e o temt>o ·de ser• 
vlco núb'!~- t\.ste tncluirlo nuTYia ex­
pressão diversa, como "anos de ser­
viço", pela evidéncia da disparMade 
entre as ativVIades prestadas numa 
e noutra forma. 

Acresc~"' que, no fim do ano de 1954, 
foi sanclonada a Lei nUmero 2. 370, 
QUe regula a inatividade dos milita .. 
res da qual consta, na letra c do ar• 
tigo 14." que serã..,~amterid<l ex-ofict() 
para a reserva. ô. ·m.mtar que passa:­
ma1s de oito ano.s, consecutivcs oa: 
não. afastado da atiVidade militar, 
de acõrdo com o que prece-itua a. pró ... 
pria Constitulç8o Federal. 

O artlgo 48 d...,. lei estabelee$ que 
não· é computãvel para efeito algum. 
o t-empO passado: 
- ezn cumprimento de &enten.ça ju.ttt .. 
cial passáda .. em julgado; 
- em lfcêhca para tratamento d4 
saúde de pessoa da famrua por J;JraZ6 
supenor a um ano: 
- como desertor. desde que seja con ... 
d-enado pelo crime imputado. 

A Lei de Inatividade, ao estabelecer 
no artigo 13 a. condição de "efetivo 
servico" para transferéncla para a 
reserva a requertmen,to. vbou impe-dir 
QUe militares. como menos de vinte 
anos de praça, pUd<>ssem ser transfe­
ridos para a reserva remunerada 11 
pedido. Hâ certos d!SpositiV<>s de iet 
au.e asseguram acréscimo de tempO 
de ~rv:fço em determinadas condiçlJ".!, 
chegando mesmo um dia de servito 
re.a] a ser considerado como ão.is, três 
e tnal.s dias de serviço. para efeito d$ 
passagem para a reserva. Nesta.s con-­
di~ões. a fuga das fileiras. por parte 
d~ tais beneflciad<l5, ainda em idade 
e esta.do ffs!oo capazes de continuar 
a. servir na atividade, seria faciiutada. 
pe-lo projeto. A Nação dispend~ gran .. 
des somas para selecionar e preparar 
seus auadros de- oficiais e graduados 
e impõe-se que ê.sses sirvam ao Exér ... 
cito por um prazo mínimo, a !1m de 
desfrutarem dos beneficios de um& 
reserva -remunerada. No g-eral, o mnt ... 
tar de cal"I'eira tnlcia-se com dezes­
sete ou dezoito anos. e se o disoosftlvo 
do artigo 13 da Lei de Ins.tiv!dade 
não !or mantido, ter-se-ão oficiais e 
graduados na resen.,1 remunerada com 
meno.s dé quar-enta anos de idade. 
quando ainda estão em condições de 
prstar ob.s serv!ç<ls na atividade. . 

O artigo 54 da citada Lei de Ina ... 
tividade assegura ao oficial que contar 
mais de trinta. e cinco anns de "ri!fe •. 

~mitir a acumulação de duas aosen- a todcs os funcionários públicos, aos cargo público temporário, eletivo ou 
tadorias elo exercicio é."e um Só cargo. mili~ares e aos magistrados, país to- nãQ~ s-erá a5{:regado ao ~spectiyo qua-
0 Cavo.;: seria concedid<l or efeito do dos, de uma forma ou de outra, para dr{) e sàm!:~te contará tempo de ser­
;iznles !ato de que o cargo, sempre estr ou aquela instituição, estão cbri- Yiço para a promo-ção por antiguidade, 
1h só, estêve subordinado ora ao re- P""d~~ a tnl"J<J. C{m"'rihnt ... .:::r P a tJm·-t transf1:!rência para a re.serva ou re­
rime de administracã<l federal dire· só, em razão d-o cargo público que f:Jrma. Deuois de <li to anos de afas­
~a. ora ao de adminis~ra ... ão autárqui· exerco;m. tament .... cÔntinuos ou não, será tran.s­
m, ora, dentro mesmo C:a autarqUia, Embora alguns servidores. na si- f.zrido. na fortr'1a da lei, para a reser~ 
:om a outorga dos direit-os estn~uti- tuação focalizada no pro~eto, hajam va, s-m pr-2.:uízo da contagem de 
·tos dos fWlcionârios públicos. . obtido a. outorga de dupla t'1~0.<.:enta- · t-::mpo par; a reforma" 

tivo s-erviço", após o ingresso na ina ... 
thri.dade, uma promocão ao po,sto Jme-. 
dia to, se po~ulr o Curso que o:~-~~~ 
bilite para o acesso ou os provept.'',··. 
corre.sponden~ ao pOsto- lnle4ia.Wp~-,: ·•· · 
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com direito ao montepio e às vanta­
gens que lhe com;>etirem de acOrdo 
com o Código de vencimentos e van ... 
tagens dos Militares, se não possuir 
o curso que o habilite ao acesso.Tra .. 
ta-.se, pois, de conceder um prêm~o 
ao oficial que permaneceu nas fHe!ra.s 
durante ma1s de trinta e cinco anos de 
servlÇo. 

Equiparar esse ••tempo de efetivo 
serviço'' com o tempo àíspendido em 
atividades civis, eletivas ou não, e 
alterar a próp.r1a concepção de ser .. 
Viço militar. 

Essas atividades por ma.Js elevat~a.!!l 
e afanosas que sejam têm cunho dife .. 
rente daquelas d{) militar en ativl .. 
da.de. O militar nesta .situação está. 
suJeito à movimentação para quals­
qu~r pontos <lo pats, onde seus servtço& 
sejam necessários, acarretando trans­
portes. mudanças, inclusive "adaptação 
ao novo melo e ambiente. 

As atividades ·civis, no g-eral, fogem 
a taiS características; são exercidas 
com vantagens outras e o seu desem­
penho é es:pvntâneo pelos militares. 
Não podem ser comparadas com a 
vida do militar na atiVidade. 

O tempo de serviço público, doe 
acôrdo com o § 6,0 do artigo 182 da 
con.stituição, é contado a()S militares 
cotnputâ.vei.s, mas nã.o c<rmo "tempo 
Qe efetivo serviço". 

Releva a.sinalar, finalmente, que o 
artifgo 2,0 da proposição estende os 
beneficios do artigo 1.0 a-os militares 
já na inatividade. 

.ksse dispositivo, aparentemente sem 
grande importância, se transformado 
em lei, acaretaria grande número de 
promoções na re.'ierva e em geral nos 
mais altos po,stos, beneficiando Oficiais 
que já tiveram na reserva. remunerada 
uma ou mais promoções, em virtude 
de leis anteriores. 

trma das conquistas obtidas pela 
Lei de !natividade fot a limitação 
constante do artigo 59 que impede 
que o militar t-enha mai.s de duas pro .. 
moções na reserva; o artigo 2.0 do 
projeto, além de outros inconvenien­
tes, fere o principio salutar estabele· 
cldo naquela lei. 

São estas as razões que me levaram 
a negar sanção ao projeto de lei em 
causa, as quais ora ·subm~to à. elevada 
apreciação qos Senhores Membros do 
Congr~s.so Nàcional. , 

Rio de Janeiro, -em 28 de jan~iro \ie 
lil56. - N ereu Ramos. 

PROJETO VET hDO 

contam tem)l<> de acôrdo c<>m a legls. 
laçáo citada no art. 1. o. 

Art. 3.0 Revogam .. .se as ciispo&ições 
em contrAr:io. 

Câmara dos Deputados, em 19 de 
Janeiro de 1956. - F'l6res da Cunha. 
- sarros de Carvalho. - José Gui .. 
r.nagães. • 

Mensagem n. 34, de 1956 
lN.0 DE ORDEM DA PRESl· 

DMCIA·59) 

E::xcelentissimo Senhor 1.0 seeretã· 
rio do senado FederaJ, no exerclcio 
do cargo de Presidente. 

Tenho a. honra de comunicar a 
V<>ssa. Excelência. que, no uso da atrl .. 
buiÇão que me confer€m os artigos 70, 
1 1.', e 87, H, da Corut1tulção Federal, 
re&olvi vetar, Darcialmen~. Q Pr<>j~to 
de Lel da Câma-ra n.o 1.326 de 1950 
(no Senado, n.O 102·55). que federaliza 
a. Faculdade d-e Direikl de Niterói e <> 
Instituto Econônlico de Pelotns, no 
Estado do Rio Grande do Sul, e a 
Facul<iade de Direito do Rio Grand~ 
do Norte, em Natal; e dá outras pro­
vidências. 

Incide o veto sôbre as expre.s.sões 
1'que, mantida a sua personalidade 
juridica, gozará, quanto às dln!trizes 
gers.Js do ensino superior, na forma 
da lei, de plena autonomia admints .. 
trativa, didática e financeira", 1'fun~ 
cionário.s <lU", "para a respectiva 
aprovação e aproVeitamento' e "l", 
constantEs, respectivamente, do item 
I do art. 1.0, do parágrafo 3.0 do 
art. 3.0, do art. 4.0 e do pará,gra!o 
único do art. 7.0 ; e, outrossim, sôbre 
o art. 2.0 , os parã.grafos 1.0 , 2.0 e 4,0 

do art. 3.0, o art. ao e o artigo 11, 
dis~sitivos que considero contrários 
8.9S interésses nacionais, pelas ra.zôes 
que passo a expOr. 

Impõe.se o veto à expressão refe .. 
rida. no itEm I do art. 1°, e!S que 
a prerrogativa d~ autonomia ~ reser­
vada às Universidades federais, já.malS 
tendo sido concedida a qualquer esta~ 
'oe}ecimento de ensino supertor !sola. 
do. 

Quanto ao art. 2.0
, decorre o veto 

da inc1ua§.o, na categoria de estaW1e­
c1mentos de €.~.Sino superior subven­
cionados pela União, da Faculdade de 
Ciências Eoonômicas d~ P-elotas e d.a 
Faculdade de Direito do Rio Grande 
do Norte, que não satisfazem às con .. 
dições -estabelecidas ~lo art. 1 'l da Lei 
n.o 1.254. de dezembro de 195Q, que 

Considera de efetivo servtço 0 exige a audiência prévia do Conselho 
temp0 que 0 milita.r·pa.ssou ou. vier Nacional de Ed:~caçã<J e dez anos, pelo 
a passar afastado de suas Junçoe:. m-enos, de fun_c1onamento regular. 
em ccmseqüéncia. de exercício de Em referência ao parágrafo 1.0 do 
cargo público temporário eletivo I art. 3.0, ?Ol'{{Ue o artigo 'l.O do p.l'()jeto 
ou não. • já cogita da criação dos cargos de 

professor c a tedrá.Mcc; os parágrafos 
o congresso Nacional decreta 2.0 e 4..0 , porque alUdem ao a-provet .. 

· · tamento de uvre.ctocente no quadro 
.Art. 1.0 E' considerado de efetivo permanente do Ministério, quando é 

serviço o temPo que o militar da certo que o livre~docents não é cargo 
ativa ou do magistério militar passou ou função, mas, apenas, titulo. 
()U vier 51 pa.s.sar afastado de sua.s Relativamente à expressão "funclo~ 
funções em cons-eqüência de exercício nários ou", torna.se nece-ssârio o \·eto, 
de cargo pOblico temp<Jrârlo, eletivo porque o aproveitamento do pessoal 
oQU não. das escolas federalizadas, excluidos os 

§ V:> .Na hipótese de afastamento de catedrâticos, deve ser feito como 
que trata êste artigo, o militar será extranumerário, na forma da legisla .. 
agregado ao respectivo quadro e con· ção vigente. QUanto à ex_pre.ssã.o 
tará tempo de efetivo S€rv1ço para "para a. re.spectiva aprovação e apro. 
o.s segUintes fins: veitamento", porque o quadro do pe.s .. 

soai d~ve ser examinado pelo Minis-
A) promoção por antiguidade de "' 1 d ã c 1t r 

acôrdo com a legiSlação especial; t~r o da E ucaç o e u m·a, pa a 
B> trnnsferência para a inatividad~. julgar do aproveitamento. 

inclusive para os efeitos de que trata por outro lado, o art. 6.ô é desn-e. 
o art. 54 da Lei n.v 2. 370, de 9 de c~.ssárlo. em face d<> que estatui o 
dezembro de 1954, que regula a inati. art. 9.0 do projeto, e a. referéncta do 
vidade dos militaJ:es; ítem I, no parágrafo único do àrt. 7.0, 

C) gratificação de tempo de .serviço, diz respeito à função de Diretor da 
prevista no Lei u.0 1.316, d.e 20 -de Faculdade, que é privativa da profes .. 
janeiro de 1951 \Código de Vencimen .. ,s.or catedrático. 
tos e Vantagens dos Miliares). Finalntente, quanto ao art. U, em 

~ 2.0 Além do tempo de afastamento decorrência do veto ao art. 2.0 do 
de que trata er:;ta 11, todo e qualquer projeto. 
tm!)o de s-erviço público federal, esta- São estas as razões que 1ne ltvaram 
ii.Ual ou municiDal é considerado como a vetar, parcialmente, o projeto em 
de efetivo âercício para os fins pre- causa, as quais <>ra submeto à elevada­
vistos, nas alíneas B -e c do pará.z-rafo a-preciação dos Senho~ }d:embros Qo 
t\nteric-r. · eon~oo 'Naclonal. 

Art. 2.0 o disp~st-o na preS<:nt·3 lei Rio' de Janeir<>, em 30 de janeiro de 
a)!':....;:\~-:e ::-_.rs r:·-!Hitr<~-c;; in:1tiY.;)_s q:t!'.) :_g:n. ~-· Nereu Ramos·. 

1::;anciono, com veto parcial. ~ 
tê.i·mo.s -da me12.1agem anexa. - so~z .. 
1956. - (a) - Nereu Ra71UJs. 

Federaltza a Faculdade de Di­
reitc de Niterói e o Imtituto Ele .. 
trotecnico de Itajubá; sut:wencio .. 
na a Faculdade de Ciências Eco .. 
nómlcas de Pelotas, no Estado 
cio RiO Grande do Sul, e u Fa ... 
cut.t..<~Ae de Dtreito do Rio Gran .. 
cte ào Norte, em Natal, e da úU­
tra~ prOVidências. 
o ..;ongtessc Nacional decreta: 

Art. 1.o Ficam federalizados, para 
toctus OE ete1tos 1egaJ.S, os SCõlJintes 
e&tabelt:cimento.s de en.síno sup~rí.:>r: 
1 - A Faculdade de Direito à.P. .N1~ 

tuói que, mant1da á .sn.a p~­
sonol1Ciade junclica, gozara, 
quanto às diretrizes ger!Us do 
ensino sunerior, na !o.rma .!a 
lei de píena autonomla adlnl· 
m.Strativa, dlc!é.tica e tman· 
ceira; 

H - O Irumtuto Etetrotécmco de 
Itãjubá, que continuará 4edia:1o 
na me.sma cidade, no Estado de 
Mmas Gerais, e conservara. seu 
C"fi.T"acteriBtíco de especlal!dade 
no ensino de engenharia e e~e .. 
tro -mecâruca, c!6 que expedll'á 
diploma, na forma do regufa .. 
menta. 

se~á para. Wdos. oe efeitos, ,nclusive 
S.P<JSent&doria., dúlpombllidade -Q adi• 
ctoua.ts de ruagistério ou C:..e a.utigui• . 
da('l'a. o temtRo ti€. setVlço pree.ta.do du­
rante a fase de inspecção federal, nos 
têlnws cia Lei n. o 394, de 15 de .fe­
qerefro de 1987, sern prejuíz.\) da 
tt,mt:-<) r.omputável segundo a legisla• 
~tã-o fccreral. · 

§ 5 ° Os profe&sar~ e funci011ános 
que, ao entrar esta lei em v1gor, con• 
t<Jrt.m pelo menos 70 (setentaJ anos 
~e 1dade, serão aposentados com os 
ve:.Icimentos proporcionais. 

§ 6. ( OE professores catedrâticos 
c.o Instituto Ektrotécnico de ItaJttbá 
sel·ílo apJ.oveitados no quadro p-enna .. 
at.Dtc. do Mmistt::rio da Edueaçãll e 
Cultu...a oontanao-se o teDltJO .J.e ser­
viLU para efeito de apose:nhdol:la_. 
ruswnibilldade e gratificação c;!e nla• 
S?istl>rio. 

§ 1. c Os mais empregados do me.i­
mv lrJStituto serão aproveitaa.o.,, ~IJ1n~ 
extJ anuwerárlos, em tabelas criadas. 
ya:ra. êssf' frm, pelo Poder Ex(.-cutivo, 
Cf'ntttr.do .. se o tempo de serv1ço para. 
efe:Itoê do art.igo ll2 da Can.stit":.llção 
Fectetal. 

~ 8. o Serão ~pedidos· }>ela.!> auto­
r...c!.a.dcs comvetentes os titulos ae pro­
\-·.ilnento decorrentes de a~roveUa• 
m...:tJ.to do p~ssoal c:.o Instituto Elet-ro· 
téehlco de Itajubá conforme determl .. 
~'UI ~k artigo, § 1., para efetivar-s~ 3: 1ederau .. 

.c::ação à.a Faculdade de Dll'elto do N~· 
~e~ói, serão incorporados ao patn~ AI•;:,. 4.o A Facula.ad.e de Dh'e.ita 
múuio nacwnal, indr\!)endente- da ae Niterói organizará e subme;t.e.rú. à 
qua1qUe1 indeniZação, mediante· in· ayrov"'çãc d~ MiniStérw da .eaucação 
"'cnta.rio e escritura pUb:,ea, os bens e C1Htwa, dentro em ao (trl.nta) d~aa 
l.iUJVeiS da FaculC:ac!e~ bem oon1o .os a contm é:a oOrigatonedade c.e.sta Iei. 
oréctio.s ns. 54 e 62, da rua P:oeSl• o quadro do seu pessoal para a res• 
dente.. Pedreil'a, em Niterói, Estad~ do p<;ct.i.va aprQvaçã• e apr<>Ve1ta1r1ento. 
h.lc de Janeiro livres e desemba.Iaça. Art . .;, u & taxas escalare:; dev! .. 
d~ clf. qual(j_uer ônus._ • aa1 ptlof estudantes matriculao.os na 

~ 2. o Instituto Eletrotéc..nk..> a.e I••ac:.ti~ade de Direito de Nitei\11 cons­
LitaJubá, incorporados todos o.s seus till"'ão de tabelru; aprovadas peto Mi .. 
OCilb móveiS, imóveis e direitos ao pa~ ni.&terlo C.a Educação e CUltUla e se• 
bimóLlio nacJonal, JnC:e~nden~ de rã<> tc;;colhidas aos coítes <:.a. Uniãc na. 
q'uusquu indemzações, passa a. lute.. ~e partição arrecadadora maj6 prõ· 
gtar o MiniStério da .educação e c_ul· xilna. 
tw a ' Diretoria de Ensino Supe.rwr' Art. 6. o Para a.ten<1er 1\s de.; pesas 
~ co~·varâ os bens malienáYeis, sé dt!COuentes da. tederauzação da Fa .. 
ptltfendo a:- suM renda.s ser apucadas ~u~oade de Oll'eito de Nitelól. fica. o 
e~u ampliação, desenvolvimento de Poder Executivo autorizado a.· a.btir o 
?eS-:JUlSas Ou cursos de apc .. ·teiçoa .. necUiSé.lío créelto especial, .u:u; ... hlndll• 
mente Otl extensão, previamente apro- .st ú quantitativo para aqlllBi;áo ie 
va"too pela Congregaçãc. mntuia.l permanente e de oomwn:D. 

Art. 2.c Ficam incluídas a Fa,cul~ Art. ·'l. 0 São criados, no (iuadrc 
aade ~ Ciências Econômicas de Pe· oermanente do Ministério da EJuca .. 
lotas, no Estado do Rio Grande do ...:f:oo e Cultura: 
6-ul, e a .Faculdade de Direito do RLJ a) Faculdade d.e Direito de N1terói: 
3rande do Norte, em Natd.l, com - 2.t. tvmte e dois> cargos de pro .. 
Cr;, 2.500.000,00 - (dois milhões e !'-MOr catedrático - padrão "0"; 
qul.:r:lllento.s mil cruzeiros) - caCa, b) Instituto Ji:l,i:trotécnico G:e It-a .. 
enb:e ru; estabelecimentos de tnsino JUOá: - 25 lV1nte e cinco) c.argo.5 ds 
~uperiol subvenclonac!cr pela União. - Pl'-'fe-Mor catedlá.tlco - padrão ·•Q'·; 

Art. 3. o F10a assegurado o apm-
..-eitarnento no serviço público federa;., C) Eunçoe.s Gratificadas - (FaciJ.J .. 
a par~il da vigência desta tel, nas dade de Direito de Niterói e Jmtituto 
condlçõe} estabelecidas nos pa.rã.gra. lilietrolécntco de z.tajuoá): · 
fCJs J.êste artigo, do pessoal d.Js se~ i -· direto1 - FG-3, 
gUiutes E>Btabelecimentos: li - secretário - FQ-.. 5; 
i - Faculdade de :Oirelto de Nl.. Ul - chefe de portaria - FG .. 7. 

teJ.ói; Parágrafo único. ~ fUnçóea gra• 
n - Inst-ituto .Eletrotécnico e.e Ita. tlltcac!:a:- de qus tratam os tl.ens I, 

juoã. tf e Ill, da letra "c" dêste s.rtlgo 
~ 1. Os pro_fessore.s cateorãtl~os podem ser exercidas por e!K.tnm.tl• 

co.a l'acuJdade de Direito de Nlterot lllerarJ.os. 
s~rM a.proveltados no quadto ver.. A.rl., &.o Para atender às despesas 
ma.nent[. dO Ministério da EduJaçâu àéGOl'lentes do item n, do a.,:tlgo 1." 
e cWtura oom vencimentos iguais de&ta lei, no exer<:icio de 19::~5, flca. 
a.vs da Facu~dade Namonal de Direiê.o _bDe,.to credito especial de ••••.••• 
c.a Un.fversiel.ade do Brasil. v1·-. l.4J8.2011,00 _ (tlés milhbe.s qua-

§ ~- os pro!essores llvre-docen.t~ IJ.'v..:•-lll..ot- e tt1nt& e Oito mil e IC.lUMU• 
úa mesma f'acul,ade serão apro\"ei· v.,~. ' t....,eu-o.s> - sendo Cr$ , ••• •e .. 
tacios nc. quadro permanente do Mi· 2.~~u.oou.oo - (dois mUJlõeS qUi .. 
rusLéno da Educação e CUltura, ootn tllttU • .J~ e vmte mil cruzeir04) -
venc.uuent.os iguais aos da Faculdn· 1 
Q-"' Nacional de Direito da Untversl- P&.\:'8 .Jeali.oa permanEnte, • • • • • • · • • • 
ti;dt de- BrWl. / Cr~ 8:&.4fl(l,00 - <Q-inta e doie mil e 

§ 3. Os mais servidores G:a me.si&l:l qua.tro~ntoa cru.zeiroiH - ;J&,ra tun .. 
~·acuidade com< 1unclonátioo uu O'l· ·;ô .. jlatlfload!UI, Cl"$ 475.BOO,OO -
•rar1Unlerálio.s, conforme a categ\lrla (Q:~a-Vvcenkm e setent.:t e cilloo mU e 
11 JitoQILVOP QrU.Zelros) - para pe&boal 
de t.atla um serão aproveltac.los no exU&AJ.u.mer4.tio e Cr$ 410.000,00 ...;,. 
Q.'i~l.O permanente do Ministério da mil iros) 
Edu.::açâ!J e cultura. com vencUQ.entos cquatrvWntos e dez cruze -
itr.:..fü.b am dt: carg'os semelhantes da· "\)ara. matertal. · · 
t·aculnac!e Nacional de Oli:e1to ~ Art.. 8... Para atenc:.er às d.etpe• 
utÍ.J.vcr&J.dade do Brasu. sas ti..orrentes dtJ federaliZ&~tlo 4• 

~ "· AOS ptofes&C)t"es ca.tedrA.tiOO&, líf~ae -M D1re1to Ge Niteroi tlea 
ltvrc uv~.,entes e funcionários cfeth·os, "' ~OCU:r -&K.v.tivo autorizQ.4o e. abrir, 
hlLc.rilloE- ou extranumeráriOS, eontnr .. ptlo Min.lat~rlo ela Ecluca9io e Oultu• 
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~uscei~tf'~ e set~n a e sete nu, ~ .~u~-- Redação final' do Projeto de tl..lô Guimarãe-s 
...1·~..entos crUZeJJOB) - asslm d\..:.Cr•- Decreto Legislativo n.o SB, de 1953., • 
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Faço sa.oer que o Qbngre.:5o N"aciO• 
nal aprovou nos térn1os ·do art. 71, 
§ Vl_. da Const-ituição Federal, e eu 
Promulgo o seguinte 

pe,s.c;na! permanente: - ReJntor: Senador Alô Oulm~-;rães. DE 1956 I m.lilal..O. I A..'iEXO AO PARECER N.0 126, 

C:Jio .2U.400,00 ~ (Cinco nülhõPs, A comissão apresenta a r<:daGão fi- Reda"'áo J<·o.u~ ao Pro1·eto de De-
d lZt.ut.ol' c onze mil e quaw.··Jt..cntv.s nal (fi~ anexa) do ProJ'eto d€' Decn:- ~ 

DECRETQ LECISL:\XI\'0 

N." - 1956 

ereto LegisLativo n.u 94, de 1954, 
Cl:U.lil.ll'rn:.J: . to LP~ slativo n." 88, de 195~1. originã~ que aprova o contra,u cel.et11 arlu 

_ .L~&Amal: - _ H rio da Câmara dos Deputad~r-. 1 

Art. 1:' E' aprovado o têrmo de con .. 
trato celebrado a 1 de novembro de 
19M, entre o Ministé-rio rla Saúde -
l)ele~?.acia Feder~·! da Cria-nça da 3 ... 
aegião - e a Companhia Autos e 
AcesSórios Vieira da Cunha, p'ira. lo­
cação das salas ns. 420 e 424, do ~.o 
3.ndar do Edifício Vieira da cunha Sl'" 
tus.-do à RUa Floriallo Peixoto n.U 85, 
em Re~ife, Estado d_e Pernambuco. ao 
qual o Tribunal de ·contas re-cusou re• 
gistro eru. Eesão "d_e· 30 de dezemJ)r~, 

\.H• 401J.0011,00, - (quatroC€-llto.s m.. Sah das Comissõe~. em :in de ja· -entre v M~nisterio da A..gncu ~-aru 
crU:t..t!ll~ J_, • neiro de 1956 . _ Júlio Leite. presi-1 e o Escada do Rio rGande do Sul, 

1',U~çoes grat1flcactas: - . ,., rtente. _ Alô Guimarães, Relator.·- Faço saber que o cong~·e-sso Nacw. 
CT$ Jl 000,00- lsessenta e ~iS t.c Saulo Ramos. nal"'"'áprovou nas têrmos do a_, r;, 7?, 

cruzt"l''os). . . " § 1.u, àa con.:mtmçâo Federal, e eu 
Art. lt. ~te à expediçau ào rc- ANEXO AO PAREc;?Ea N. !24, ~romulgo o seguinte 

gthan1ent.o proprlo, dentro e~ 180 - DE 19w6 
{~ent<· • oitenta' - mas. pe!t Poctct 
.G.íe~;lJtÍl'O O IllStJtuto EleLf01;t;CClC~ 
Gt ltajubá reger-se-a pe1o l'Cglila­
mr.uw ae engellharia aprovaau pl'lo 
D~crek n.' 20 365, de 28 C.e dezt.rnbtT 
<ie lJ.i.L adotac.~:o a. tabela a q:.ze >e 
rrfe·t o decreto n .... 22.784, de ~10 
dE. mate de 1933. 

Arr. 11. ear2 ocorrer no éX~:cícJc 
de 1955 P despesa ptevi.sta nú artlgo 
2.·• ~ o Poder Executivo autv.riJ:ado 
a q,tril pe1o M,m.stéru da WhCIH;ãu 
e Cultw·~~. o crPdito especial dê . . 
C~ õ.OOL.OOO,OC ~ <cmco IllilhôP..s do; 
CI"UZ.{.~!OS) , 

AH 12 Esta lei entrarA em vig<Jr 
na c.ata cte .sua publicação, n::vo~11 
<i.fi..lo. bS wspo.s1ções em contratl• . 

CàmaJ s dos Deputados, em :.a d·~ 
j::.llell.'f dt' 1!156. - <aaJ - Elore.s aa 
Cunha - Barros a.e Carvatlto 
Rut .~cntos. 

SAO LIDOS E VAQ A IMPRIMIR 
OS SEGUINTES PARECERES. 

Parecer n. 123, de 1956 
Redação final do Projeto àe Lei 

da Cdmara n." 251, de 1955. 

Re1ator: Senador Alô GU1marãe.s. 

A Comissão apresenta a redação 
final 'fls. anexa) do Projeto de Le1 
JI..P '21:11, de 1955, or:ginário da Câ­
mara dos DePUtados, feita ne texto a 
modifJcação constante da emenda da 
Comissão de Finanças, considerada 
de .-f'jação. 

SaJq, das comissões, em 30 de ja­
neíro de 1956 - Júlio Leite Presi­
dente. - Alô Guimarães, Relator. -
Sauln Ramos. 

ANEXO AO PARECER N.o 123 
DE 1956 

Redação Final do Projeto de 
Let da Câmara n.Q 251. de 1955, 
que abre ao Poder Judiciári() -
J11stiça do Trabalho - o crédito 
especial de Cr$ 215.393,90, desti­
nado a atender àS des"pesas de 
ajuda de custo para a nessoal ri~ 
vit e substituições da Justiça do 
Trabalho da 7.a Região - Trlbu­
nais Regionais do Trabalho e 
Juntas de con,.•liação e Julga .. 
mflltn - relat.Jas ao exercfcio 
rú ·~.;4. 

O Cong,esso Nacional decreta: 

Art 1." - E' o Poder Executivo 
1Utori~ado a abrir, ao Poder Judi~ 
:iário - Justiça do Tra ball1o ~- o 
xédlto ..,peclal de Cr$ 215.393,90 (du­
entos e quinze mil, trezentos noven­
& e três cruzeJros e noventa centa­
·os) . destinado a a tender àS despe~ 
as df> ajuda de custo para o pessoal 
ivil e substituições nas tm.portã.n .. 
fas, respectivamente de Cr$ !5 .160,00 
quinzE' mil, centQ e sessenta cruzei~ 
os) e Cr$ 200.233.90 (duzentos rnil, 
:uzentos e trinta e três cruzeiros e 
_oventa centavos) da JllSttça do rra­
alho da 7.a Reg!á.o - Tribunais Re­
lona.Is do Trabalho e Juntas de Con­
lllação. e Julgamento - relativas .ao 
xerclcio de 1954. 
Art 2," - Esta. lei entrarâ em •Igor 

a data de sua publicação, revogadae 
; dlsJ>O$lções em contrArio. 

Redação Final do Projeto de 
Decreto Legislatit'O n. o 88 de 1953, 
que aprova o contrato celebrado 
entre o Ministério da Agrfculfu, 
ra e Augusto Rocha Neto e sua 
murher Antonia Martins de Sá 
Rocha. 

. .FaciJ saber que o Congresso r:a­
cicnal aprovou n08 têrmos do art. 77 
~ l.o, da Constitu:ç§.o Federal, e eu 
promuigo o seguinte . . . . . . . ..... . 

DECRETO LEGTl'LATIVO 
N.o DE 1956 

Art. 1." - E' aprovad-o o contrato 
cele~,rndo a 27 de fevereirCJ de 1952, 
entre o Ministério da AgricultUr:l. e 
Augusto Rocha Neto e sua mulher 
A.ntonia Martins de Sá .Rochfl regu­
lando a execução e o pag!lmento de 
obras necessárias à irri<!ação dag ter· 
ras de- sua propl:'iedadP, situadns à 
margem do Rio Corrente. n11 Muni .. 
·:iniO d(' Oeira;c:, Estado do P:aul. 

Art 2." - Revognm~se as disposi­
ções em contrário. 

Parecer n. 125, de 1956 
Redação final .io Projeto de 

Decreto Legislativo n." 106, de 
I953. 

Rew.tor: Senador Alô Guimarães. 
A L"'umissâo apresenta a re ... tJ.tção fj. 

nal cfls. anexa) do Projeto de De~ 
ereto Legislativo n." 106, de 1953, <le 
lniciatlva da Câmara dos Deputados. 

Saia das Comissões, em 30 de ja .. 
nemJ de 1956. - Júlio Le1te, PrEsi­
den<t - Al6 Gu.ímar(J.es, Relator. -
Saulo Ramos. · 

ANEXO AO PARECER N.' 1.25, 
DE !956 

Redação pinal do Projeto d-e 
Decreto Legzslatwo n.0 106, de 1953, 
que manf..ém a dec-i.sáo do Tribu­
nal de Contaa denegatóri.u u.o re­
gist, o do têm<o de contrato cel"z ... 
brado entre o Mintstério da Agri .. 
C"U~tu.ra e a Açucaretra Pótto Real 
Sociedade Anónima. 

Flaço sa-ber que o congresso Nacio~ 
nal aprovou nos têrmos do art. 77. 
§ · 1.0 , da Constituição Federal .. eu 
promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 

N.0 - 1956 

Art. 1.0 E' mantida a decisão do 
Tribunal de contas, de 30 de dezem­
bro de 1952, que negou registro ao 
têrmo de contrato celebrado entre o 
Ministério da, Agricultura e a Açu­
careira POrto Real So~iedlade Anõp 
nima, para !ins de irrigação agríco1a 
da.s terras de sua propriedade, deno-

:i~~:e~F~~e~~~ :~.~:i: ... ·M~~l~fp~~ 
de Rezende. Estado do Rio de JaneJro 

Art. 2.o Revogam-se as disposições 
em contrário. 

Parecer n· 1.26, de 1956. 
Redação Final do Projeto de De­

creto Legislativo n.o 94, a.e :954. 

Relator: Sr. Saulo Ramos. 
A Comissão a-presenta a redação fi­

nal (fi. anexa) do Projeto de Decreto 
Legislativo n.o 94, de 1954, orir,-inário 
de, Câ.mrllrn· dos DcpUt~c\0!1. I 

DEcRETO LEGISLATIVO 

N.o - 1956 

Art. 1.0 E' aprovauo o contrato cele­
Nl"aou, em 1'1 õ.e aezembro ae 195~, 
.:n.n: o .Lv.lin.s~erw aa Agn..::uitul"a e 
., .r:stauo uo H.lo un .. ·aue uo bll>, par;,t 
.... _v11caçao ao aUXiJ.-~o de cr~ 20o.vuo,oo 
~_uuzentos nm cruze.ro.sJ. na .t::scola 
..L·écnzca de Agri:ulwra do mesmo E:­
~aao. 

Art. 2." Re~,.ogam-se a.s di.spo.slções 
~m contrário. 

Parecer n. 127, de 1 956 
Reaa~Sao l>'tna~ uo 1-'rçjew de De~ 

ereto Legt:>Lativo n." 34, ãe 1955. 
Relat.or: Saulo .Ramos. 

A ooru.r.ss1:1.o apro:;::,o.:::lha a redação fi­
nal tli. a.nt:'XI.ü ao ,t)rOJeto de uecreto 
..,.eg.sJaUvt> .n.u "24 .. CJe .i95D, cie mo~cia­
~>lV"'- cta üãJhara aos Dcpu~aa.os. 

Sa.ta da.s vom1ssoes, em 3<J de ja­
nt:uo d-e Hl56. - Jui•o Lezte, P1·es1~ 
uente. - Saulo .Ramos, Relator. -
Alô (Julmarães. 

ANEXO AO PARECER N.' 127, 
DE !958 

Redaçáo Jt·,n-at ao Projeto de De~ 
ereto Legislatl1io 1!.0 34, de 1955, 
que munr.em a aect.Sáo àO TribunaL 
de ConLas aenegatótia ao registro 
do wnzra~o celeorado entra a De~ 
legacia secCional do Jmpôsto de 
R.enàa, em Campos, Estad.o do Rio 
de Janeiro, e Carlos pereira 
CrtspO. 

Faço sa.ber que o congi·e.s.so Nacio­
nal aprovou nos têrmo.s do art. 77, 
§ 1.0 , da constü;uzção Federal. e eu 
promulgo o seguinte 

~ECRE'ro LEGISLATIVO 

N,O - :956 

de 1954. , . . ~ · 
Art. 2.o Reyogam-se as d1spos1çoes 

em contrário . 

COMPARECEM MAIS OS SENHO­
- RES SENADORES: 

Assis Chateau.brínnd. Fausto 
Cabra1. - Reginaldo Fernandes. -
Pericles Pinto .. - Benedito Valada ... 
res. -··Luiz Guimarães. - João Vil .. 
lasàôas. - (7) • 

O ':lll. !'d'"!DEN1'E: 

Acham-se na casa as Srs. Pettcles 
:!l!~nto da Silva e .Fausto Augusto 

Borges Cab1·al, suplentes. do.:. Senho­
rel} Senadores Bernardes Filho e 
Parsi!al Barroso, respec~-ivamente, 

convocados para. o exercício do 
mandato, durant,e a aJséw:.Ja daQuê­
les Senadores·, Suas Excelências pas· 
sam a participsr dos trabalhos do 
Senado, a partir desta iata, dispen­
sado~- do compromisso regirner.tal, de 
acõrdo com o § 2." do a..~. s.o da Lei 
Interna, vista já o haverem prestado 
por ocasião de convocação anterior. 

Continua a hora. do expediente·-
Não .bá orador insctita. ~-

O SR. SILVIO CURVO; 
(Lê o seguinte discurso) - ~or 

Presidente, senhores Senadores, a 
trinta e um de janeiro próximo pas.­
sado, terminou o seu período gover­
namental e deixou a chefia do "E:xe­
cutivo matogrossense o honrado DoU• 
tor FernandO Corrêa da Costa. 
Torna~se imperativo fixar como in .. 

terêsse histórico, os traços marcan· 
te.s de tão .suje.st.iva personalidade e 
de tão progressista administração pú• 

I "blica. · 
Pertencente a familia dt' ilustre 

Art. 1.0 E' mantiàa a decisãa dV tradição e de raizes bicentenárJas em 
rribunal de Contas, de 22 de dezem~ Mato Grosso seus antepassados e 
oro de 1954, que recus-~u regi.str.o ao seus caetaneOs :;e· escalonam - do 
contrato celebracto, em 4 de novembro latifundiário ao iniversitário - repre­
de 1954, enLre & Delegucia Se.!cíonraJ sentante sempre expressiva porcenta­
do Impsôkt de .Renda, em Campos, gem da rtquesa e da alta direção po ... 
.Estado do .Rio de Janeiro, e carJO.s Iítica estadual. Neste particular S. 
Pereira CresP'J, para locação de imó.~ Ex.a é o quinto Corrêa da Costa que 
vel sito à Rua Tenente Coronel Car- exerceu o supremo mandato d.e ao-
doso n.0 422, naquela cidade. vernador de Mato Grosso. 

Art. 2.0 Revogam-se as dísposições Apór diplomar·se em medicina, se 
em contrário. dedicou integralmente à profissão, no _..-_. 

Parecer n. 128, de 1956 
Redação Final do Projeto de De­

creto Lf{Jislativo n.o t1, de 1955. 
Rela-tor: Sr. Saulo Rs.mos. 

A Comissâo apre.::enta a redação ft­
nal (fl. anexa) do Projeto de De­
creto Leg.i.slatJvo n. o U, de 1955 d€' ini· 
dativa da Cê.ma-ra dos Depuul.dos. 

Sala das comJ.ssões, em 30 de .ia­
n.ei-ro de \956. - Julio Lei.te, Presi­
dente. - Saulo Ramos. Relator. -
Alô Guimarães. 

ANEXO AO PARECER N .0 128, 
DE 1956 

.Redação Final do Projeto de De­
creto ;.egtsJatiw. n.O 41, de 1955, 
que aprova o têTmo de .contrato ce­
lebrado efltre o Ministérk ·da sau~ 
àe - Delegact.a Federal da Cti­
ança da a.a R-egião - e a com._ 
panhia Àutos e A.cetsários V!eú·a 
da cunhct, 

exercido da qual o sucesso e a proa•­
peridade andaram no mesmo n.tvel. 

Penetrou na pecuária, extensiva e 
intensivamente e, em seg•üda, na sua. 
indu.strJalização e, nesse afã de feli­
zes inlclatlvas privadas, o seu povo o 
toi buscar para a vUia pública. 

Iniciando as .suas pugnas eleitora-is, 
P' partido de oposição, infundJu ta· 
manha confianç:.:t ao eleitorado que 
se elegeu Prefeito e, a s-eg!lir, Oover· 
n-edor do Estado. 
. Possuidor d~ intenso dínanismo e 
vit.!ão adminif>~ativa acima do e~ 
mutn, atirou-se ao trabalho, e ao de .. 
s-envolvimento do b€m público, gui .. 
ando-se pelas regrt!S da .'3:uperior con­
õ~J~,a humana e. quase não valorizava' 
b proselitismo e o partidarismo,_ tA.o 
extremados nos municinios e '<li's_t~~ 
tos. Consolidou a colonização ·éi~f··. 
tente, fornecendo tltulos de· tu:!~~(;;~~-.: 
tlnitiva aos· que j4 trab!tlhavà.m.·.:n-e~" 
sa.s terras: Jn!ciou na parte norte;··-
'::··· ~;o:fe:rm:l [1.; bl"'Jr..L»:El.eâ'J _,_o ele."" · ,_ "" - . . 
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~Vil ru\1'\t'WI Q -..uóo. QAJr.'tiP .-. .._ 
~'!"'"- "'""~f"'Q9IItc Q• 'DOni fi~~'& 11P 
l'~~'!~trantes sertantstas, amp\\n.da 
;~)elo D.D.T. e pelo Marln1, uelo teco .. 
teco, pelo rádJc e pelo teep. 

como chefe de "'ovêmo - mesmo 
a servico do bem oúblJ ) - gastava. 
do seu bolso, eVitando onerar o co-­
tre oúbllco. 

Como chefe de pal"t!do. este lhe pe. 
aa mais em cruzei!"(). do CIUP tudo QUe 
:recebe dos dlnhelr<>8 oúbllt'OS. 

Integrando o oeQuen{J smJDO eco .. 
nômleo financeiro oastor.l do sul ma~ 
togro~ense a rua vocação irresl~tfve' 
IA, mtra o homem da lustiea socta' 
erlstã. 

Receba. S. Ex.~ dos seus COTTeUgio .. 
nár1os da Uniâo Oemoer4.ttea Nae\o. 

~1. dos amf'!OS e elettor .. s 1tmo1'~ dn 
~ ""Tü:fscinltn~ nart.idârta "" dos auP. ,a,. 

eleitores tntNram a 9ida t'l'lat.ooomt. 
e:en~ as maf1; thmiff("RtfvRF" hnmf""q 
gens e o tmis duradouro resneitll ouP 
as suas ~ltas analidAc" :s Ih' fazem 
me .. .,..cet" e oelos t"et"'vantes ~moo• ns~ 
trlótieamnte t)l'C,!::t!ld0$1 ?. SUR Terr9 
lrata1. fMuito b~. Multo beml. 

'"n~i.nnslist.as corn assento nesta casa: 
asseverei e assevero que, tratando-se 
de btnS claramente particulares, e 
não de bens ptíblicos, falecia, como 
falece, ao Tribunal de. Contas. com­
petência por mfnima que seja, para 
determinar ou não, o registo do con­
tràto da compra e venda das terras 
de Arapotl. 

Não sou eu, quem assim o quer, 
mas a lei, de que sou cumpriâor. 
Dentro das faculdades do meu man­
dato está a de velar pela observàn­
cia das leis do Pais. O Senado não 
pode pronunciar-se senão quanto ao 
aspecto da competência. Pode dis­
cutir - como o podemos todos nós -
os aspectos politicos ou mora1s: mas 
não é sôbre êles que somos chama· 
dos a decidir e sim sôbre materta 
stnctr. furis; nela assentei meu voto. 
De acordo com êle estou disposto a 
aceitar o debate com qualquer dos 
eminentes colegas, não com o propó~ 
sito de impor minha opinião 
nunca o tive - mas com o de escla­
recer-me. Reputo virtude dos .no .. 
mens, não só pú.bllcos como privados, 
curvarem-se aos impositivos da ver-. 

O SR. 
'CANTI: 

KERGINALDO CAVAL dade • da lei. 
~ Sr. Presidente, a história da venda 

dos bens de Arapotl já foi feita nes­
(Não tof. revisto ,elo orador) - Sr. ta Casa, através de discussão ardo-
Presidente. 11, na Tribuna da rmwP-n- rosas, em que tomaram lJarte ilustres 
:so. desta cidade nota em que se de- colegas como Senadores Cunha Mello 
clara ser eu "urna das 1lltimas con- e Oth<Jn Ma.der, de wn lado, e, May­
qulstas de Arapotl''. . sés Lupion e Alô Guimarães de ou-

Sr. Presidente, ninguém me con- tro. 
quista. Na idade em oue estou. mes- :l. preciso, entretanto, esclarecer 
mo as mulheres ;á. não exe-rcem sô- de uma vez por tôdas que, quando 
llre mim perigosa Sf!dução. da incorporação, ao patrimônio nacio-

Posso asseverar, porém, ao senado, na!, alguns bens, por fôrça de dts­
ri'.IUe não t.enbo o mínimo interesse- IXJo>il_.ão legal, foram expressamenw 
nessa causa aue tantos debates pro- exclwdos : ficaram apenas sob ad~ 
TOCa na. ooinHío pública e incendiou ministração do Go;êrno para cum­
as discussões entre nlg-uns dos nos.."os primento do estabelecido na própr1a 
pal'f.s. Nem siquer mante-nbo eom o lt.. ou seja efetuar-se a venda para, 
Sr. Moysés Lupion relacões de ami- c~m o produto de.std, pagar-se b.OS 
zade mais auroxima.da. Nosso conhe- respectivos acionistas. 

.-,lJnento é mui sunerfieial, sÕmente Alegava 0 Govérno, na sua ex· 
""~exercitado deoois que s. Exa. se in- _ QSiçã.o de motiv-os, que o bom nome 
Ve!':tlu no earvo de Senador. .• pafs exigia e ficr'l em mt~.iB oens 

O Sr. Att:lio Vivacmie - D4 V. 80 0 contrôle r titrlstrativo. Em 
Exa. licença uara um a-oa.rte? vlrt d d j. __ ... ..,,. e Iam õe 

O SR. K=GTNALDO CAVAL- u -~ e consi.Q.U~ r c aç s e 
on ~ tenl em ViSta êsses intérfl...sses rele-

CJo NTI - Com todo o prazer· vantes, surgirau. os di versos decre.. 
O Sr. Attflio Vivac(f1l.e - V. Exn. tos delimitando fronteiras de ma­

ll.ão teria necessirtáde de· dar qual· nel!a clarissima. Nãda. justlflca, 
quer exollcaeão sôbre sua alta con.. ~ortanto. a confusão que a política 
duta morai de Senador. Conhecemos vem procurando tazc.. a que l.nte­
bem a firme:z.a e a indepe_nd~ncilf. de rê.sse.: muitas vêzt. inde.tmidos têm 
I!!!Uas oniniões. As divereêncla! oue causado, e que nós, -sem olhar . .1 a 
a1)resentou, com relacão an estudo um lado nem para outro, coro a. 
em causa. sabemos refletem oonto de obrigação de ~zer . e proclamar a 
vista multo leal e amadurecido - .. ..-dade, agrade ou não, estamos no 

. O SR. K:ERGINALDO CAVAT..~- dever de des.Laz.er, de modo que não 
CANTI - Agra.de\-o as palavras con~ naJ.r.em. dúvidas sôbre o caso. 
fortadoras com que me- honra o no--
bre senador nela Espírito Santo. Sr. Sr. Presiden:.e, a trallBação de 
AtHlio vtvacoua. . .ArapoU, do ponto de vista escrita-

Sr. Pre."idente, membro qUe !OU mente legal, ou .seja, no que real­
da comiss§o de constituicAo e Jus.- mente interessa à COmissão de cons­
tlça, jamafs fugi a qualquer defini.. tituição e Justiça para seu pronun .. 
ç§o politica ou social. Vêzes hA QUP., ciamento, efetucu-se .P.travéa de de .. 
I!!Õbre os meus ombros. \mpende a cretos~leis que ordenarar! a aludida 
resoofulabUfdade dos mais 2't"aves pro- venda. o administrador, no cum­
nunctamentos. Da me!Ma sorte. "PO- primento dêsseS mesmos decreto&­
ftm. que a uão peço, também não fl leis determinou por despacho de na· 

-zecuso. cumpro meus deveres de se- tureza. mere.mente admini&trativo, g, 
~nrlor da Renública, dentro da. me- venda em praça. publicando-se as 

dida das minhas fôrças. com a cons- editaiS competentes. Reallz-ae o 
cl~ncla nerfeltamente tranqu11a. fato ; comparecem interessados, que 

o caso de AraooU oode lnteresso.r. IJeltam: acljudiea-se o bem. E. en­
nos seus aspectos morais, à op,ln!ão tão, ocorre a segunda parte. tato &, 
nacional: mas a mim. como membro a lavratura da escritura de ootnpra 
da Comissão de Constituiçâo e Jus- e venda. . 
ttc,a, realmente foi dillllO de nota No setor exclusivamente adnúnis·· 
a eua pos!e!io em faee da COnstitui- ·, tivo opera-se êssea .atos contra 
çlo. do poder 1urlditional que tem~ Ós qu~s surgiram alegaçõeS mor&JS 
para nos manifestar sôbre os p_-..t\bk•l que reputo severas, porém, dentro· 
mas da comnetêneta aue, ninguém dos cànones legais, fatos justific!i~ 
ignora, são da maJor relevAncht, se.~iP veis porquanto 6 obServância da 
no Direito Público e seja no Direi lei, 'oom efeito, se verifiCO'} de ma· 
;Privado. . neira quantus satfs? 

Declerel, num voto runda nfio de- Realmente se eu fOsse analisar 
oldldo, que o Tribunal de Contas se a ""UDS dos 'aspectos 1 orais do caso 
equivocara QUando, na espéclP., se Arapot! é provável que minha Un · 
eonstderave. competente -para Uih pr§~ lguagem' tOsse contundente, porque 
nunctamento acêrca do registo ~~ nd~ em alguns del· , tenho a impressão 
da escritura de compra e ven de que as coisas não correram como 
Pazenda ArapoU. · ,.. J 

Disse-o e sustento-o: enfrento e -ria para des.e ar. . 
enfrentarei, dentro do teneno 1m\~ Mas Sr: Pres1d~nte, não f?l a 
dtco, aos. eminentes mestres conatt· éSte respelt<:l que me pronunc1el e 

sôbre ~ constit'..lclonalidadc. com- ncira iru;ofirunável, que quando o ato 
pctência especifica da Comwfw de puder ser separado, a parte conta-
Constituição ~ Justiça .. Ofereci, minada não vicia a partt sã. 
tão, voto que está a desafiar oon- Nêste caso, já verificamos que a 
traditas. Não e contraditar meu parte argulda como viciacta não é o 
ponto d·e vista, Sr. Presidente, d1- antecEdente mas o conseqüente; é 
zendo-::e apenas que sou "a última a ~s>:!dtur(l., na qual se alega taltou a 
conquista de Arapoti", é, sim, in- inserção de cláusul§l. Entretanto, a 
juriar um senador co~ cêrca de conseqüência lógica c trretorqulvel 
alto anos no exercicio de seu man· juridicamente é que, pondo me.--mo 
dato, nesta Casa. de parte a econonlia do pr~ESSO, o 

o Sr. NelsPn Firmo - V. Ex n nosso Direito Processa ui, se QUJzer.­
está acima dessa injuria, mas o lado mos ser rigorosos. em combinação 
morai ..: realment teneb-roso. c-om os preceitos do Direito Civil, a 

O SR. .KERGlNALDO CAVAL- conseqüência seria a intanglbilidade 
CANTI - Se fõSse analisar os ·.s- da transação da Arapotí, fia esfern 
pectos mo~ do CH.'5c.., talvez tivesse administrativa, ter-se-ia, apenas, que 
qu. restolhar ; mas estou encarand{J efetuar nova escr1tura, na qual seria 
exclu.siva.mer.te o caráter juridlco. incluida dita. clâu.sula. 

Qr , Sr. r residente, efetuauo~ ns Mas Sr. Presidente, a meu ver, tudo 
atos de na.tur~za :uramente adml· isto está errado.· E por que? 
nistrativa. sequiu~se-lhes R escntura. Sou tun senador que estuda, que lê. 

Pois bem. o I'ribunal de Conr.as e, embora aprenda mal, sempre 
- note bem o senado - não tevd.n- aprendo. Não posso jungir minha. 
.JU contra o netüCIU de Arapotr, opinião. o 1urzo de minha: consci-ên-­
nad ... , abSOlutamente: .1ada, a não ser cia a quem quer que seJa e muito me­
a aleg· de que não poderia de- nos a paixões ou interêsses políticos 
tu .. r o regi~tro do cort.rat > pf !a1ta dêste ou daquele grupo. Assim. la~ 
da clát.SUia declarando que só va!e- vrei wn voto, oferecido para estudo. 
ria o negóclo depoi3 dú reg1stro. - voto aliás longo, talvez exaustivo 

-e i!ica-se, p.)rtanto, tratar-JSe - no quaJ expressei· meu modesto 
ato meramente !Jrmal do I'nbunaJ parEcer luridtco. 
de Conta . Não !evanw• qualquer O que ocorreu Sr. Presidente, foi 
dúvids sôbre o aspecOO moral. EX·· o s-egwnte: 1.1 Constit-uição manda. 
clusl ~nte asse~e-rou ... --·.,ar o re" de maneira lniluctivel e insofismável. 
g'stro por. faltar na escritura E-.:...1 de molde a entrar pela mteligéncia. 
m"r~.n>''i'nt~ (Qrnlal, qual 0 da. refe- mtsmo das mais curtas. que -o "I'riD­
rida cláusula nal de Contas Só efetue registro da .. 

sr. Pres1dente demonstrarei no que1es contratos que interessem à re-­
meu voto. muito 'maiS severo do que ceita e à despesa da União .... 1 con .. 
o TL una! de contas. trarzu sensu. qualquer contrato que 

nelhn.itados os atos de ordem pu- não interesse à essa receita ou à es.­
ramente admin:istrat1va e ocorrei!· sa· despesa não esta sujeito ao alu­
do a nulidade da mesma. por êsse dido registro. Todo ato do Tribunal 
ar., bem é de ver q::e os atos a.d- de Co!ltas, negando ou mandando 
ministrativos nã.o estariam tcmoém fazer e.:>se reglS~ro .. é real~ente un1 

,,1ros. E qual · · _, ... ~qüência. seja ato de mco?lpetê~cta, ~ ~~xor de to.­
em face do Código Civil, seja em dos . os vic!OS. E atr1bmçao que se 
face do Códi~o de Processo? arroga e nao t:eiD· que tr_a_ru;;põe, po~ .. 

tanto, o ãmbtto da oropria legali~ 
Apenas wna. realmente th1ruma, dade. 

quase insignificante : anular-se .. .ia . a Aqui vou demonstrar, sr. Presi.­
escritura, mas a venda oontinuarta dente, que fUl mais severo com o 
de pé, porque nada se _argüiu co ... tra contrato da chamada venda de Ara .. 
o desr '1Clw do administrador man potl do que o próprio l'ribunal de· 
da.:1do efetuar a vendL, feita por de· Contas. ~e órgão do P<lder Público 
.terminação legal. '!'í!mbém nada se negou o registro só por motivos roê­
argüiu contra 0 edital viste. como ramente formais, Eu, entretanto, de.­
so se poderia argüir moralmente, o clarando embora que negava compe ... 
fato de ter sldo executad<' em orazll tência ao Tribunal de Contas. para 
minimo. 11: legá!, contudo, que essa mandar fazer ou deixar de mandar 
publ~cadio se !açto., mesmo quando fazer o registro, porque não era de­
nUma só vez: a lei e:dge mal.$. sua tri}?uição constitucional, desviei 

Silo Ç'1ÍS Sr. Presidente, reparOB a matéria do Inciso I do art. 77, para 
de o!d-em lnQral, ~ repr-ovação. o inciso UI. e sugeri, no meu voto, 

Quanto à Ucit~>.ção alega·se que que o contrato de Arapotf voltasse ao 
~ parte foi arrendada, mas ~ão Tribunal de contas para se manifes­
se deu provas. Que o fOsse : t. áto tar sôbre o pOnto em que não se 
de vontade. O que há de real é pronunciara, i.sto é, a legalidade do 
C~ue compareceu alguê-m : êsSe al- ato. 
·llém licitou e conseqiientemente, Onde está a '"última conqu.Lsta do 
arr-ematou. ' A.rapoti... Sr. Presidente? Serei eu 

Portanto sob êsse ponto de vista, ou será o Tribunal de Contas? 
como eu disse exclusivlllllente, niti- Não sei. Mais ben~volente do que 
damente-. claramente, in.aofismàvel.. eu. foi, é incontestáv~l. o douto, o 
mente legal no âmbito administra- honrado, o preclaro Tribtmal de Con~ 
ti v o. a transação de Arapoti é qua- tas· . 
se indestruttvel. E se viesse a null· Como dizia, na dec.isâo do Tribunal 
d.ade da escritura. continuavam de de Contas nada existe apreciando os 
pé todos os antecedentes, aspectos morais do negócio de Ara~ 

, Isto? potf, nada; absolutamente nada. 
QUal seria o alcance de "udo . 
A renovação do ato formal, mera- Nosso voto. porém. Sr. Presidente, 

mente uerttural. FB.l'-se-ia nova. as- retorna o caso ao conhecimento do 
erltura, em cujo bojo se lançaria esta Tribunal, que terá a oportunidade de 
cláusula examinar esses aspectos morats e. 

Veja O senado comt~ é. ·na reall- que aludJu. com alta oroorledade, o 
dade, 0 chamado "caso Arapotl.. nobre Senador Nelson Flrmo - e 

Não estou justulcando ninguém. encaminha--o a quem de direito a flDl 
Antes censuro, apresentando as ra- de que se faça a devida justiça. 
zões do meu voto, para que o sena- At es:tê., Sr. Presidente, no que me 
do se convença de que não o fiz .cabe, elucidado compJeta~ente o Se­
aêreamente e muito menos poderia nado, respeito à transa<:ao de Ara­
fazê-lo pai-a atender aos Interêsses potf. 
de quem quer que fOsse. Estou pre:;tando à Tribuna da lm-

Sr. Presldente, V. Ex.a sabe que prensa, que leio diàriamente, sobre­
nossa Lei Processual, modificando tudo porque aprecio os jornais de 
em parte os pontos de vista rigidos oposição, o testemunha da minha 
do Código Civn, e atendendo, sobre- alta consideração .. Dev<l. ~orém, dl­
tudo, ao que chamamos em llngua- zer que tenho para defender-me, p:ara 
·gem forense, economia do processo, servir-me de escudo, oito anos de 
restringe o conceito das nulidades; atuacão nesta CasJl e de vida na ca. .. 
não as permite senão quando tmpos- pital Federal e desafio a quem quer 
sível dar-lhes remédio. Diz, de ma- que seja, dentro da minha pobreza. a 



que encontre um ato, seja ele qual ser partidário integral da· Petroota.s :-eligiões diferentes. ilolB bem, quando 
tor, que porventura me desmereça pmtant<• diz tudo. a Uniã.J SOVléi.Jca, junto à sua !ron~ 

Senador há. oito anos, SÓ agora O .:SE. DOMINGOS VELASCO - tcira, r seU$ ss.télites nas demaiS, qu1 
pude comprar - nào tenho vergonha Nunca ouvi tal afirmação. V. Exa., seram sufocar-lhe a economia e trans­
de dizê-lo - os móveis indispensá- no entanto, é do convfvio do Sr. Jut• formá-lÃ numa semicolõnia, todo t1 
veis à minht sala de visitas e, ain- cclino t{Ubitschek. povo tugoslávio se levantou ao 1Roll' 
da assim, para pagá-los a prestação. O ~-:- Pedro Ludov:CI) - traje m.es- de Govémo e resistiu, de 1938 até 1N4 

Um homem, Sr. Presidente, que mo li 11 respeito. ql.la 1do a URSS reconheceu .. lhe a ma-
tala com .essa altivez não conhece 0 Sh. DOMINGOS VELASCO _ tu:idade politica. Mostrou, ass 1m, 
{Arapotís''. ttstes pertencem a gru- . - . d 1 aquele paf..c, ao mlllldo inteiro que, 
pos polfticos e não a Senadores da JamaiS ouvi, repito, ec aração perem- quando um povo estâ. disposto a trans .. 
República, que se honram e se or- pi-ó.~ia f: positiva como aquela que tez forn;a-r-st. numa grande potênma. ~"" 
gulham do mandato do qua-l se en- u ::>r· João Gouiart, ôntem, no }en· mo é o destino do Brasil, faz tôda sor .. 
con~rmn investidos. tlào de que a solução do problema do d .11 1 1 é e netr·o'leo ., 8· oontld• na 1, 1 q·•e ~rJnu te e sac~l c os para consegu r s5 O sr. Nelson Firmo - Muito bem. ~ "' '"' ... ~ bJ t' 

O SR. KERGIANLDO CAVAL- a Pe-trOll;â!. e que dela não sauâ. 1~ão 0 e tvo 
CAN'l'l - Examine o douto Tribu- sairá., !J'1r-que deia n:'io pode sair' Não acredito que <1 Sr. Juscel\nt 
nal de contas - se o meu voto tôr S-r. Presidente, ainda hoje, P~la Kubitschek, na manhã de hojáe, haja 

manll fi < .-.11-pareceu no catei,P 0 1:'1... prometido algo mais do que o pat11o~ vitorioso - o caso Arapott no aspec- -. " ... - .c..o- 1· · 1m õ é n•· 11·- ·• 
A- celenrissr·r"o VI'ce•Presr'dente da ne.- v;mo •ne P e; mas ..,.,se ·~1""' to que lhe cabe: o da legalidade. ~- " '"" d ê d t d 11 h • · ; 

s~. sim. Esquadrinhe o que por lá pública do.!' Estados Unidos da An:~t·· e v,.o..,· mo, en -ro a n a ql-- 1.. e .. 
f f . 1 rica do Norte, sr. · R1'chard NI'xon. pendência que me impus, em obedl-ocorreu e o ereça a ma seu pronun- · ã d rt'd 'O cíamento. .tcompa.nhado de seus assessores 1!· ência à doois o o meu pa 1 o, q (! 

o Trjbunal de Contas, em nossa sis- nanr-Puos, inclusive o Sr. Henry Ro peço a atencã.o de S Exa. e Jt> t:">dO 
temática constitucional. també-m bem {and. Na presença dos Mmtstros mi· 0 povo brhs'Uei,., para a situaçã·, d~" 
função judicante, podendo se encon- atar€s, se1 o que se foi ex1g1r do Su- Rrasil, nesse instante, s<lb pressão, para 
trar provas de iniquidade, encami- premo Magistrado da Nação fazer conces.sãe.s aoo ~trustes estrangel ... 
nhar o ptocessado respectivo ao Pro- Não ignora v. Exa. Sr. P.!'eside11te rv.:s, s~b amea<'a de n2o serem conheci­
curador Geral da República, a fim que a política e a estratégia militar das a,udas nart. outros setor:es da nas .. 
de c;ue def{!nda os interêsses da j dos Estados Unidos faz com Que o De-, sa econJn:la, que dela~ preclsam. 
União. . partamento de Estado, com todo o, _Bem se1 como é diftCll a um brasi .. 

Sr. Prt:sideute era o que eu tinha l pêso de sua diplomacia e poderio m:- 1 i.Clr_? lutar. dentro do Bra~l. peJos m .. 
a dizer, cumprindo, mais uma vez, llitar se concent.re n-a sentido de obter • tetes.~es da própria Pátna e C?mra 
com um dever de consciência e dan- conces~ões de petróleo no mundo in- os mteres.o::es visiveis dos truste.~ m· 
õo t•sta satisfação aos meus di~Snos 1 teiro, principalmente nos países de tetnaciPnals, que al estão, às escan1~a· 
colegas e ao próprio jornal \'efculo influêncja da economia americana,· ro.s, sobr'FtUdo no que tange ao petro· 
da graciosa injustiça. <Muito bem; como é o caso d-o Brasil. ·leo. 
muito bem) . Bem sei, no entant-o, que apreseti· 1 Já se disse que tal atitude é a dcs 

· tam sempre o dilema: ou a Jree t111.e1- comnnis~as: como se uma V'ida int~f 
O SR. PRESIDENTE: prise t;_c problema do petróleo ou ne- ra de anticomunismo pudesse, na ve-

nhum auxilio. lb1ce. FlliJoV dinar ~ru pensamen+1 po· 
Contmua a hora do expediente. cm1citc pois, 0 Sr. Juscelino t\:llbi- litico aos ínterêsses d<IS comunistas 

tschel;, a n~o oeder neste pomo . f: Sr. Prrsidente v Ex:a:. sabe q1..1r 
O SR .. DOMINGOS VELASCO: I ~l·eft>r!veJ na,o termos o .me~<~r au~i- por tã~.:c.n politic~. CJ~ comunista~:~ no!= 

. tNão !Oi revisto velo orador> _ Se- h<J ri.Qs trus e.r. mternaclt'ma.J: ~ \e~ I pai:tes subdesenvolvidos, apoiam o 
nhor Presidente, quando, em nom{· de ~u~sn:,o ;r~s~~r~~ti~~~l;~ ~~t~~a'na pf.~am~•''' DR~' n:lHsta. Sn~ le-1:~1~ 
meu ~altido. ap.~~ntava votos de ituaçâ~ de seml·coloma como até n:en~e que, ~o dia ~m _que essa coe_x1s . boas vmdas ao PreSidente do senado ls. • jtênc1a uacíf1ca sollciftcar-se medtan.-
Dr. João Goulart, tive oportunidade 'lggn~Ji'ut,lema do troleo DátJ é de , te tratado - de Genebra, po~ 
de ressaltar nosso pleno ac4rdo a um natuieza economicape mas pol.ftica. Não e~emplo :. e os ~ampos pett'<)Jlfera;:­
dos pon~{·s do seu oem elaborado d~ . cÍê S. Ex. a celência 'ouvidos aos técni- flc'l;E'm tilYidid_O-S l'tttre os. ~nm-"l.c: so· 
curso, onrem aqui pronuncmao. que andam a proclamar por at a vléti~o e americano, assistiremos, no 

cos . . ~ • . • Bra~,l n uma oasseatll dos com.lllus· 
Era, precisamente, no trecnc que impostbilidade d~ expkTaçao mt?ensiva tas ··tlectindo se tacam conl-'rssões df 

passo ~ la. .. , d.<1 petróleo a nao .13er ~com auxilio do pet~ó1eo à Standard Oil. Entretanto, 
Ofsejamos SOlUÇOes nar~onrus capttal ~strangeiro,c.o nao ac~~dit-e Sua r.ós os nacionalistas, eontinua"em,r.e 

para o.c:: problemas nacionai!. co- EXcelênCJa ~eses _!kcnicos , PO!~ue, a lUtar com flrdor para aue não se 
ln? ~ra fazemos em rela,§c ao reatmez~te. ~o _o .sao. Se o fOS:;t"m, furte F.O contrôle do Estado 0 netró· 
:pe,t'o1eo, _tendo em V18ta [~penas teriam tmagtnaçao, cnltu~ e capac.d~- 1 b !:'leiro fator primordial ct.a nos .. 
a access1dade de assegurar de oarn- encontrar ISOlUçoes nacionall" ro ra..1 • 
r.esta tase histórica do no:..so ae- para nGssos problemas. Recebem -.;udo sa economia· nes flm 
tenYv;vimento"-.- <;~. e-m~nc•;Jacã_.., "mastiqado'·. preparado pelos verdu- d Srho-Fr~dde~~~~;)e::jolnostr~ que 
econômica sem a qual jamais se~ cteiros tC!cnicos, qu~ defendem 05 1n- n~esmO &-sob a etemperatuTa de 40". prla, 

. temoo verdade-h"am~nte livres". teresset antihrat;ilfU"'S. d t i t ue na I-'lna, 
Acreditt'l que esta proftssáo de !P na~ Téc~uco, Sr. Presidente, neste pais ~oz os pa r 0 as - para {-,ltio::­

clonansta representa o sentido patnó· é Edmondo de Macedo Soares e OliVa, usmo é 8. forma atual aeA pa 1'1 a· 
tico da oração a que aludi. que fof estudar siderurgia na f'Tan· mo -~no bmiar de um Governo. gr T"­

Hoje, porém, Sr. Presidente, tive c 
desprflzer de ler os 36 itens do Pro .. 
grama de Desenvolvimento Econô.ni· 
co aprovado na reunião mintste,·;a• 
realizad~ pela manhã de ôntem 

No QUf:' tange ao setor Energia, leio 
o Item 4, nos seguintes têrr.nos; 

''Concentração de- esforços e re­
curf'os no !'ientido de progrf'SS!va­
mente reduzir a partlctpaçlio do 
petróleo importado no (X)I1SUmo in~ 
terno,.. 

Nesse programa nada 6e tala n res­
peito da Petrobrás. Colno sempre ;:~ 
Sr. Presidente Juscelino Kubitschek lt 
!llulto enlgmátlco, esflngétlco. quando 
se cuida da questão do petróle<l. St 
~n!.em tive o praZer e a honra de 1,.e. 
~er os nmiores elogios ao discurs~ d0 
Presidente do Senado Dr. João G<l'' 
art. bOk veJo dubJedade de pem.:11 
nen!o do Chefe do Executivo. que mr 
:ontrtsta_ como a todos os nacional1 .... 
'"s 

Desejavamos declarasse S. Exn ,· 
)Qsittvaruente. que a concentração df 
!S!Mçuz dentro da' lei nacionalista da 
,etrobrás, no sentido de obter malo· 
·es .•. 
·O Sr. Pedro lA.u!OViCo - V. Exa 

fá !icençs para um aparte? 
O SR. DOMINGOS VELASCO -

'em pTazer. 
O Br. Pearo Ludovico - o Senhor 

uScelino Kubitschek declara. e afirma 

çn e lutou, aqui, tenazmente, até ~ns· de pa. te do povo bra,:'illeil'D terr. es~e­
truir Volta Redonda. fel 0 Sennm rança de oue êle nao desiluda essa 
Euvaldo Lodi, que seiwu idéntlco ca- ~esrna parcela que o conduziu ao Ca· 
nünho: t: Cl Sr. EnnU\o de M.ota1s, <\U~. .ete. • 
vencenciG a oposição dos trustes ct'ns.. ~ue S. E:.-t. siga, clara pree~a e 
trul.u 8 Uslna de Aluminlo em soroea- tnd1scutívelmente a ltnha naeiona Jsta 
bana: é Arthur r..evy, que está dirigfn .. t:_aç~da oela lei que er1lo~ a 'P~t~o. 
do, mat•r.i''c.">n!"nte. 8 Petrobr1\.s. téc- o t\.s. acompanhe a ob, tthtldkde do 
nico. fnflm, é Stênio Albuquerque L1- Vice-P--esl~ente da. Republf~a - QUP 
ma, que construiu a Refinrta de CUba- também nao é meu correUgtonArio -
tão C'.oloc.am êles sua intellgênci<J e e di!!a ao pais que nada cedrrA d~ 
capâ.c!dade ao serviço do Brasil; n!'it oetróleo ao trn~es lntenlaclonA.'• 
abrem a goéla pare: receber favorfll e Caso contrárlp, serâ, a!O'lBdo na 1a~a 
as 1deia.s que vêm com 08 favores que do i)P.tróleo como já tem acontec.do 
interel"sam aos trustes estrangeir>Js, com outros em certas partes do mun~ 

Sr. Presidente, o Sr. Juscelino K 1lbt· do 
tschtk está no limiar do seu Govêrnr:.: F.ra o que tl~ha a dlur. (Muito 
o pet~6leo poderá atogá-lo, como r~m bem. ri.ulfo bem.) 
feito a outros. 't preciso que S. ll!xa 
diga ao palg que estâ resistindo à ;Jre~­
são dos trustes do petróleo, que negam 
recurr,('S para o desenvolvimento df' 
outros ramos das nossas atividades 

O Sr Nf'lson Firmo - Nêsse din.. 
S. Ele.n terá os. aplausos da Nação. 

O SR. DOMINGOS VELASCO -
Estou absolutamente convicto de que. 
se S. Ex.a assim proceder, terá. a seu 
lado tndo o povo brasileiro, dis':'l'l.::~n 
a apertar mais os clnturões, a. sofrer 
mais na próoria carne oom ~ D!J}f~ 
tivo 'f:\atriófico. 

sr. Presidente, um pequeno paiS, 
da Europ-a a Iugoslávüt. luta com ~:·o. 
blemas internos gravíssimos. pois sãc 
seis naçães, com seis línguas e 3e1s 

11 1!11. PII!SIDEIITJI·. 

No expediente da l)resente ~!o 
foram lidas as mensae:ens referentes 
a três vetos ure~idf'n(';1a1r. 

A fim de connecerem dêsses vetos, 
convoco as duas ca'i~H lo CrnÇrJ"e.<:~s~ 
Nacional para sessões conjul"ta~ que­
se realizarão no Palácio d1 Càmara 
dos De-c•tt.ados. às 21 horas dos diar 
abaixo d-esi~nados: 

Dia 27 de fevereiro: 
- Veto <totan a:a Proteto de Lel 

(n." 4. 709, de 1954, na Câ.mara dos 
Deput~dos. e n." 241, de I!ISS· no Se­
nado .Federal), Qtre dispõe tôbre a 

percepção acumular.ív.a d:.: apooenta· 
Uoria, pensão ou ..J.l~a.isq_u~t outros be., 
ne!icias de-vidoa pelas inStttluções de 
p..:evidêncja e ft.SSI.Stênc • .t. 80CiaJ Q.oe 
!uncionárit~s públlcos t~Vis t milita .. 
re. com os Pl'oventos C:! spo.sentado.­
ria QU reforma; 

Dia 29 ele fevereiro: 
- Veto <total) ao Projet<. de Lei 

<n.0 129, de 1955, na Câmara dOM 
Deputados, e n." 166, d.~ 195ó, no se­
nt-cto Federal>. que considt:re de eie .. 
tivo servi<'-o o tempv que o militar 
passou ou vier a passa1 afatstauo de 
suas funções em consequêr.cia de­
exerc1CJO de cargo público tempor~io, 
eletivo ou não; 

Dia 2 de março: .,;;. 

- Veto <parcial) "" Projete de Lei 
<n. o ll326, de 1900, ll~ Câmaia doa 
lJeputauoo, e n." 102, de 195;.. no Be• 
naQO F·ec.eral), que tederauza a Fa• 
culdade de Direito de Niteró. e o ln,s .. 
:~tuto Eletrotécmco de l .. a_iubà; sub­
venci-ona a Fa.:UldBdo.: e Ciências 
Econômicas de Pelotas, no Estado do 
Rio Grande do Sul e . .Faculdade d.e 
Direito do Rio Grande do t\Torte, em 
Natal, e dá a.utras providPnclas. 

Para participarem das Comissõe.t 
Mistas que os deverão relatar. desig-
no~ ' 

- quanto ao primeil'o veto, os se .. 
nhore.s SenE>.dores: 

Ruy Carneiro. 
Lima Guimarães~ 
l>omingos VelaEco. 

- quantc ao segunilo, os Benho-. 
res Senadore5: 

Moura Brasít, 
Caiado de Castro. 
Ferna.1àes Távora . 

·- quanto ao terceira, {i Be.nho~ 
nhores Sem~ dores: 
n Sena"Jores: 

Nelson Firman~ 
Vivaldo Lima. 
Júlio Leite. 

O SR PRESIDENTE' 

Finda a 11ora do expediente passo 
à 

ORDEM DO DIA 

v: wssáo úniCa Projeto de 
Let da Cdmara n." 23, ele 1956, 
que autoriza p Podr.,. Encutivo a­
abrir. pelo Ministério das· Reza .. 
çóes Exteriores, o créditG e.tpecia?.­
cle CrS 8.000.000,~0. para atender 
às despesas de q:.~alqtter espécie 
decorrentes da posse do Presiden­
te dq. República f em regime de 
urgéncia, nos. Urmo:; d art. 158, 
1 3.0

, do Regimento 11lterno. em 
VirtUde de requerime11t0 dO Se .. 
nhor Senador A 1){)l6nir Sales e 
OUtros Senhores Senadoret avro ... 
vado na sessão de 30 dt. ;aneiro 
de 1956) dependente de pronun .. 
ciamento da comt.s~~~o &if Finan .. 
ças. 

O SR. PRESIDEN'ff: • 
.-

0 projeto depende ~o pronunci'lt• ' 
mente da COmJssão de Finanças. . 

Dou a palavra ao nobre Senador 
Cezar Vergueiro, para emitir parer.er, 
e·~ nome daquele órgão 

O SR. CtSAII VERGUEIRO: 
(Lê o seguinte pa) &. • ·. - O Pro •. 

jeto em exame, originário do Poder_ 
EXecutivo, autorjza a. abertw·p de um. 
crédito especial de Cr$ :.000.000.00, 
para atender as despesa.,, de oualoner 
espécie. decorrentes ó1. nossr do Se· 
nhor Presidente da República. 

A necessidade dê.stf' cré-diif foi aa-_ 
tisfatóriamente Justificada oelo Mi­
nistério Cías Relações J::terlore!. ftS 
exposição de motivru, anexa l mtn­
sagem presidencial encaminhando 9 
a~"Ur:!to ao Contrresso. _. 

Ne.stas condicões. a Cômis.sfiQ "dt 
Finanças- opina favoràv.:elmetite ;JtO 
nro.Jet.:..o• com a seguinte emen~-~~ ~ 
redacao: - -

Ao artig-o 1.•, suptima-.s.e ·a p-o.a-.:: 
vra "futuro''. · 
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O SR. PRESIDENTE: 1 O SR. PRESIDENTE: 
Em discussão. Em virtude da aprovação do Reque· 
Não havendo quem peça a palavra rimento. vou subm~ter à apreciação 

encerrarei a discu.s.são (Pausa) do plenário o projeto. 
Encerrada.. Em discussão. 

Em votação a emenda de redação. 
Os Srs. Senadores que aprovant. a 

emenda que:ram permanecer .senta­
aos tPausa) 

Está aprovada. 

O SR. PRESIDENTE: 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram conservar-se sentados (Pau­
lO) 

r:-:t. :e: ap1'ovado e vai à Conl.issão 
de Redação o seguinte 

PROJETO DE LEI DA OAMARA 

N. 0 23, DE 1956 
(N,0 910-B, àe 1956 na Cdmara dOs 

r Deputados) 
Au.tori~a o Poder Executivo a 

abrir~ pelo Ministério das .Rela­
ções Exteriores, o crédito especial 
de Cr$ 8. 000. 000,(10 para ateniier 
às des»esa.s, de qualquer espécie, 
decorrentes da posse do juturo 
Presidente da. República. 

O Congresso Nacional decreta: 
; Art. 1.° Fica o Poder Executivo au­
torizado a abrir, pelo Miniatério das 
~lações Exteriores, o crédito espe-
4Ual de Ct$ s.ooo.ooo,oo toito milhôes 
de cruzeiro.s) para atender às despê· 
aas, de qualquer espéc~e. decorrentes 
de posse do futuro Presidente da Re­
pública. 

Art. 2. o Esta lei entrn.rá em vigor 
JlB data de sua. publicaÇão. 

Art. 3.'" Revogam-se as disposições 
~ contrário. 

Projeto publicado no "Diário do 
Congresso Nacional" de 28 de janeiro 
,4e 1956. 

.. 

Votação, em primeira discussão, 
do Projeto de Lei do Senado 
n. o 61. de 1954, que 1"egula o 
Plano de ValoriZação Econômica 
do Vale do Piraqué-Assú e do 
aproveitamento do pôrto de San­
ta Cruz, no Estado do Espírito 
Santo, tendo pareceres cns. 593, 
594, 595 e 403, de 1955; 110, de 
1956) : da comissão de Economia, 
favorévél ao projeto e lt emenda 
n. o 1; da Comissão de Transpor­
tes, Comunicações e Obras Pú­
blicas. oferecendo substitutivo 
(emenda n. 0 2·C); da Comissão 
de Serviço Público Civil. favorá­
vel ao projeto, com as modifica­
ções constantes dos itens ns. I, 11 
e UI das conçlusões do Parecer 
da Comissão de Transporte; e 
contrário à emenda n. 0 1; da 
Comissão de Constituiçáo e Jus!~• 
ça, pela inconstitucionalidade do 
projeto primitivo; pela sua cons· 
titucionalidade com a modificação 
eonstante da emenda n. 0 1: pela 
eonstitucionalidade do sub~t{!u.-
t~'Do. ' 

O SR. PRESIDENTE: 
Sôbre a mesa r-equerimento. que vai 

~r lido pelo Senhor 1. o Secretário. 
1: lido e sem debate aprova.do~ 

o seguinte 

:Requerimento n. 59, de 1956 
Nos têrmos do art. 126, ~etra i, do; 

Jtegimento Interno, ·requeiro prefe­
l'ência para o Projeto de Lei do se­
ztado n. 61, de 1956, que regul~ o 
:rtano de Valorização Econônuca do 
Vale do Pi.raquê-A.ssú e do Aprovel· 
tamento do ·pôrto de Santa Cruz, no 
~tado do Esptrito Santo, a fim de 
_. votado antes das respectivas 
oémendas. 

&ala das Sessões-, em 2 de revare1N 
.~ 1956. -- Attlllo Vtvocqua. 

O SR. SENADOR ATTILIO VI­
VACQUA PRONUNCIA DISCUR­
SO QUE, ENTREGUB A REVISAO 
DO O R A DO R. SERA POSTE­
RIORMENTE PUBLICADO. 

O SR. PRESIDENTE: 
Sôbre a mesa requerimento que vaJ 

ser lido pelo sr. 1. 0 secretário. 

1!: lido e sem debate aprovado o 
seguinte 

Requerimento n. 60, de 1956 
Requeiro, nos têrmos do Regimento, 

que a votação do Projeto de Lei do 
Senado n. o 6l. de 1956, seja feita em 
globo. 

Sala das Sessões, em 2 de fevereiro 
de 1956. - Attflio Vivacqua. 

O SR. PRESIDENTE: 

Em virtude do deliberado pelo ple ... 
nário, vai-se proceder a votação do 
pro~to em globo, ressalvadas as emen~ 
das. 

OS Senhores senadores que aprovam 
o projeto, queiram permanecer senta~ 
dos. <Pausa). ~ 

1: aprovado o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N. 0 61, DE 1954 

Regula o Plano de Valorizaçdo 
Econômica do Vale do Piraqtd· 
AS:su e do aproveitamento cW pôr­
to de Santa CMlZ. no Estado do 
Espirito Santo. 

O Congresso Nackmal decreta: 
Art. 1. 0 Fica o Poder Executivo 

autorizado a or3tlnizar e executar em 
colaboração com o Estado do m;ptrit;l'l 
Santo, o Plano de utilização do Pôrto 
de Santa Cruz, no E:'stado do E<;pirito 
Santo e de Valorização Econômica do 
Vale do Piraquê-Assu e das regiões 
circunvizinhas, que julgar conveniente 
incluir no mesmo plano. 

Parágrafo únJco. A Comissão terá 
autonomJa técnica e administrativa e 
sua sede serà, de preferência, em Vi­
tória, na Capital do Espírito Santo. 

Art. 2. 0 Para execução do . expos­
to no art. 1. 0 , será criada uma Co­
missão, de que participarão um repre· 
sentante do Govérno- do Estado do Es­
pirito Santo, um do Municipio de Ara­
Cl'Uz e um da Petrobrás. 
. Art. 3.° Compete a Comissão rea­

lizar os estudos dos recursos econômi­
cos. da região e das condições de vida 
de sua população, elaborando o Plano 
de Desenvolvimento Econômico, o qual 
abrangerá: 

a) Obras necessárias ao aparelha· 
menta do referido pôrto e dos portos 
fluviais, para atender as suas finali~ 
dades regionais; 

bl pesquisas geológicas para reco· 
nhecimento da natureza e potencial 
das jazida.o;. e depósitos minerais; 

c) estudo agrológico, objetivando a 
racionalização das culturas existentes 
e a. introducão de novas espécies, com; 
bate a e-rosão e trabalhos de irrigação: 

d> pesquisas visando o conhecimen­
to e aproveitamento dos recursos ener­
géticos; 
. e) construção de armaZéns frlr,ori­

ftcos; 
/) refk>restame-nto, conservação do 

solo: 
g) estudo das condições geo-cllmá­

tlcas e sociais, para a criação de colO~ 
nias agrícolas~ 

h) lndustrializacão local, de bene~ 
tlciamento e transformação de prod:U· 
tos de origem animal e vegetal; 

i) saneamento e coneção do regi­
me fluvial; 

1l dellenvolvimento ~ moderniuçio 
do slsterna de transporte.!!. , 

Art. 4. • "Pica aberto o crédito 01-
peclal de Cr$ 10.000.000.00 (de~ mi­
lhões de cruzeJ.rol), no primeiro ano 
de funcionamento para atender as 
desp..... com a tnstaiaçlio da Oomls· 
são, estudo e elaboração e exeçâo doa 
planos de que trata esta let. 

Art. 5. 0 Para a realização de pe.s· 
qui.sas e elabOração de seus planos, a 
Comissão P.jderá contratar o pessoal 
técnico e especializado, que se fizer 
necessário. 

Art. 6. 0 A Comissão poderá,, tendo 
em vista as necessidades de seus es­
tudos, requisitar, mediante autoriza· 
çã-o do Presidente da República, servi~ 
dores públicos ou autárquicos federaiS 
ou estaduais, êstes em entendimento 
com os governos estaduais respectivos 

Art. 7. 0 A Comissão teré. o prazo 
de 6 !seis) meses para concluir e en­
tregar ao Poder Executivo <> Plano 
previsto nesta lei. 

Art. 8. 0 Na constituiçã.o de Sacie· 
dades. para exploração e indú.strias 
consideradas fundamentais, poderá ser 
permitida. a, participação de capitais 
privados, desde que fique assegurado 
o oontrôle do Estado. 

Art. 9. 0 Esta lei entrará em vigor 
após a regulamentação, devendo ser 
feita dentro de 90 <noventa) dias con· 
tados da data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE: 

En1 vot:.ção a emenda substitutiva 
n.o 1, ao art. 4. 0 • 

Os Srs. senadores que r. aprovam, 
queiram oermaner sentados. (Pausa). 

..,. ~Jeitada a aeguJpt~ 

i:MEND~ 

N.'" 1 
Modifique-se, nestes têrmoe, o ar­

tigo 4.• do Projeto: -
"Art. 4.0 As despesas para. a exe· 

cução desta Lei constarão dt dotações 
orçamentárias". · 

Pica prejudicado o seguinte 

su:BSTITUTIVO AO PROJETO DE 
LEI N.0 r·-54 

Que regula o plano ãe Valoriza­
ção Econômico do Vale do Pira· 
quê-ASsú e do aprOveitamento do 
pósto de Santa Crua no Estado ào 
Espírito Santo. 

O Congresso Nacional decreta: 

cl) pesquisa.. visando o conhecimen­
to e aproveitamento dos recurSOI 
energétieoo; 

tl construçllo de armazéns e !rlgo­
rificos. 

/) reflorestamento, conservação do 
solo e irrigaÇão; 

g) estudo das condtçr .s geo-climá· 
ticas e sociais, para a Cl'iaçãc de co­
!ônilts agrícolas; 

h\ industsialização lo:::, de bene• 
ficiamento e transformação de pro­
duros de origem animal e vegetal; 

i) saneamento e correção do regi· 
me fluvial; 

1\ desenvolvimento e mõdernização 
do sistema de transportes. 

Art. 4.0 Aprovado o plano pela 
União. o Estnão e o munic1pio. a sua 
e- ecução será financ-iaC'l pela União, 
através de verba orçamerJtáris oró· 
pria e ·na prop'orção que lhe couber 
nos acôrdos que fore· 1 firmados urê'~ 
vi:lmentf- com o. Estad- do Jl!spírito 
Santo e o munt~inlo de Santa Cntz. 

Art. 5." Para a realização de pes­
quisas e elaboração de seus planos. a 
Comissão poderá contr""'t~ o pessoal 
têcnico e especializad<>, que se fizer 
necessário. 

Art. 6." A Comissão ~oàerá tendo 
em vista. as necessidades de seus es .. 
tudos requisitar, medidnte autoriza· 
çã0 cio PresidentE. da República. ser­
vidores públicos ou autárquicos fe .. 
derais ou estac}uais, êstes em entendi .. 
mento com os governos esta duats res· 
pectivo.s. 

Art. 1.0 A Comissão terá o prazo 
de 12 <doze) meses para c<>nc1uir e 
entregar ao Presidente da República, 
a~ Governador do Estado d" Espirlto 
Santo e ao Prefeito do Municlpio de 
Santa Cruz, o plano previsto nesta 
lel. 

Art. e.'" Esta lei etll.~ em vigor, 
após a sua regnlamentr:çfvJ. que de~ 
- r' ser feita dentro d& noventa dias 
co:nt.9r'!:OS da d:ltR de .tn;.l. nt•12.UQ!ção". 

Nesta.s oond!ções, a CODIIBBaO do 
Servlco Público Civil do der~adl' mA· 
nifesta-se favorável à 1n.rovacAo ck1 
proJeto em causa. co::.:. o. substltuti"lC 
anresentado ne!a douta Comt~so d.l 
Vlaei<O. Transportes e OI:A...,- Pdbllcu, 

Q SR. PRESlDBIITE: 

A matéria voltará a ordem do dll 
para- ~.· d.iBcussão. · 

Discuss. única do Pio;eto dll 
L<l <la Cllm~re n.• ae de 1955 
aue nuda a ãen~.~tnacdc. do Tet'• 
ritórtu do Gua:ooré .Jara. Territ6o 
rio Federal. de Ron46nia. tenclt 
Parecer tfW01"á.vel. sob n..'" 't6, d1 
l..i.Q.G, da a.omtssão de Constitui 
çao e rustiça. 

O SR. PRESIDENTE: 

Art. 1.° Fica o Poder Executivo au· 
torizaào a organizar e executar. em 
colaboraçA..o com o Estado dt. Espinto 
Santo e o município de Santa. Cruz, 
no mesmo Estado, o plano dt: utiliza· 
ção do pôrto de Santa Cruz e de va­
lorização econômica do Vale do Ptra­
quê-Assú e regiões circunviZinhas 
que julgar convenient~ mclULr no 
mesmo plano. situado naqutle Estado :r::_.u discussão. 

Art. 2.0 Para execuçâ do expo.sto N~~ -h!n·endO auem peca n palM'l'.l 
no art. 1.0, será criada uma Comissão "'ên.,..<:l·r.a:re! a; di~ussão <Pausa). 
Je que participarão um representante ~cerracta. 
da União, um do Estaó ... do ~pirito Em votação. 
Santo e um do municir~) de Santa os ss. Se-nadores aue o aProvam ~ 
Cruz. nomeados pelo presidente da projeto qu-eiratn penfl;tn-~08t sentado~ 
Repúblka. (Pâusal. 

Parágr~fo único. A Cvn~i.ssãoterá. 
autonomia técnica e administrativa e 
sua sede será de preferência, em Vi­
tória, capital do Estado do Espírito 
Santo. 

Art. 3.~ Compete à Comissão rea­
l:zar os estudos dos rec•usoE econô~ 

E' anrova.do e vai à Sanç!io < 
se~mtnt7e 

PRO.Jl:TQ DE LEI DA OAMARA 
s.o 148. d~ T5S 

fN.o 252-B, da Câmar~. d03 
Deputados) 

micos da região e das condições de Mudu a aenom;.Miçãu do ~·cm-t· 
vida de sua população, çlaborando o tório Ffdera.l dCL .ç:uaRf)re J'ldr( 
Plano de Desenvolvimento J!;conômi· Tarrltório Federuz .;,e Rondônia . 
co, o qual abrangerá: N 1 1 

a) Obras· necessárias ao aparelha~ O co...,. 4 .?Sso -- ac Gona decreta: 
ment<> do referido pôrto e dos portos! Art. 1.~ :E" muà1:1da a d.t!r- ... ,\DAQ&!; 
~luviais, para atender M sua finali- de Terr~tól'lo. Federal O:J ouap<>r~ 
dades regionais; p&ra ·"ern~vrlo .l''t.'\<~::f'2.1 rl"' Ronrt~~ia 

b) pesquisas geológicas para reco~ I ArL 2.o Esta lei ~ntt'fl.rf em 't~Ol 
nhecimento da natureza e potencial n:J. Clf'.~a oe .s;.;.a ... ·uhUr.acã() 
das jazidas e depósitos minerais; Art. 3.'" Revogam-se as disposições 

C} estudo agrológioo objetivando a em contrano. 
radc · ~aç-ão das cultuns existentes 
e a introdução de novas espécies; 
combate à ermão- e trabalhes de irri-
8'ftção; 

PrOjeto Dublicado 
COfl/Uesso Nacional" 
de 195S. 

nu "Diário de 
de 10 de ao6stc. 
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Dlscussi!A> única do l'"rOJetO de 
Lei da C4mara n.o 192, de 1955, 
que acrescenta mais u. parágrafo 
ao art. 4& da Lei .. • 21'1 de 1f> de 
taneíro de 1948 (Lei Orgiinlca do 
Distrito Federal>, tendo Parecer 
favordvel, sob n.• 17. 4e 1956. da 
Comisse'io de Const;~·"tç4o e Jus­
tiça. 

, O SR. PRESIDENTE: 

~ :~ discussão. 
Não - -··.endo quem peça. a. palavra 

t:.~::-rr'~- -..1 a Ote·cmsão (Pama>. 
Encerrada. ·ro; 'f 
Em votacAo. ___ ,. 
Os ss. Senadore:s qt:3 O a:prova.m o 

p- · ----·:-am permanecer sentados 
<Pausa). 

E- aprovado e vai ii Sanção o 
•egulnt<> 

PROJE:I'<) I'F. LEI ::. \ CAMARA 
N.' 292, de U~5 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL: (Seção 11) 

Sôbre a mesa requerimento, que 
vai ser lido pelo Sr. 1.0 Secretário. 

E' lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N." 61 DE 1956 

Nostêrmos do art. 123, letra "a", 
dG Regimento Interno, requeiro dis ... 
pensa de interstício para o Pr'l.;e~ 
de Lei do Senado n.o 61, de :956, a 
fim de que figure na. Ordem do Dia 
da sessão seguinte. 

Sala das 5essões, 2 de feverell'o de 
1956. - Att1lio Vivacqua. 

O SR. PRESIDENTE: 
Em consequência da aprovação do 

requerimento, o projeto entrará na. 
ordem do dia da sessão de amanhã. 
<Pausa>. 

Aaslrn .entregou-se, eom brtlliantls­
mo e pleno êxito, às Jidas do magLS· 
tério, em várias instituições de ensino 
de seu Estado natal, trabalhando, ao 
ruesmo tempo, na. defesa de causas 
oferecidas à sua douta competência 
no campo da advocacía. 

Muito cedo, compreendeu o impor­
tante e elevado sentido em que falava 
Aristóteles proclamando que a Natu· 
reza impele todos os hotnens à. So­
ciedade politica. 

Nêsse campo de atividade, a -sua 
atuação: desde o intclo, ficou assina­
lada pela superioridade e emplitude 
de visão com que sabe descernt <'S 
altos inter&ses da coletividade, revigo­
rando os principias que nortcam os 
homens na conservação dos deveres e 
direitos e na orientação das cons-
criências pOpUlares. · 
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mim nn.o se obriga outra a.ml)l~A.o 
senão a ele !ervi .. lo com -a mesma 
lealdade, o mesmo patriotismo, a 
mesma elevação e dignidade emMra 
sem o mesmo brilhantismo, que o 
eminente homem público a quem o 
Exmo. Sr. Presidente da República, 
acertadamente, hOUve, por bem con~ 
!lar a direção de tão importante setor 
da AdmittíJtração Pública. 

O SR. PRESIDENTE: 
Não há. oradores inscritos para 

oportunidade. 
Nada. mais havendo a trat-ar, vou 

encerrar • ,..sessão. Designo para a 
de aman.li5ra segUinte 

ORDEM DO DIA 

O Sr · Senador Fausto Caleral en- Já hoje pode afirmar~se, conscten.. 1 - Discussão única do PrOjeto de 
vlou à Casa discurso, a fim de ser temente, que, na politica, Parsifal Lei !fa Câmara D-"" 81, de 1955, que 
pul:>licitdo, na ofrma do disposto no Barroso tem vencido, com pronuncia- ntod1fica o art. 52 da Lei n.o 2.083, de 
a.rt. 98, § 2.o, do Regimento Interno. da. honestidade e firmeza, pela segu- 12 de novembro de .l953t que regula a 

(N.o 573-0, de 191', na CA.rnara dos DISCURSO SUPRA REFERIDO rança de suas idéias e convicções, com Lil:>erda.de de rmp~:!:a, tendo Parecer 
Deputad.os1 a mesma capacidade e brilhantismo favorável, SQb n.o .. _-i%5, de 1956, da co~ 

Sr. Presidente. r· · té 1 · ã d c 1 t· Acrescenta mais um pará(Jfafo com que o 1zera no mag1s r o e na nuss o e onst tuição e Jus IÇa. 

ao art. 45 da Lel n.• 217 de 15 de Srs. Senadores. advocacia, no jornalismo e na tri- 2 Disc"• ã • . d Pr j to • 
t 4 i do 'cuna. - .....,s o ~:mca o o e ae 

faneiro de 1948 ( ei Org n ca E• ~om !l-legria e satisfação que os)' O Destino reservou-lbe o relêvo da Lel da Câmara r~. o 123, de o 1955, ··~ue 
DIStrito Federal> • correligionários do eminente Senador grandP missão social que vem :.iesem• modifica. o art. 2. da Lei n. 1.815, de 

O COngresso Nacional decreta: Parsifal Barroso, e creio que mesmo\ penbando na politica do seu País co- 18 dt tevereitõ- de 1955, que benefio:U\ 
Art. 1.0 E' acrescentado B.• art. 45 aqueles q__ue, sem ligações partidárias,jl:tO senador pelo _Estado do céará, o lul:>riflcantr.: e combustivel liq~~do 

da Lef n.• 217. de 15 de janeiro de a êle estão presos pelos laços da Rd- assim firmando a posição o equillbrlo 1tnportados )are. consumo dos av10es 
1948, o ug:utnte ttarâ.gra!o, aue passa miraçáo e de _amizade, recebem a no· I e o valor da sua destacada personall- jato-propulsão, tendo pareceres favo· 
a vig-orar como s.•: tlCia da sua mvestidura no cargo de :iade, em bannonia com os dons que ráyeiws (ns. 91 e 92, de l95ü) .das co-

Art. 45 •• . Mintstél:"io do Trabalho, Indústria e 1. Natureza lhe prOdigalizou pela. m- tniSEoes de E!conomta e de Finanças. 
1 5-• As A.reas da. zona rural. qua.n- ~i~!rGlO, no Govêrno que ora se teligên<:ia e pelo coração. 3 _ Discussão tinica do Projeto de 

do adoulrtdas ,ela refeltura depor "~ . . 1

1 
Modêlo de dignidade e honradez, Lei da. Câ.mara n.11 232, de 1955, que 

compra ou desanropr ac§o t poftblÍiío Nestes ensejo afigura-se-me oportu- de coragem e lealdade, de esforço coneede a pensão especiaJ de ••..•• 
!em as formalidades da has a. n i1'1 ca no trazer a o<:onhecimento dos meus comprovado na defesa e prática do Cr$ 3.000,0()-mensals a Aracy Consf.ll-nt 
ser e-rrenda.}das r rvradores ~ cret~ ilustres pares alguns traços da Vlda e I bem, merece Parsifal Barroso a admt- aoteiho de Magalh[es, filha do Qene­
~d aue ne as - P;:ream a ~ ~ da per11'onalldade do atual Ministro do· ração· e o respeUo dos qeu amam a ral Benjamin constant Botelho de 
(ai es l-por nraf'lt n t;erdr a.eôr~o Trabalho. \liberdade de sentir, pensar e querer Magalhães, tendo Parecer favorável, 
~~~s r~;i~am~n~~rêv'tsr:ente ex.. Em plena Juventude, Iniciou aeusl com sinceridade e senso de Justiça. sob n.o 95. de 1956, da Comissão de 
pedfdos. passos de estudante no velho e tradi- Homem de apura-da $enslbUJdade e Finanças. 

A é;rea. ,, ser 9-rerndads. nestM eon- clonal Liceu do Ceará. onde se dlstln- :tmOr à causa pública, Parsifal Bar- 4 - segunda diseussA.o do Projeto 
dh;.ões nlo noderl\ exceder g 25 tv1n-- gutu pelo amôr às letras e fervorosa "OSO não poderia colocar-se à margem dé Lei do 5enado n_l)_ 01, de 195~. q_ut. ...--.. 
tE' e- e!TI~o' h,.._roh,.Ps. Nn-: ~ ..... ~~~ "" • dedicação e.os livros. das d1retfvas polltieas que o grande e regula o Plano de. valorização Eco· · 
101 o arrendamento se farA. mediante Completados o.s estudos t)l'eparato- saudoso Getúlio Vargas imprimira à nômtca do Vale dó Piraquê-Assu e do 
hA!!tfl tn1htlea. observt~d,, ern li!UA,,"_ rios, Ingressou na Faculdade de DI· vlda naeion~Zt llt'1'0Vettamento do pôrto de Santa 
df" ff.. ro,..,.,.,df~6es. -pr-efer~note. para os retto do Cearê. ai coiocand gráu de Pode-se. pois, fà.cilmente compreen- Cruz, no 2stalo do Esptrlto Santo 
posse1ros". B h 1 • ê 1 ° der e ilrdor e o devotamento com que r aprovado em 1-• discuss§.o na sessio 

Art. 2.• Esta tet f'ntrarA. em vfo:rl'tt" ct!e are em Ci nc a.s Jurtdlcas 1 So- o ilustre parlamentar se entregou à ~ntertor e lneluido em Ordem do Dia 
na rfqtR .,,. ro~~r nnh1f,..q'!" ~. revogada!! 18• nobilltantE tarefa de colaborar. sem em 'flrtude de dispensa de intêr.stfelo, 
•• dlsooslç~ .. em eont!'1\rlo. Intellgênela ldclda, esplr!to br!lhan• reservas e sem medir sacrl!!elos pes- concedida a requerlmento dO sr. l!f• 

te, vontade finne caráter solidificado o::oais com o eminente brasileiro na nedor AtUfo vtvacqua) • 
nos prtnc1pl08 da d!Rclplina moral, da real!~açâo do Ideal trabalhista. . 
ordem e harmonia e.ttava deftnftiva- g êsse mesmo ideal que norteia ~á en~;rratfa • tesEJo. 

Esgotada a matéria da ordem do mente prererado para "' 1!1!01 e '" m•u• passo.s na vida Jl1l~l!ca na· Levanta-se a """" U ~-
dia,_ . trllllltot <la vl<la pr•llca.. ._qlollJl '• QUaQI9 1.9 Que ~ .~ m __ 1 o m!IIJIWt.•./= -· 

O SR. PRESIDENTE: 

• 

.. , ~ _-

·-

·., ; .. :: 


